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RESUMO 

 

A militarização de escolas públicas em Mato Grosso faz parte de uma política pública para a 

Educação brasileira e se configura como um processo histórico que voltou a ser implementado 

em grande escala, a partir de 2019. Em face desse cenário, esta pesquisa tem como objetivo 

geral estudar a experiência de professores de português, que vivenciaram o processo de 

militarização de escolas em Mato Grosso, com o propósito específico de investigar suas 

percepções acerca dessa política e os efeitos dela nas práticas de ensino de Língua Portuguesa. 

Para tanto, esta dissertação apoia-se em autores cujos estudos contribuem para reflexões acerca 

da militarização de escolas como fenômeno de estudo da Linguística Aplicada (Ferrarezi, 2014; 

Geraldi, 1991; Rezende, 2020), e do processo de militarização das escolas no cenário nacional 

e em Mato Grosso (Santos, 2020, Alves; Ferreira, 2017; Oliveira; Silva, 2016; Cunha; Lopes, 

2022). Apoia-se também em orientações sobre o papel do ensino de língua portuguesa no Brasil 

e em Mato Grosso (Soares, 2002; Hissa; Sousa, 2020), em concepções de ensino de Língua 

Portuguesa como prática de entendimento da vida social (Soares, 2017; Ribeiro; Coscarelli, 

2023), em concepções de letramento ideológico (Street, 2014; Rios, 2013), e em discussões 

sobre saberes docentes (Freire, 1996; Tardif, 2014) e o papel do professor de português 

enquanto agente de letramento (Kleiman, 1995, 2007, 2009, 2013). Metodologicamente, trata-

se de uma pesquisa narrativa, que se utilizou das entrevistas narrativas, como instrumento 

metodológico. As entrevistas foram geradas de forma individual, com cada participante, 

mediante um roteiro pré-elaborado, com base no modelo de Schütz (Jovchelovitch; Bauer, 

2002; Ravagnoli, 2018). O corpus de análise é constituído pelas narrativas de cinco professoras 

de língua portuguesa, que atuaram em escola militarizada e estiveram nela antes, durante e após 

sua militarização. Para o tratamento dos dados, foi utilizada a abordagem holística com foco no 

conteúdo holístico (Lieblich; Tuval-Mashiach; Zilber, 1998) e a perspectiva das unidades 

temáticas (Jovchelovitch; Bauer, 2002). Os resultados foram coconstruídos na dinâmica de 

interpretação e significação da realidade apresentada pelas professoras colaboradoras da 

pesquisa, e demonstram suas percepções sobre a militarização de escolas públicas, em Mato 

Grosso, como um processo autoritário, que gerou discordância, tensão e conflito no contexto 

de ensino. Em suma, a militarização de escolas não garante um ensino-aprendizagem de Língua 

Portuguesa significativo, já que esse processo contribui para o aumento dos desafios 

enfrentados no exercício da docência. 

 

Palavras-chave: Pesquisa narrativa; Militarização de escolas; Ensino de Português. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The militarization of public schools in Mato Grosso is part of a public policy for Brazilian 

Education and is configured as a historical process that was once again implemented on a large 

scale, starting in 2019. Given this scenario, this research has as its general objective to study 

the experience of Portuguese teachers, who experienced the process of militarization of schools 

in Mato Grosso, with the specific purpose of investigating their perceptions regarding this 

policy and its effects on portuguese language teaching practices. To this end, this dissertation 

is based on authors whose studies contribute to reflections on the militarization of schools as a 

phenomenon of study in Applied Linguistics (Ferrarezi, 2014; Geraldi, 1991; Rezende, 2020), 

and the process of militarization of schools in the scenario nationally and in Mato Grosso 

(Santos, 2020, Alves; Ferreira, 2017; Oliveira; Silva, 2016; Cunha; Lopes, 2022). It is also 

based on guidelines on the role of teaching the Portuguese language in Brazil and in Mato 

Grosso (Soares, 2002; Hissa; Sousa, 2020), on concepts of teaching the Portuguese language as 

a practice for understanding social life (Soares, 2017 ; Ribeiro; Coscarelli, 2023), in conceptions 

of ideological literacy (Street, 2014; Rios, 2013), and in discussions about teaching knowledge 

(Freire, 1996; Tardif, 2014) and the role of the Portuguese teacher as an agent of literacy 

(Kleiman, 1995, 2007, 2009, 2013). Methodologically, it is narrative research, which used 

narrative interviews as a methodological instrument. The interviews were generated 

individually, with each participant, using a pre-prepared script, based on the Schütz model 

(Jovchelovitch; Bauer, 2002; Ravagnoli, 2018). The corpus of analysis is made up of the 

narratives of five Portuguese language teachers, who worked in a militarized school and were 

there before, during and after its militarization. To process the data, a holistic approach was 

used with a focus on holistic content (Lieblich; Tuval-Mashiach; Zilber, 1998) and the 

perspective of thematic units (Jovchelovitch; Bauer, 2002). The results were co-constructed in 

the dynamics of interpretation and meaning of the reality presented by the teachers collaborating 

in the research and demonstrate their perceptions about the militarization of public schools, in 

Mato Grosso, as an authoritarian process, which generated disagreement, tension and conflict 

in the teaching context. In short, the militarization of schools does not guarantee significant 

teaching and learning of the Portuguese language, as this process contributes to an increase in 

the challenges faced in teaching. 

 

Keywords: Narrative research; Militarization of schools; Portuguese language teaching. 
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INTRODUÇÃO 

 

A política pública educacional de militarização1 de escolas públicas no estado de Mato 

Grosso tem ganhado impulso, desde a promulgação das Leis Nº 10.922/2019/MT e Nº 

11.273/2020/MT, que regulamentaram esse processo no estado.  Com isso, a partir de 2019, o 

governo estadual uniu-se aos municipais para implementá-la, e a militarização das escolas foi 

reintroduzida no cenário educacional em grande escala, a partir de 2021. Essa iniciativa estava 

alinhada ao, agora extinto, Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares (Brasil, 2019a; 

2019b; Mato Grosso, 2019; 2020). 

Como parte desta política educacional, a escola em que trabalho passou, em 2021, a 

integrar o modelo de escolas militares ‘Tiradentes’, cuja proposta pedagógica visa proporcionar 

aos estudantes uma educação moldada em valores militares, tais como disciplina, hierarquia e 

patriotismo. Inspiradas nos modelos das escolas do Exército Brasileiro, elas são administradas 

por militares e têm um currículo que inclui a disciplina de instrução militar para além das 

disciplinas comuns das escolas civis (Brasil, 2019a; 2019b; Mato Grosso, 2020, Leão; Medici; 

Medici, 2020; Cunha; Lopes, 2022).  

Diante desse cenário, considero relevante apresentar minha experiência no contexto 

educacional, pois ela se entrelaça com as interpretações sobre o fenômeno da militarização de 

escolas públicas em Mato Grosso, objeto de análise e reflexão desta pesquisa de mestrado. 

Motivada pelas palavras de minha mãe, filha de camponeses, nascida no final da década 

de 1970, sempre lutei para ter acesso à educação pública, estudar e cursar o ensino superior. 

Este sonho se concretizou em 2010, quando concluí a primeira licenciatura, em Pedagogia. Com 

essa formação, passei no concurso em 2010, e efetivei-me como professora da Rede Estadual 

de ensino de Mato Grosso, em 2015.   

E, como na educação tudo muda o tempo todo, em 2021, o estado inicia o processo de 

migração do atendimento da unidocência para a rede municipal. Esse fato somado às atuais 

políticas de reorganização da educação e a militarização das escolas impulsionaram-me a buscar 

por uma segunda licenciatura, a de Letras-Português, com a finalidade de ampliar meu campo 

de trabalho na escola onde atuo.   

Na escola em que trabalho, desde 2013, além de professora, fui gestora e coordenadora 

pedagógica. Minha experiência como docente se acentua, principalmente, no ensino 

 

1 Nomenclatura usada por pesquisadores da área da educação, a exemplo, Santos (2020). 
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fundamental I, nas turmas de 3º e 4º ano; e no Ensino de Língua Portuguesa em turmas de 6º ao 

9º, do ensino fundamental II; além de práticas colaborativas em projetos interdisciplinares de 

iniciação científica, para alunos do ensino médio. Sempre fiz parte do Conselho Deliberativo 

da Comunidade Escolar, pois aprendi, com os legados do educador Paulo Freire, a ser 

comprometida com a prática e a ser sujeito participante.   

Nessa escola, todos os anos, junto aos professores, desenvolvemos um trabalho 

interdisciplinar de ensino entre as áreas de linguagem e humanas. Esse projeto educacional 

culmina em evento literário e seminário de iniciação científica, realizado a cada ano letivo, 

aberto à comunidade escolar. Assim, desenvolvem-se propostas pedagógicas, planejadas pelo 

coletivo de professores, e com base nos referenciais curriculares de cada época, compondo o 

Projeto Político Pedagógico (PPP) da unidade escolar.   

A abordagem de ensino engendrada no PPP da escola é pautada na discussão e reflexão 

sobre os desafios inerentes à prática de ensino de Língua Portuguesa (Doravante LP), por meio 

de projetos interdisciplinares.  Desafios estes que se tornaram ainda mais evidentes, a partir de 

2019, em meio a um cenário permeado pela ideologia política, em defesa de uma escola 

militarizada no município (Mato Grosso, 2019, 2020; Leão; Médici; Médici, 2020, 2022).  

Atualmente, são 26 escolas de gestão militar em Mato Grosso. Dessas, três estão sob a 

gestão de profissionais do comando do Corpo de Bombeiros, uma de profissionais do Exército 

Brasileiro, e as demais do comando da Polícia Militar2. Desse modo, as inquietações em torno 

do contexto de ensino de português, advindas do refletir sobre o processo de militarização da 

escola em que trabalho, impulsionaram-me a buscar por novos conhecimentos para 

compreensão dessa realidade. Fatores que me conduziram ao mestrado em Letras, pela 

Universidade do Estado de Mato Grosso, em 2022.  

É fato que os componentes curriculares Língua Portuguesa e Matemática servem como 

referências para avaliar a qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos. Estes são 

constantemente avaliados de acordo com as metas estabelecidas pelos agentes de fomento à 

educação em nosso país. Este aspecto coloca os professores na condição de responsáveis por 

ministrar uma das disciplinas que ocupa posição de prevalência no currículo de ensino da 

Educação Básica (Brasil, 2018; Brasil, 2021). 

Assim, a experiência vivenciada, no referido contexto histórico educacional de 

transformação de uma escola pública para o modelo militar de ensino, conduziu-me a refletir 

 

2 Dados catalogados a partir uma pesquisa exploratória no site do Diário oficial de Mato Grosso Disponível em: 

https://www.iomat.mt.gov.br. Acesso em: 20 dez. 2022. 

https://www.iomat.mt.gov.br/
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sobre essa proposta de política pública de educação no estado de Mato Grosso.  Afinal, para o 

sujeito desenvolver o saber da experiência, precisa refletir criticamente sobre o sentido que o 

acontecimento lhe causou. “[...] Por isso, o saber da experiência é um saber particular, 

subjetivo, relativo, contingente, pessoal”, conforme preconiza Larrosa (2002, p. 27). 

Portanto, reafirmo que a motivação para a realização desta pesquisa nasceu da minha 

necessidade enquanto professora. Não somente para que questões reais do cotidiano escolar 

possam ser evidenciadas e indicar novos olhares para os construtos das práticas de ensino da 

língua; mas, também, pela possibilidade de dar visibilidade a possíveis lacunas existentes entre 

o que é divulgado como proposta de ensino e os reais investimentos e condições para a 

efetivação desse projeto no contexto de ensino. 

E, por considerar a militarização de escolas públicas, em Mato Grosso, uma questão 

emergente para estudo, procuro responder, nesta investigação, às seguintes perguntas de 

pesquisa: i. Quais concepções emergem da experiência dos professores de Língua Portuguesa 

que vivenciaram o processo de militarização de escolas? ii. Quais os efeitos da militarização na 

prática de ensino, na perspectiva de professores de Língua Portuguesa? 

Em face desse cenário, apresento esta pesquisa, que se insere na área da Linguística 

Aplicada, na Linha de Estudo de Processos de Práticas Sociais da Linguagem. Ela tem como 

objetivo principal estudar a experiência de professores de Língua Portuguesa da rede estadual 

de ensino de Mato Grosso, no que se refere às suas experiências protagonizadas no contexto de 

militarização de escolas públicas.  

Para contemplar o objetivo geral, delineei os seguintes objetivos específicos: i. 

investigar as concepções que emergem da experiência de professores de Língua Portuguesa 

sobre o processo de militarização de escolas; ii. interpretar os efeitos da militarização de escolas 

no contexto de ensino de Língua Portuguesa, na perspectiva dos professores. 

Ao iniciar os estudos, realizei, em agosto de 2022, uma pesquisa exploratória sobre a 

temática “militarização da escola pública”, nos bancos de dados de Periódicos e Catálogo de 

Teses e Dissertações, ambos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), bem como no Google Acadêmico. Para a identificação de possíveis publicações, 

utilizei termos como ‘militarização das escolas públicas’, ‘escola militarizada’, ‘escolas cívico-

militares’, ‘narrativas de professores sobre militarização de escola’ e ‘pesquisa narrativa sobre 

militarização da escola’. Nessa pesquisa, não encontrei dissertações desenvolvidas em Mato 

Grosso que abordassem a temática. Os trabalhos encontrados foram, em sua maioria, 

desenvolvidos no estado de Goiás, com foco no estudo e reflexão sobre aspectos da política e 

contexto de militarização de escolas daquele estado.  
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Quanto aos artigos, foram identificados dois: o de Leão, Médici e Medici (2020) e Leão, 

Médici e Médici (2022). Estes, desenvolvidos na área da Educação, abordam o processo de 

militarização de uma escola do interior do estado de Mato Grosso; com embasamento teórico 

nos trabalhos desenvolvidos em Goiás, na Lei Nº 10.922/2019/MT, e na Política do Programa 

Nacional de Escolas Cívico-Militares (Mato Grosso, 2019).   

Ainda em 2022, em pesquisa nos bancos de dados acadêmicos, não encontrei trabalhos 

desenvolvidos, na área de Letras, sobre a temática militarização de escolas.  Essa busca retornou 

muitos trabalhos nas áreas de Educação; em segundo lugar, História e Políticas Públicas. 

Também foram retornados estudos, na área de Educação, que abordam o contexto de Escola 

Militar de outros estados brasileiros. Todavia, selecionei as obras que trouxeram contribuições 

para compreender o fenômeno militarização, no momento atual, em Mato Grosso.  

Dentre os trabalhos encontrados, na busca realizada em 2022, na área de Educação, 

Alves e Toschi (2019) apresentam um levantamento bibliográfico das pesquisas no Brasil, que 

aborda o modelo de ensino baseado na hierarquia e disciplina militar, ou seja, nos princípios 

militares. As autoras destacam a necessidade de explorar novas questões e a importância de 

estudos que analisem os efeitos da 'militarização escolar' na Educação Brasileira.  

Nos estudos já divulgados sobre a militarização de escolas, retornados na busca 

realizada em agosto de 2022, as preocupações e os apontamentos que mais se repetem são: 

gestão escolar democrática; perda da autonomia pedagógica; cerceamento da liberdade de 

expressão e do pensamento crítico dos estudantes; cobranças de taxas simbólicas dos 

estudantes; irregularidades; privilégios administrativos; cobranças excessivas; imposição do 

medo para garantir disciplina. E destes realizei o recorte para fundamentação teórica deste 

estudo. 

Entre as dissertações, escolhi o estudo de Cruz (2017) e, principalmente, a catalogação 

de Santos (2020) para fundamentar esta pesquisa, tendo em vista que suas reflexões contribuem 

para a compreensão e reconstituição histórica em torno do atual fenômeno da militarização de 

escolas em Mato Grosso, conforme apresentado na síntese de sua pesquisa, no quadro a seguir:  

Quadro 1 – Dissertação na área de Educação. 

Dissertação de Mestrado em Educação 

Autor/ 

Instituição 

Objetivos de Pesquisa O que se aprende? 

 

SANTOS, 

Eduardo Júnio 

Ferreira. (2020). 

“mapear e analisar a 

expansão da 

militarização de escolas 

públicas de Educação 

Básica no Brasil.” (p. 14) 

O resultado evidenciado nas palavras do autor: “Em 2019, 

a militarização de escolas públicas de Educação Básica se 

faz presente em 14 das 27 unidades federativas brasileiras: 

Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraná, Piauí, Rondônia, 

Roraima e Tocantins. A militarização não se faz presente Tipo de pesquisa 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base em Santos (2020). 

 

Como evidencia o Quadro 1, o estado de Goiás se destacou como desenvolvedor da 

política de militarização de escolas, por meio da utilização do modelo de transformação de civil-

militar, durante o período de 2013 a 2019. Devido a esse fato, é também o estado que mais 

apresenta investigações e teorizações sobre essa temática, de acordo com os estudos conduzidos 

por Alves e Ferreira (2017), Santos (2020), e confirmado pelos achados desta dissertação.  

Em agosto de 2023, realizei nova busca por dissertações, teses e artigos científicos já 

desenvolvidos sobre a temática “militarização das escolas”, na área de Letras e/ou Linguística 

Aplicada, nas plataformas Google Acadêmico e Capes. Por meio dela, encontrei apenas dois 

dos trabalhos, em nível de mestrado, produzido na área de Letras/Linguística que, a seguir, 

apresento, no Quadro 2; os demais eram da área de Educação.  

Quadro 2 – Dissertações na área de Letras. 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE 

GOIÁS 

Área de 

concentração: 

Educação Linha de 

pesquisa: Estado, 

Políticas e História 

da Educação 

Pesquisa Bibliográfica e 

documental.   

Os dados que compõem a 

pesquisa foram coletados 

até dezembro de 2019. 

em nenhum estado da região Sudeste. Conclui-se também 

que tal quadro contrasta com a política de criação de escolas 

militares, pois esta, se manifesta principalmente no 

Sudeste”. O autor destaca, ainda, que a Militarização teve 

início em Mato Grosso; e que, em 2019, Goiás foi o estado 

que mais implementou escolas militarizadas, seguido do 

estado da Bahia. Para o autor, “a militarização é uma 

ameaça aos princípios e finalidades da escola pública e 

resulta em seu enfraquecimento” (Santos, 2020, p. 14). 

Dissertações de Mestrado em Linguística 

Autor/ 

Instituição 

Objetivos de Pesquisa O que se aprende? 

 

 

FERRARI, 

Dener Gabriel. 

(2022).  

UNIVERSIDAD

E ESTADUAL 

DE CAMPINAS, 

Instituto de 

Estudos da 

Linguagem. 

“tematiza o discurso 

da/sobre a militarização de 

escolas públicas no Brasil, 

a partir da análise de três 

políticas educacionais 

empreendidas em lugares e 

tempos  

Distintos”: O Imperial 

Colégio Militar, os 

Colégios da Polícia Militar 

de Goiás e o Programa 

Nacional das Escolas 

Cívico-Militares (Ferrari, 

2022, p. 9). 

 O autor utiliza teorias da Análise de Discurso e dos estudos 

do “Programa História das Ideias Linguísticas acerca da 

importância dos colégios na constituição da formação-sujeito 

do cidadão brasileiro” (Ferrari, 2022, p. 16).  As análises 

focam em dois argumentos predominantes: a formação de 

valores necessários ao cidadão e a qualidade das 

instituições.  O texto destaca a importância da religião, da 

moral e da disciplina no Imperial Colégio Militar, 

influenciados pela religião oficial da época. Nos Colégios da 

Polícia Militar de Goiás, surgem novos valores, como ordem, 

ética e civismo, relacionados ao autoritarismo do período 

ditatorial, especialmente por meio da disciplina de Educação 

Moral e Cívica. Quanto ao Programa Nacional de Escolas 

Cívico- Militares, permanecem os ideais do regime militar. 

Porém, é observada a inclusão de novos valores para incluir 

características exigidas pelo neoliberalismo e de outras 

políticas públicas de educação. 

Tipo de pesquisa 

Pesquisa Bibliográfica e 

documental.   

Autor(a)/ 

Instituição 

Objetivos de Pesquisa O que se aprende? 

 

SILVA, Janice 

Aparecida. 

(2023)  

 

Analisar o poder disciplinar 

no controle dos sujeitos 

discentes nos discursos 

favoráveis e naqueles 

contrários à militarização 

das escolas públicas 

brasileiras. 

 A autora se vale, principalmente “dos estudos discursivos 

foucaultianos”, como referencial teórico metodológico.  

Aborda a implantação do modelo da Escola Cívico-Militar 

como um dispositivo escolar que serve de estratégia para o 

Governo Federal exercer influência no âmbito político e 

social. Em síntese, o texto revela que a militarização escolar 

é considerada um dispositivo de poder e conhecimento que 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base em Ferrari (2022) e Silva (2023). 

 

Ferrari (2022) revela a evolução dos significados atribuídos a valores de cidadania e 

qualidade das instituições e aos discursos, ao longo do tempo. Segundo ele, “os valores do 

Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares alternam entre uma memória de sentidos que 

remonta à ditadura militar e uma atualização da memória ao incluir atributos exigidos pelo 

neoliberalismo” (Ferrari, 2022, p. 110). 

Percebo que Silva (2023), exposto no quadro acima, reforça o que é abordado nos artigos 

publicados em periódicos, a partir de 2022, e que apresentam dados refletidos a partir da 

implementação do Programa Nacional de Escolas Cívico Militares (PECIM).  Como destaco 

no Quadro 2, as análises discursivas, no estudo da autora, evidenciam que a militarização 

escolar “é um mecanismo no qual, numa relação poder-saber, os princípios militares são 

discursivizações como saberes instituídos como verdades, tendo como efeitos a submissão de 

um corpo dócil e útil” (Silva, 2023, p. 13). 

Não identifiquei publicações científicas que descrevam e/ou analisem a política de 

militarização de escolas públicas em Mato Grosso, a partir de sua implementação. Nessa 

perspectiva, menciono apenas as produções normativas oficiais do Governo Estadual 

(Diretrizes das Escolas Cívico-Militares e Decretos), as quais não têm cunho científico, mas se 

constituem como documentos norteadores e regulamentadores do processo de militarização, e 

apresentam as características peculiares da política em Mato Grosso.  

Nessa conjuntura, esta pesquisa desenvolve-se como contribuição para responder à 

lacuna de estudos direcionados à temática ‘militarização de escolas públicas’, na atualidade, em 

diálogo com outras áreas de estudo, porém reinterpretando-as de forma autônoma.   Isso porque 

compreendo que “a LA é produzida por pesquisadoras e pesquisadores que escolhem e sabem 

estar em contato direto com nossas questões e mazelas sociais, sendo curiosos, ativos e 

proativos” (Ribeiro; Coscarelli, 2023, p. 23). 

Para além disso, realizar o registro de reconstrução do processo histórico de 

militarização de escolas em Mato Grosso, referente ao período de 2019-2023, na perspectiva 

UNIVERSIDAD

E FEDERAL DE 

UBERLÂNDIA 

 

Programa de 

Pós-graduação 

em Estudos 

Linguísticos,  

Curso de 

Mestrado 

 

Tipo de pesquisa cria condições para o surgimento de novas formas de 

existência e identidades, tanto na escola quanto no corpo 

discente, ambos moldados pelos efeitos das verdades 

produzidas no processo de militarização escolar “tendo como 

efeitos a submissão de um corpo dócil e útil” (Silva, 2023, p. 

13). 

Analisar “os discursos 

favoráveis e os discursos 

contrários à militarização 

escolar no Brasil 

divulgados no Facebook e 

no Instagram durante o 

lapso temporal de 2019 a 

2021” (Silva, 2023, p. 13) 
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de professores de Língua Portuguesa, configura-se como uma das contribuições desta pesquisa. 

Além do mais, o estudo versa sobre a valorização e a disseminação das vozes, concepções e 

perspectivas dos professores para promover reflexões em torno da estruturação, planejamento 

e prática de ensino de LP, nesse contexto.  

Em atenção às orientações de Ribeiro e Coscarelli (2023), considero importante destacar 

que, como linguistas aplicados, não temos o papel de fazer julgamentos sobre o que é correto 

ou incorreto. No entanto, temos a responsabilidade de conduzir investigações sobre as 

condições de ensino nas escolas, e contribuir com a indicação de novos olhares para os 

construtos das políticas de ensino de Língua Materna. 

Em relação à estrutura desta dissertação, ela está organizada pela introdução, três 

capítulos seguidos das considerações finais e referências bibliográficas.   

No capítulo 1, apresento um breve histórico sobre a militarização em escolas públicas 

no cenário nacional, os princípios e as metas propostos pelo Programa Nacional de Escolas 

Cívico-Militares, tecendo considerações sobre os conceitos Colégio Militar, Escola Militar, e 

militarização de escolas. Problematizo as políticas educacionais do estado de Mato Grosso, os 

princípios e as metas de ensino e aprendizagem instituídas pelo Programa Nacional de Escolas 

Cívico-Militares, por meio da análise de documentos oficiais como leis, decretos etc., sob a 

perspectiva teórica de autores que desenvolveram estudos sobre essa temática. 

Ainda no capítulo 1, reflito sobre: os efeitos da militarização de escolas para a prática 

de ensino de LP; o conceito de ensino de LP, enquanto Língua Materna (LM); e os saberes 

necessários à prática de ensino. Para tanto, apresento uma breve reflexão sobre as concepções 

de ensino de LP, enquanto objeto de estudo da área da Linguística Aplicada (doravante LA). 

Na sequência, discuto as diretrizes norteadoras para o ensino de LP nas escolas públicas 

militarizadas de Mato Grosso, ao explorar os pontos de convergência entre o currículo e as 

metas determinadas no regime militar de ensino.   

No Capítulo 2, apresento a sistematização dos procedimentos desenvolvidos para 

responder aos objetivos da pesquisa.  Como metodologia, esta pesquisa assume o caráter de 

Pesquisa Narrativa (PN), conforme definição proposta por Lieblich; Tuval-Mashiach; Zilber 

(1998, p. 2), que a compreendem como “qualquer estudo que use ou analise materiais 

narrativos”.  E, dentre as diferentes formas de coleta de dados que o método possibilita, escolhi 

a entrevista narrativa, com base em Jovchelovitch e Bauer (2002) e Ravagnoli (2018). 

Apresento a análise interpretativa dos dados coletados, no capítulo 3, por meio das 

entrevistas narrativas, com base na abordagem holística com foco no conteúdo de Lieblich, 

Tuval-Mashiach e Zilber (1998), e na “Análise Temática” de Jovchelovitch e Bauer (2002).  
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Nesta perspectiva, os dados analisados constituem-se como principal fonte de informações 

enriquecidas de conhecimento, emoções e conceitos formados, a partir da experiência vivida 

pelos professores. 

Nas considerações finais desta pesquisa, apresento os resultados obtidos a partir do 

estudo. Além disso, destaco as principais fragilidades e limitações para a realização desta 

investigação; as contribuições para a área de Linguística Aplicada, bem como para os 

participantes, e os desdobramentos e proposições de estudos futuros em pesquisa (com) 

narrativa sobre o ensino de português e a militarização de escolas públicas.  
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1 ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA COMO LÍNGUA MATERNA E O 

PROCESSO DE MILITARIZAÇÃO DE ESCOLAS PÚBLICAS 

 

A proposta deste capítulo é fazer uma reconstituição do processo de militarização de 

escolas públicas brasileiras. Nele, enfatizo as políticas educacionais do estado de Mato Grosso, 

com o propósito de analisar os princípios e as metas de ensino e aprendizagem instituídas pelo 

Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares. Tal perspectiva de análise requer a construção 

de algumas considerações acerca dos conceitos de colégio militar, escola militar e militarização 

de escolas. Para tanto, analisei documentos oficiais como leis, decretos etc., sob a perspectiva 

teórica de autores que desenvolveram estudos sobre essa temática. 

Destaco que construir uma reflexão em torno dos efeitos da militarização de escolas 

para a prática de ensino de LP requer, também, considerar o conceito de ensino de LP, enquanto 

Língua Materna, e os saberes necessários à prática de ensino. Desse modo, teço breves 

considerações acerca das concepções de ensino de LP, enquanto objeto de estudo da área da 

LA. Além disso, discuto as diretrizes norteadoras para o ensino de LP nas escolas públicas 

militarizadas de Mato Grosso, ao explorar os pontos de convergência entre o currículo e as 

metas determinadas no regime militar de ensino.  

Por fim, estabeleço um diálogo com dados de estudos acadêmicos, que refletem sobre o 

contexto de ensino em escolas militarizadas, no estado de Goiás, sob a ótica dos professores. 

Essa escolha justifica-se, devido à semelhança entre o processo de militarização das escolas em 

Goiás, de 2013 a 2019, e o iniciado em Mato Grosso, a partir de 2019, bem como pela ausência 

de pesquisas que abordem o contexto de ensino, em escolas militarizadas em Mato Grosso, na 

perspectiva dos professores de LP. 

 

1.1 Militarização de escolas como fenômeno de estudos em Linguística Aplicada 

 

Ao considerar o processo de militarização de escolas como um fenômeno educacional 

que tem atraído crescente interesse nos últimos anos, nesta seção, procuro responder à 

indagação que permeia meu pensamento, desde o início da minha imersão neste tema de 

pesquisa: Como os estudos sobre língua e linguagem, no campo de estudos de LA, podem 

enriquecer a compreensão sobre o processo de militarização de escolas?  E, para responder tal 

questão, busco embasamento teórico em torno do objeto e dos objetivos de estudo da área da 

Linguística Aplicada. 
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Logo, a resposta à pergunta, acima, leva-me a fazer novos questionamentos, a saber: 

“Os estudos sobre língua e linguagem, no campo da LA, contribuem para a problematização 

sobre o processo de militarização de escolas públicas, na visão do professor de português?”, 

“Que fenômeno é este?”, “Por que uma ‘camada’ considerável da sociedade reivindica o ensino 

militar?”.   Para Rezende et al. (2020, p.19), “a educação está ancorada na religião e na escola 

militarizada. Por outro lado, o que nós temos? Uma desqualificação social da profissão docente 

[...]”. Ferrarezi (2014, p. 17), por sua vez, argumenta que, “seja a que tempo voltarmos, no 

oriente ou no ocidente, as primeiras escolas, os berços da educação estão invariavelmente 

ligados à religião”.   

A partir dessas visões, observo que o conceito de educação e ensino de LP possuem 

fundamentos nos contextos sócio-históricos de colonização do Brasil. Eles estão entrelaçados 

às instituições e situações de uso real da língua como ferramenta de poder e dominação.    

A menção à igreja e ao quartel como referências para a educação não é por acaso. Ao 

longo da história, essas instituições foram responsáveis pela formação escolar. “Aldeias, 

aldeamentos, escolas jesuíticas, missões e reduções [...] representam alguns dos primeiros 

ambientes de aprendizagem organizados que moldaram o cenário educacional de nossa 

sociedade” (Rezende et al., 2020, p. 5).  

No que diz respeito aos desafios enfrentados, na atualidade, para o ensino de línguas, 

Rezende et. al. (2020) afirma que não se pode dissociar "corpo, território, língua e cultura".  A 

autora se fundamenta nas ideias de Maria Helena Souza Patto e enfatiza: “a educação no Brasil 

e na América colonizada começa sobre duas estruturas: a religião e a força militar. Quem 

começa a escola nesses países? Os padres e os militares. E isso forma a consciência que depois 

fica no inconsciente coletivo” (Rezende et al., 2020, p. 18-19). Ao refletir sobre a trajetória do 

ensino no Brasil, a autora enfatiza:  

 

[...] o ensino chega como a capacidade, a competência de uma pessoa que sabe para 

moldar uma pessoa que não sabe. O padre e o militar são os detentores do 

conhecimento. O conhecimento é único, ele não está neste território. O território 

colonizado não tem conhecimento.  O conhecimento vem de fora, de um lócus de 

poder, que é a Europa, por uma voz de poder, e esse conhecimento é transmitido, é 

ensinado para quem não sabe (Rezende et al., 2020, p. 19). 

 

Diante disso, o conceito de ensino de pedagogia militar tem raízes na história da 

colonização, e para compreendê-lo é necessário considerar esse período como ponto de partida. 

No contexto de colonização do Brasil, o conhecimento europeu era considerado único, utilizado 

como uma ferramenta de poder por indivíduos dotados de capacidade e competência, ou seja, 
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o padre e o militar, para moldar aqueles que não possuíam tal conhecimento, os indígenas. 

“Aliás, tanto os índios quanto os negros, em princípio, eram considerados seres sem alma!” 

(Ferrarezi, 2014, p. 23).  

O legado de utilizar o conhecimento da língua como uma ferramenta de dominação, 

durante a colonização, continuou a ser uma prática influente na educação brasileira, 

especialmente com a ascensão da Ditadura Militar. Durante esse período, a colaboração entre 

setores militares e a Igreja Católica resultou na introdução da disciplina de Ensino Religioso e 

Moral e Cívico no sistema educacional, com o propósito de reforçar os valores de hierarquia, 

civismo e disciplina (Soares, 2002; Ferrarezi, 2014).  

Ferrarezi (2014, p. 23-24) afirma que as escolas, em estilo de quartel militar, “[...] 

tornaram-se fábricas de conformados. [...] O bom aluno laico era aquele que seguia à risca o 

princípio da hierarquia, inclusive a religiosa [...] aquele que entrava calado e saía mais calado 

ainda das aulas.   Assim, o silenciamento continuou sendo a prática nacional.”   

Com isso, a abordagem pedagógica de influência militar estabeleceu-se no cenário 

educacional brasileiro, moldando, ao longo do tempo, a formação de gerações de estudantes 

com uma prática embasada no silêncio e no ensino de regras. Por ser fruto desse processo de 

escolarização, esse conceito de educação domina, ainda, a mente de pais, de professores, de 

profissionais da escola e está presente nos materiais didáticos (Ferrarezi, 2014; Rezende et al., 

2021). 

 Quanto ao ideal de desqualificação do professor, Geraldi (2003[1991]) contribui para 

o diálogo com uma análise, a partir da “crise” do sistema educacional, após a promulgação da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 5692/71). Ou seja, foi garantida, 

constitucionalmente, a obrigatoriedade do acesso das camadas populares à escola, bem como o 

atendimento às suas especificidades linguísticas que, até então, era privilégio de alguns. Porém, 

não havia condições estruturais e humanas para atender a essa demanda (Soares, 2002; Geraldi, 

2003 [1991]).   

De acordo com Geraldi (2003 [1991]), programas de formação de professores eram 

concebidos como soluções para suprir as deficiências no sistema educacional. Programas que 

se concentravam em reciclagens, treinamentos superficiais, que, muitas vezes, retiravam os 

professores do trabalho para participarem de cursos esporádicos que não refletiam na prática 

em sala de aula.  

Ao diplomar os professores como habilitados, o sistema escolar concedia-lhes a 

autonomia e a competência necessárias para o exercício da docência. No entanto, não lhes eram 

garantidas as condições de trabalho adequadas para o desenvolvimento profissional contínuo, 
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o que, certamente, acarretava o “fracasso escolar”. Em consequência disso, materializa-se a 

ideologia da incompetência dos professores.  

Em síntese, Geraldi (2003 [1991]) argumenta que a relação entre a qualidade da escola 

e a formação de professores vincula-se a uma série de problemas sistêmicos, que perpetuam a 

desqualificação e a insegurança dos professores, em vez de capacitá-los a exercerem a docência 

de maneira autônoma e eficaz. Essa é uma realidade que observo não ter se alterado em Mato 

Grosso; pelo contrário, tem se agravado nos últimos anos, em virtude das atuais mudanças no 

sistema público de ensino, a exemplo da implementação do Sistema Estruturado de Ensino3.  

Desse modo, ouvir os professores possibilita a oportunidade de compreender os reais 

desafios enfrentados para o exercício da docência no ensino de LP, na atualidade. Isso não 

implica considerá-los como malformados, mas, sim, reconhecer e valorizar a experiência desses 

profissionais, na busca por uma educação pública de qualidade e para todos (Tardif, 2014). 

Como bem argumentado por Freire, “Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina 

ao aprender” (Freire, 1996, p. 23).  

  O conceito de experiência, adotado neste estudo, vai ao encontro da perspectiva de 

Larrosa (2002, p. 21), ao ponderar que: “[...] A experiência é o que nos passa, o que nos 

acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca [...]”. Assim, 

só é experiência aquilo que é vivido e sentido pelo sujeito que se propõe à reflexão da ação. 

Ao considerar os conceitos já desenvolvidos pelo autor, o ensino de LP precisa ser pensado a 

partir do “par experiência/sentido”, uma vez que a capacidade fundamental da experiência é a 

transformação.  

Diante do exposto, considero emergente a necessidade de estudar o fenômeno da 

militarização, a partir do olhar do professor de português, haja vista que os estudos em LA 

possibilitam, por meio da Pesquisa Narrativa, ouvir a voz desses professores, evidenciar e 

compreender os efeitos da política de militarização para a prática de ensino da disciplina, nas 

escolas militares.  

 

1.1.1 Concepções de ensino de Língua Portuguesa como Língua Materna 

 

 

3 “Composto por apostila, plataforma digital, aplicativo, avaliações semestrais, exercícios complementares, banco 

de perguntas e formação continuada dos professores com duração de 120 horas por ano” [...], conforme dados 

SEDUC/MT. Logo, a formação continuada dos professores, assim como todos os plano de ensino e conteúdos 

estão sendo direcionados por esse sistema.  Disponível em:  https://www3.seduc.mt.gov.br/-/18865697-apostilas-

do-sistema-estruturado-comecam-a-ser-entregues-a-partir-da-proxima-semana-para-as-escolas-estaduais. Acesso 

em: 10 jan. 2023. 

https://www3.seduc.mt.gov.br/-/18865697-apostilas-do-sistema-estruturado-comecam-a-ser-entregues-a-partir-da-proxima-semana-para-as-escolas-estaduais
https://www3.seduc.mt.gov.br/-/18865697-apostilas-do-sistema-estruturado-comecam-a-ser-entregues-a-partir-da-proxima-semana-para-as-escolas-estaduais
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Abordo, nesta seção, as questões relacionadas aos fatores internos à instituição escolar. 

Como enfatizado por Soares (2002), os fatores internos referem-se às concepções sobre o ensino 

de português, enquanto Língua Materna; o que, por sua vez, requer uma compreensão dos 

conceitos de língua e linguagem.  

O início da trajetória do ensino de português, como LM, no Brasil, deu-se a partir de 

métodos tradicionais, para os quais ensinar era sinônimo de decorar regras gramaticais para 

aprender o português ‘correto’. Esta talvez seja a abordagem de ensino que mais se perpetuou. 

Ainda, hoje, encontramos, nas escolas, adeptos desse modelo. Como dizem Ribeiro e Coscarelli 

(2023, p. 28), “Uma visão de língua presa à gramática normativa, à análise de frases e um 

português sem variantes” [...]. Como se, no Brasil, só existisse um povo, uma só língua.    

Entretanto, no decorrer de sua história, o ensino de LP foi permeado por diversas 

abordagens teóricas e metodológicas, refletidas em estudos científicos sobre conceitos como 

língua, linguagem, texto, discurso, leitura e escrita, bem como sobre o processo de ensino e 

aprendizagem da língua (Ribeiro; Coscarelli, 2023). Embora, neste texto, eu utilize os conceitos 

de língua e linguagem juntos, considero relevante apresentar uma breve distinção entre os dois, 

a fim de evitar ambiguidades.  

Diversos linguistas contribuíram significativamente para o desenvolvimento dos 

conceitos de língua e de linguagem, como vem sendo defendido, no ensino de Línguas, na 

atualidade. Entre eles, destaco Saussure (1969), cujas teorias da corrente estruturalista sobre a 

língua como um sistema de signos e a distinção entre língua e linguagem e entre língua e fala 

foram fundamentais para a constituição do objeto de estudo da linguística moderna.  

Segundo Bagno (2014, p. 20), entre as principais contribuições de Saussure, destaca-se 

sua afirmação de que “o ponto de vista cria o objeto”. Equivale a afirmar que o conceito de 

língua pode variar entre as principais correntes teóricas em linguística (o estruturalismo, o 

gerativismo, o funcionalismo e suas derivações).   

E o ponto de vista assumido por Bagno (2014, p. 22) é o de que a língua é um 

“fato/fenômeno de natureza sociocognitiva”. De acordo com esse posicionamento, o autor 

propõe uma definição, segundo ele, temporária:  

 

Uma língua é um conjunto de representações simbólicas entre o mundo físico e o 

mundo mental que:  é compartilhado pelos membros de uma dada comunidade 

humana, como recurso comunicativo; serve para interação e integração sociocultural 

dos membros dessa comunidade; se organiza monomorfossintaticamente  segundo 

convenções firmadas ao longo da história dessa comunidade; coevolui com os 

desenvolvimentos dessa comunidade; sendo então variável e mutante, um processo 

nunca acabado; e se manifesta concretamente por meio de um repertório limitado de 

sons[...].  
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Conforme definição dada por Bagno (2014, p. 23), a língua está em constante formação. 

O autor a define como um multissistema. Isso porque subdivide-se em outros quatro 

subsistemas autônomos entre si: “o discurso, a gramática, o léxico e a semântica”.  

Nesta mesma concepção, o conceito de língua, no qual me apoio nesta pesquisa, é 

definido por Antunes (2009, p. 21) “como um fenômeno social, como uma prática de atuação 

interativa dependente da cultura de seus usuários, no sentido mais amplo da palavra. [...] Dessa 

forma, todas as questões que envolvem o uso da língua [...] são também questões políticas, 

históricas, sociais e culturais”.  Assim, a língua é moldada e influenciada pelas normas, valores, 

tradições e crenças da sociedade em que é utilizada.  

Importa saber que a língua de uma comunidade de fala não é apenas um sistema abstrato 

de regras, mas também um reflexo da cultura que a cerca.  De fato, não há como separar língua 

e cultura, e a complexidade da linguagem está intrinsecamente ligada a questões de poder e 

identidade de seu povo. Estas são marcadas pelas dinâmicas sociais (Antunes, 2009).   

A perspectiva de língua como produto social e historicamente situada, “enquanto 

condição de produção da história presente, vem marcada pelos seus usos e pelos espaços sociais 

de seus usos. Neste sentido, a língua nunca pode ser estudada ou ensinada como produto pronto 

e acabado”.  Isto porque a língua é resultado de um trabalho histórico, social, e ideológico de 

cada comunidade, “[...] está sempre sendo retomada pela comunidade de falantes. E, ao   

retomá-la, retoma   aquilo   que   está   estabilizado   e   que   se desestabiliza na concretude do 

discurso, nos processos interativos de uso dessa língua” (Geraldi, 2005, p. 28-78). 

Quanto ao conceito de linguagem, para os estudos em Linguística, são três as principais 

concepções: linguagem como expressão do pensamento (sistema pronto e acabado - gramática 

prescritiva); linguagem como instrumento de comunicação (baseada nos pressupostos 

estruturalistas- Gramática descritiva); e linguagem como processo de interação (Geraldi, 1984). 

Além disso, “Querendo-se uma escola transformadora, a opção mais coerente é assumir o 

movimento da linguagem (e, portanto, sua transformação no tempo), participando sem 

preconceito desse processo” (Geraldi, 1996, p. 56). 

Reitero que, ao adotar a visão de linguagem como um processo de interação, torna-se 

viável explorar diversas concepções e selecionar aquilo que se mostra pertinente para cada 

objetivo e/ou situação de ensino. Dessa forma, a abordagem que defendo, é embasada nos 

estudos bakhtinianos, que, por sua vez, estão presentes nos documentos normatizadores das 

práticas de ensino de LP, a exemplo a Base Nacional Comum Curricular - BNCC - (Brasil, 
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2018). Compreendo, portanto, “a linguagem como prática social em diversos contextos [...]” 

(Ribeiro; Coscarelli, 2023, p. 20).   

Dessa maneira, destaco que a concepção de ensino do professor exerce influência sobre 

a maneira como ele conduz a prática pedagógica, em sala de aula, organiza os alunos, seleciona 

métodos e aplica técnicas de ensino. Ou seja, “[...] pode ajudar a espalhar concepções 

estigmatizantes e excludentes, ou não, ao contrário, pode cumprir sua missão de maneira a 

introduzir os estudantes nas questões de língua e linguagem com mais criticidade e 

fundamentação linguística” (Ribeiro; Coscarelli, 2023, p. 90).  

Diante do exposto, o trabalho de Barbosa e Mendonça (2021) elucida que a influência e 

a evolução da perspectiva sociocultural do letramento tiveram embasamento nos estudos 

etnográficos de origem antropológicas realizados por Brian Street, fundador dos modelos 

autônomo e ideológico de letramento, e outros pesquisadores anglófonos. Esses estudos 

serviram de base para pesquisas no Brasil, especialmente, nas décadas de 1990 e 2000, como 

as de Kleiman (1995, 2007, 2009), entre outros. 

Em linhas gerais, o modelo autônomo de letramento postula que a escrita é uma 

habilidade técnica independente de influências socioculturais, e que o ambiente para aprender 

a ler e a escrever é a escola. Essa abordagem concebe a leitura e a escrita como habilidades 

cognitivas distintas da expressão oral. Este modelo teve suas raízes na Grécia antiga, por volta 

do século VI a.C., emergindo como uma necessidade para registrar a história e o conhecimento 

filosófico (Rios, 2013). 

Em oposição, o modelo ideológico do letramento propõe que a aquisição, a 

aprendizagem e a prática da leitura e escrita estão ligadas a fatores ideológicos, como posição 

social, etnia e a relações de poder presentes no contexto sociocultural. Nesta perspectiva, a 

leitura e a escrita estão integradas às práticas sociais e são moldadas por variáveis contextuais 

e ideológicas. Além disso, o desenvolvimento de sistemas de escrita na história ocorreu devido 

a uma variedade de necessidades culturais, com empréstimos e influências entre diferentes 

povos (Rios, 2013).  Assim, ao considerar a dicotomia entre os dois conceitos, 

 

 Street posiciona-se em favor desse último, definindo o letramento como uso da escrita 

em termos de práticas sociais concretas. O modelo autônomo, segundo o autor, 

considera a escrita em sua imanência, desvinculada de contextos de uso. Nessa 

concepção, as funções da linguagem são afetadas pelo domínio da escrita, 

principalmente no que diz respeito a funções lógicas. Dessa forma, a oralidade seria 

secundária no que tange ao uso dessas funções, uma vez que da escrita dependeria a 

capacidade cognitiva de abstrair (Vieira et. al., 2022, p. 4). 
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O desenvolvimento da perspectiva sociocultural do letramento, no Brasil, trouxe, 

portanto, contribuições para a compreensão das práticas de leitura e escrita em um contexto 

social e educacional, o que influenciou positivamente a pesquisa e a prática do ensino de línguas 

no país.  

Para Street (2014, p. 171), as práticas de letramento estão “inextrincavelmente ligadas 

a estruturas culturais e de poder numa dada sociedade”. Macedo e Pinho (2022, p. 411), por sua 

vez, argumentam que as práticas de letramento não apenas envolvem a habilidade técnica de 

ler e escrever, mas também incorporam e refletem as normas, crenças e valores sociais vigentes. 

Logo, “ao representarem comportamentos e conceitos, conferem sentido aos usos da leitura 

e/ou escrita”. 

Nessa perspectiva, a divulgação do conceito de letramento teve grande influência na 

promoção de novos olhares para a prática de ensino de LP, contribui para consolidar a transição 

de uma “concepção de cunho tradicional, que reduz a aprendizagem de leitura e produção 

textual a aprendizagem de competências e habilidades individuais” (Kleiman, 2007, p. 4) para 

uma como prática de entendimento da vida social, conforme defendo nesta pesquisa.  

Como bem argumentado por Ribeiro e Cascarelli (2023, p. 44), “[...] a Linguística 

Aplicada tem entendido a leitura e a escrita como práticas sociais há décadas, e isso favorece 

um olhar ao objeto com muita dinamicidade”.   Entretanto, concordo com as autoras, que a 

escolha da concepção de língua e de seu ensino, muitas vezes, pode resultar em uma escolha 

pelo trabalho mais fácil e/ou possível para o professor, haja vista o excesso de trabalho 

burocrático no qual está imerso, na atualidade. Para atender aos princípios e às normas do 

sistema educacional, os professores ficam sem tempo para planejarem suas aulas, de modo a 

atender todas as especificidades dos alunos.   

Para Barbosa e Mendonça (2021), essas políticas públicas de educação, muitas vezes, 

enfatizam uma abordagem tecnicista que busca controlar o sistema educacional, haja vista que 

a ênfase se centra na avaliação do desempenho dos alunos, por meio de exames padronizados. 

Assim, a tensão entre a visão mais ampla do letramento e as políticas educacionais tradicionais 

continuam sendo um tema de constante debate e desafio no contexto educacional brasileiro.  

Ferrarezi (2014) denomina essa tradição cultural de ensino da LM, ancorado na cultura 

dominante, de base religiosa e punitiva, como ‘Pedagogia do Silenciamento’.   Segundo o autor, 

ao manter este círculo vicioso, a escola mata a disposição natural que o aluno tem de se 

comunicar e intervir em situações reais de uso da língua.  
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  Nessa mesma vertente, meu olhar para o que tem acontecido, nas escolas públicas 

militarizadas de Mato Grosso, vai ao encontro do que é defendido por Ribeiro e Coscarelli 

(2023, p. 115) sobre o processo de avaliação.  Para as autoras,  

 

Não basta medir, avaliar; é preciso fazer investimentos importantes e efetivos, além 

de sustentados para que ela apresente melhores resultados. É preciso mudar as 

estratégias de ensino, aperfeiçoar o projeto pedagógico, investir na formação dos 

professores, enriquecer o ambiente escolar, melhorar os materiais didáticos e criar 

políticas públicas de educação mais eficazes, para que se possa esperar mudanças nos 

resultados das avaliações e, além nos aprendizados.  

 

Tal contexto histórico possibilita compreender a importância da educação linguística 

como um pilar essencial na formação ética das pessoas, bem como compreender que as práticas 

linguísticas são moldadas historicamente, culturalmente, subjetivamente, e estão em constante 

evolução dentro das complexas dinâmicas sociais, conforme assevera Barbosa e Mendonça 

(2021, p. 61). 

 

Nessa direção é que defendemos a educação linguística como essencial à formação 

ética das pessoas. Acreditamos que, quando se passa a compreender que tais práticas 

são histórica, cultural e subjetivamente configuradas e reconfiguradas 

constantemente, compondo a complexa dinâmica das arenas sociais, abre-se algum 

caminho para promover processos educacionais mais justos, inclusivos e sensíveis aos 

contextos em que ocorrem e aos sujeitos envolvidos. Cria-se ainda alguma fresta para 

combater discriminação e preconceitos linguísticos ou de outra ordem, mas que são 

discursivamente manifestados e captados. Isso porque ensinar e aprender língua(s) é 

sempre mais que ensinar e aprender língua(s).  

 

Essa perspectiva enfatiza que a educação linguística vai além do ensino de línguas em 

si. Ela se estende para a compreensão e o respeito às variações linguísticas, a fim de combater 

discriminações e preconceitos relacionados à linguagem e a outras formas de diversidade. O 

ensino e a aprendizagem de línguas não se limitam apenas à aquisição de habilidades 

linguísticas, mas também têm efeito significativo na forma como as pessoas se relacionam, se 

comunicam e interagem em sociedade. 

Assim, alinhado à perspectiva contemporânea de ensino de língua, este deve ser 

funcional e contextualizado, o que significa que ele deve concentrar-se na aplicação prática da 

linguagem em situações reais e de uso. Isso implica um ensino de língua/linguagem que objetiva 

desenvolver nos estudantes as habilidades de comunicação necessárias para participarem 

ativamente da sociedade, com criticidade e autonomia.  

Desse modo, este estudo assume uma concepção de ensino de língua/linguagem à luz 

do que é abordado por Barbosa e Mendonça (2021). Um ensino que tenha preocupação com a 
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formação de uma cultura em educação linguística, que busca transcender a ideia de que a 

linguagem é apenas uma disciplina isolada no currículo acadêmico, para uma em que ela é 

concebida como competência transversal que permeia todas as áreas do conhecimento.  

A linguagem é o mecanismo que nos permite acessar e comunicar ideias, conceitos e 

descobertas em qualquer campo. Portanto, promover essa cultura é essencial para formar os 

indivíduos a se tornarem leitores críticos, comunicativos e autônomos em um mundo cada vez 

mais globalizado. Além disso, essa perspectiva também tem o potencial de contribuir para o 

combate às desigualdades educacionais, na medida em que reconhece que a competência 

linguística é um fator-chave no acesso ao conhecimento e à participação plena do sujeito na 

sociedade. 

A concepção de ensino de LP que assumo neste estudo está, também, fundamentada em 

Soares (2017), que defende um ensino de língua que visa instrumentalizar o aluno para que 

adquira condições de participação na luta contra as desigualdades, em vez de apenas adaptá-lo 

ao contexto social em que está inserido.  Como já dizia Freire (1981, p. 9), “[...] linguagem e 

realidade se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura 

crítica implica a percepção das relações entre o texto e o contexto”.  

 

1.1.2 Saberes docentes  

 

  Nesta seção, busco, a partir da problematização “O que faz um professor?” e “Qual é 

o papel de um professor?”, refletir sobre os saberes que constituem a profissão docente, 

conforme contribuições teóricas de Freire (1996) e Tardif (2014). Para iniciar o diálogo, no 

próximo quadro, apresento uma síntese sobre o papel do professor, elaborada com base nos 

princípios teóricos dos dois autores. 

Quadro 3 – O papel do Professor. 

Autor Teoria 

Freire (1996) Em uma perspectiva crítica progressista, o papel do professor é organizar o ensino para 

que o aluno adquira autonomia intelectual. É estabelecer relações dialógicas de ensino e 

aprendizagem, em que educador, ao passo que ensina, também aprende. Esta prática 

docente exige, sobretudo, ética, “[...] afetividade, alegria, capacidade científica e domínio 

técnico a serviço da mudança” (Freire, 1996, p. 12-53). 

Tardif (2014) O papel do professor é ensinar. Uma tarefa social e complexa que exige saberes “plurais” 

e “heterogêneos”. Para o autor, o “saber-fazer” do professor está ligado a uma situação de 

trabalho com outros seres humanos (os alunos e comunidade escolar); situado em um 

espaço (a escola) fundamentado em instituições; que, por sua vez, são ligadas a uma 

sociedade.  Os professores são “[...] os principais atores e mediadores da cultura e dos 

saberes escolares” (Tardif, p. 224) 

Cabral et. al 

(2022) 

Fundamentados teoricamente em Freire (1996) e Tardif (2014), os autores assim definem: 

“Ser professor não é vocação. É formar-se dentro de uma complexidade de saberes que se 
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Fonte: Elaborado pela autora, em 2023, com base nos autores. 

 

O professor, segundo Freire4, não é apenas um transmissor de conhecimento, mas um 

mediador que cria possibilidades para a construção do saber. De ideologia progressista, Freire 

é reconhecido mundialmente como um dos principais pensadores da pedagogia crítica. Sua obra 

é marcada pela defesa da autonomia, da horizontalidade e da formação de sujeitos críticos e 

transformadores da realidade social. Em suas palavras:   

 

[...] toda prática educativa demanda a existência de sujeitos, um que, ensinando, 

aprende, outro que, aprendendo, ensina, daí o seu cunho gnosiológico; a existência de 

objetos, conteúdos a serem ensinados e aprendidos envolve o uso de métodos, de 

técnicas, de materiais; implica, em função de seu caráter diretivo, objetivo, sonhos, 

utopias, ideais. Daí a sua politicidade, qualidade que tem a prática educativa de ser 

política, de não poder ser neutra (Freire, 1996, p. 28, grifos do autor).  

 

Para Freire (1921-1997), a prática docente é, em sua essência, revolucionária. Esse 

autor, em virtude de sua ‘utopia’, foi vítima de censura durante a Ditadura Militar, no Brasil, 

nas décadas de 60 e 70; e, recentemente, sua filosofia de educação recebeu ataques, por parte 

de um governo autoritário5, em prol de uma política de educação a que Freire denomina 

“bancária”. Esta última, visa à supressão de saberes emancipatórios (Freire, 1996). 

A educação bancária provém de uma prática de ensino autoritário, em que o professor 

apenas transmite o conteúdo e o aluno reproduz o conhecimento já produzido. A concepção 

bancária de educação corrobora para transmissão de valores, conhecimentos que estimulam 

uma cultura de silêncio, de aceitação da realidade como natural, que mantém e estimula a 

contradição entre ‘opressores’ e ‘oprimidos’, e que ignora o diálogo entre os agentes do 

processo educativo.  

Em resposta, Freire (1996) propõe uma educação não bancária. Uma educação que nos 

leva à crítica e à recusa a um ensino transmissivo, que se baseia na problematização da 

 

4 Tornou-se referência mundial em educação. Considerado patrono da educação brasileira, Freire foi professor 

pesquisador e filósofo. - Centenário de Paulo Freire, patrono da educação brasileira, 19/09/2021. Disponível em : 

https://jornal.usp.br/universidade/no-centenario-de-paulo-freire-producoes-da-usp-explicam-o-legado-do-

patrono-da-educacao-brasileira/ Acesso em: 05 fev. 2023. 
5 O Programa de governo de Jair Messias Bolsonaro (2018) assim enfatizou: “Além de mudar o método de gestão, 

na Educação, também precisamos revisar e modernizar o conteúdo. Isso inclui a alfabetização, expurgando a 

ideologia de Paulo Freire, mudando a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), impedindo a aprovação 

automática e a própria questão de disciplina dentro das escolas. Hoje, não raro, professores são agredidos, física 

ou moralmente, por alunos ou pais dentro das escolas. Um dos maiores males atuais é a forte doutrinação.” 

(grifos destacados pelos autores do texto). Disponível em: <https://veja.abril.com.br/wp-

content/uploads/2018/10/plano-de-governo-jair-bolsonaro.pdf. >Acesso em: 26 jan. 2023. 

interpõem, se complementam e dão subsídios para que o ensino e a aprendizagem possam 

acontecer”  (Cabral et. al 2022, p. 1) 

https://jornal.usp.br/universidade/no-centenario-de-paulo-freire-producoes-da-usp-explicam-o-legado-do-patrono-da-educacao-brasileira/
https://jornal.usp.br/universidade/no-centenario-de-paulo-freire-producoes-da-usp-explicam-o-legado-do-patrono-da-educacao-brasileira/
https://veja.abril.com.br/wp-content/uploads/2018/10/plano-de-governo-jair-bolsonaro.pdf
https://veja.abril.com.br/wp-content/uploads/2018/10/plano-de-governo-jair-bolsonaro.pdf
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realidade. Desta provém o conceito de utopia que, segundo o educador (como ele se 

autodeclarava), consiste na denúncia de uma estrutura desumanizadora e no anúncio de uma 

estrutura humanizante. E nisso reside sua afirmação de que o conteúdo não é neutro, não há 

neutralidade no ato de educar:  

 

Neutra, “indiferente” a qualquer destas hipóteses, a da reprodução da ideologia 

dominante ou a de sua contestação, a educação jamais foi, é, ou pode ser. É um erro 

decretá-la como tarefa apenas reprodutora da ideologia dominante como erro é tomá-

la como uma força de desocultação da realidade, a atuar livremente, sem obstáculos e 

duras dificuldades. Erros que implicam diretamente visões defeituosas da História e 

da consciência (Freire, 1996, p. 38). 

 

Em torno do que é explicitado na citação acima, em meio a debates sobre currículos 

escolares, métodos de ensino e políticas educacionais, as escolhas feitas no campo educacional 

refletem sempre certas ideologias e concepções sobre a sociedade, o conhecimento e o papel do 

professor e seus alunos. Sob essa perspectiva, decisões sobre quais obras literárias serão 

incluídas no currículo de uma escola, como a história será ensinada ou quais temas serão 

abordados em aulas de português, por exemplo, refletem sempre uma posição ideológica, 

mesmo que de forma implícita. 

O fazer docente, na perspectiva crítica, segundo Freire (1996), exige, além do 

conhecimento técnico dos conteúdos disciplinares e curriculares e da prática de ensino, deve 

saber instigar o aluno a refletir sobre a realidade em que estão inseridos, e professor e alunos a 

fazerem ‘leitura de mundo’.  Assim, o autor enfatiza que ensinar exige dos educadores a vontade 

de pesquisar, inquietar-se, indagar-se sobre a sua realidade e do seu entorno. Na mesma direção, 

essa busca do docente pelo aprender deve ser vivenciada com os alunos.  

Além disso, a principal formação do professor acontece por intermédio da experiência 

docente, ou seja, no refletir criticamente sobre a prática, na ação-reflexão.   Por outro lado, não 

existe educador sem educando e nem educando sem educador.  Desse modo, o ensino e a 

aprendizagem acontecem por meio do diálogo, em uma relação de reciprocidade. O professor(a) 

é o mediador do processo de ensino e aprendizagem e, em sua prática, está em constante 

aprendizagem/formação. Nas palavras de Freire (1996, p. 23): 

 

[...] Quando vivemos a autenticidade exigida pela prática de ensinar-aprender 

participamos de uma experiência total, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, 

pedagógica, estética e ética, em que a boniteza deve achar-se de mãos dadas com a 

decência e com a seriedade. 
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O conceito ensinar-aprender está ligado ao de consciência do inacabamento, inerente ao 

ser humano. Isso significa valorizar as experiências e os saberes dos alunos e estar disposto a 

aprender enquanto ensina. Nesse processo reside o diálogo na horizontalidade, pois, de acordo 

com a pedagogia freiriana, não há o ‘falar para’ alguém; mas, ao contrário disso, existe o “falar 

com” alguém, ou seja, o ouvir e dar atenção ao que o outro tem a dizer e a valorizar a sua voz, 

neste caso, a do aluno.  

 Essa abordagem ética, inspirada no respeito à liberdade e autonomia dos alunos, reflete-

se em uma intervenção estética que não só critica o status quo das coisas, mas também proclama 

um ideal, um sonho, uma utopia, um desejo de transformação que alimenta a esperança. Mas 

uma esperança consciente de que é preciso lutar para alcançar essa transformação, 

fundamentados em uma ética humanista, de modo a lembrar, sempre, que o professor ensina 

também pelo exemplo, “o ensino dos conteúdos implica o testemunho ético do professor. A 

boniteza da prática docente se compõe do anseio vivo de competência do docente e dos 

discentes e de seu sonho ético” (Freire, 1996, p. 36). 

O grande desafio do professor está em buscar subsídios teórico-práticos, por meio de 

sua formação permanente, para o exercício da docência; e, assim, atribuir sentido aos conteúdos 

disciplinares e curriculares, organizando, criticando, relacionando o objeto de conhecimento e 

a realidade.  

 No que tange à relação professor-aluno, para Freire, no exercício contínuo do diálogo, 

os alunos necessitam vivenciar a liberdade em relação à autoridade do professor. Para o autor, 

“[...] A prática docente, especificamente humana, é profundamente formadora, por isso, ética. 

Se não se pode esperar de seus agentes que sejam santos ou anjos, pode-se e deve-se deles exigir 

seriedade e retidão.” É imprescindível, portanto, que se estabeleça a autoridade docente, quando 

necessário, o que não justifica ser autoritário (Freire, 1996, p. 26).  

Entre os muitos saberes necessários para o exercício da docência, Freire (1996, p. 24) 

enfatiza: “Ensinar exige respeito à autonomia do ser do educando”.   Nessa vertente, afirma 

que, tanto o autoritarismo, que sufoca a liberdade do aluno, quanto a negligência em estabelecer 

limites éticos na sala de aula, representam transgressões éticas que comprometem a autoridade 

docente.  

A verdadeira dialogicidade, baseada no respeito à diferença e na conscientização sobre 

a inconclusão inerente à condição humana são condições necessárias para o ensino-

aprendizado, com base no respeito na relação professor-aluno.  Nesta mesma perspectiva, 

Vasconcelos (1994) afirma ser possível estabelecer, em sala de aula, uma disciplina consciente 
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e interativa, marcada por participação, respeito, responsabilidade, construção do conhecimento, 

formação do caráter e da cidadania. 

Segundo Freire (1996), o papel do professor é organizar, orientar e conduzir o processo 

de ensino e aprendizagem, de acordo com os conteúdos disciplinares, as diretrizes e bases 

curriculares nacionais e estaduais.  Porém, também é fundamental que esse professor considere 

o conhecimento, a bagagem que o aluno já possui, suas formas de compreensão da realidade. 

A partir da problematização dessa realidade, propor-se à formação de alunos-sujeitos capazes 

de pensar e agir em sociedade (Freire, 1996).  

  Para complementar este diálogo, destaco as contribuições de Teixeira (2009, p. 106-

107), que assim diz:  

 

Há educação e educação. Há educação que é treino, que é domesticação. E há 

educação que é formação do homem livre e sadio. Há educação para alguns, há 

educação para muitos e há educação para todos. A democracia é o regime da mais 

difícil das educações, a educação pela qual o homem, todos os homens e todas as 

mulheres aprendem a ser livres, bons e capazes. A educação faz-nos livres pelo 

conhecimento e pelo saber e iguais pela capacidade de desenvolver ao máximo os 

nossos poderes inatos.  

 

Em outras palavras, Teixeira (2009) ressalta a distinção entre dois modelos de educação: 

a educação como treinamento, que visa à domesticação e à conformação do status quo das 

coisas; e a educação libertadora que, por meio do conhecimento, possibilita ao sujeito o 

desenvolvimento pleno de todo o seu potencial humano. Ele argumenta que a democracia 

demanda o segundo tipo de educação, a que possibilita que todos os seres humanos, 

independentemente de sua origem ou status social, aprendam a ser livres, éticos e capazes.  

A partir da problematização sobre quais saberes servem de base para o exercício da 

docência, Tardif (2014) elaborou conceitos e significações que implicam um novo modo de 

entender e significar a formação e a profissão docente. Desse modo, traço algumas de suas 

contribuições para esta pesquisa, no que se refere à compreensão sobre a prática docente e o 

papel do professor.  

Em princípio, Tardif (2014) destaca a necessidade de escapar dos extremos do 

“mentalismo” e do “sociologismo”, que fortemente influenciaram a construção do 

conhecimento sobre os sabres docentes e a prática de ensino.  O mentalismo e o sociologismo 

representam, para o autor, dois perigos opostos na compreensão do saber dos professores.  

O mentalismo, como descrito por Tardif (2014), é a tendência de reduzir o conhecimento 

a processos mentais. Essa visão supervaloriza a subjetividade do professor e ignora os aspectos 
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sociais e externos que também contribuem para a formação do saber.  Esta corrente teórica está 

ligada ao surgimento das ciências cognitivas, após o declínio do behaviorismo e ascensão do 

construtivismo e suas variantes.  Essa tem sido uma concepção predominante na educação 

contemporânea, influenciando tanto o ensino quanto a aprendizagem, uma vez que enfatizam a 

importância dos processos mentais na construção do conhecimento. 

Por outro lado, o sociologismo, para Tardif (2014), representa uma perspectiva que 

tende a eliminar a contribuição dos indivíduos na construção do saber, considerando-o como 

uma produção social independente das experiências e das atividades mentais dos professores. 

Nessa visão, o conhecimento é visto como uma construção coletiva e desconsidera a agência 

individual na formação do saber.    

Diante desses dois extremos, Tardif (2014) busca estabelecer uma articulação entre os 

aspectos sociais e individuais do saber dos professores e das práticas docentes. Ele reconhece, 

que o saber é, de fato, social, mas ressalta que o saber docente se constitui através da 

experiência, no exercício diário da prática de ensino, enquanto atores individuais. Portanto, uma 

abordagem equilibrada deve considerar tanto os processos mentais, cognitivos dos professores, 

quanto os contextos sociais em que estão inseridos e os saberes que o interpõem.  

Sob esse prisma, o autor esclarece que o saber profissional do professor é social por 

cinco razões. Primeiro, porque a prática de ensino se desenvolve de modo individual, porém, 

em um contexto educacional (a escola) permeado por agentes constitutivos do processo de 

ensino e aprendizagem (alunos, pais, professores e demais profissionais da escola).  

Segundo, porque o saber do professor está orientado a partir de instâncias legais que 

institucionalizam e legitimam a escola, a formação de professores; e, por conseguinte, a prática 

de ensino. Estes saberes são produzidos socialmente, e estão sempre em disputa e negociações 

entre grupos que o compõem.  Terceiro, porque o professor trabalha com humanos, os sujeitos-

alunos, a fim de transformá-los, instruí-los e educá-los. Logo, atua, por meio de práticas socias, 

nas relações entre professor-aluno e entre o professor e o coletivo de alunos em uma turma, no 

espaço escolar (Tardif, 2014). 

Em quarto, o saber docente é social, pois: "o que os professores ensinam (os saberes a 

serem ensinados) e sua maneira de ensinar (o saber-ensinar) evoluem com o tempo e as 

mudanças sociais”. E, por último, o saber do professor se caracteriza como um processo 

construído, ao longo da trajetória de vida pessoal e profissional, em um contexto social de ação 

profissional e participação, por meio das interações com os agentes desse contexto, que, por sua 

vez, formam a "consciência prática" (Tardif, 2014, p.13-14). Isso significa que o saber docente 
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está, portanto, em constante reformulação-atualização-ressignificação-formação. Nesta 

perspectiva, 

 

[...] o saber não é uma coisa que flutua no espaço: o saber dos professores é o saber 

deles e está relacionado com a pessoa e a identidade deles, com a sua experiência de 

vida e com a sua história profissional, com as suas relações com os alunos em sala de 

aula e com os outros atores escolares na escola, etc. Por isso, é necessário estudá-lo, 

relacionando-o com esses elementos constitutivos do trabalho docente (Tardif, 2014, 

p.11). 

 

Como já mencionado, a prática docente é plural, complexa e se constitui de saberes de 

naturezas diversas. Por conseguinte, Tardif (2014) apresenta como sendo quatro, os pilares 

fundamentais dos saberes docentes: os saberes pedagógicos (baseados nas crenças da educação 

e transmitidos aos professores ao longo de seu processo de educação), os saberes disciplinares 

(dos conteúdos a serem ministrados), os saberes curriculares (referentes à educação formal a 

partir dos currículos definidos pela instituição de ensino) e os saberes experienciais.  

De acordo com Tardif (20014), é no exercício do trabalho profissional, nas vivências 

individuais e coletivas que o professor desenvolve suas habilidades, competências, o seu saber 

de saber fazer. O saber da experiência se constitui na prática diária, e vai se consolidando em 

situações concretas que dependem da ação-reflexão, tomada de decisões em contexto de ensino, 

em meio às relações estabelecidas com alunos e colegas de profissão.  

 Cabral et al. (2022, p. 5), à luz das contribuições teóricas de Freire (1996) e Tardif 

(2014), consideraram que:  

 

Para constituir-se professor é necessário ter uma prática pedagógica construída por 

uma formação integral, formada por saberes múltiplos que emergem da formação 

acadêmica associada às dimensões provenientes do seu trabalho que se manifestam 

através de saberes profissionais, disciplinares, curriculares e experienciais, que levam 

a outros saberes da docência produzidos pelos próprios professores, a partir da 

reflexão crítica da sua prática.  
 

Ser professor, portanto, é estar em constante formação, em meio a uma complexidade 

de saberes que estão interligados, se complementam e dão suporte ao processo de ensino e 

aprendizagem. Não basta somente possuir competência acadêmica, conhecimento teórico-

científico sobre o conteúdo ou os saberes curriculares. Tampouco, vale abster-se de tais 

conhecimentos e valer-se somente dos saberes experienciais. 

 Depreendo que é preciso estar em constante atualização tanto das teorias linguísticas 

aplicadas ao ensino, do conteúdo específico, como da formação pedagógica. Vivenciamos um 

contexto de real transformações e crise de identidade teórica, decorrentes da mudança de época 
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(modernidade e pós-modernidade), fatores que acarretam alterações da estruturação da 

instituição escolar; e, por conseguinte, de suas diretrizes político-educacionais, que evidenciam 

necessidade de um processo de formação permanente do professor (Betto, 2019).   

Em uma perspectiva de formação integral e humana, é preciso “situar o saber do 

professor na interface entre o individual e o social, entre o ator e o sistema, a fim de captar a 

sua natureza social e individual como um todo” (Tardif, 2014, p. 16). De modo que “a reflexão 

crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode 

ir virando blablablá e a prática, ativismo” (Freire 1996, p. 13). Logo, o professor, a partir de 

suas experiências e vivências, “quando devidamente embasado teoricamente, pode ocupar lugar 

central nas pesquisas sobre o ensino e a escola” (Cabral et.al, 2022. p. 4). 

Em torno das contribuições de Tardif (2014) para esta pesquisa, importa ainda enfatizar 

que, para o autor, “[...] toda pesquisa sobre o ensino tem, por conseguinte, o dever de registrar 

o ponto de vista dos professores, ou seja, sua subjetividade de atores em ação, assim como os 

conhecimentos e o saber-fazer por eles mobilizados na ação cotidiana” (Tardif, 2014, p. 230). 

 Além do exposto, observo a importância de considerar os professores, não como objetos 

de estudo; e, sim, como sujeitos que possuem, utilizam e produzem saberes subjetivos 

pertinentes à sua profissão e ao seu trabalho, em diferentes contextos educacionais. Logo, “Se 

a experiência não é o que acontece, mas o que nos acontece, duas pessoas, ainda que enfrentem 

o mesmo acontecimento, não fazem a mesma experiência” (Larrosa, 2002, p. 27).  

 

1.1.3 O papel do professor de Língua Portuguesa na atualidade 

 

Em concordância com a concepção de ensino, apresentada na seção 1.1.1, bem como 

com os saberes necessários à prática docente, proponho-me a problematizar a profissão do 

professor de português na contemporaneidade. Qual é o papel desse docente? De modo objetivo 

e simplista, é fazer a mediação do processo de ensino e de aprendizagem da disciplina de LP, 

conforme diretrizes curriculares nacionais e estaduais; conteúdo da disciplina; e Projeto Político 

Pedagógico da unidade escolar.  Conforme o que a BNCC (Brasil, 2018) prescreve acerca das 

práticas sociais de linguagem, a saber: leitura/escuta, escrita, oralidade e análise 

linguística/semiótica, no quadro, a seguir, apresento uma síntese sobre o papel do professor de 

português, à luz das concepções dos autores que fundamentam este trabalho:   
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 Quadro 4 – Síntese sobre o papel do professor de português. 

Fonte: Elaborado pela autora, em 2023, com base nos autores. 

 

Conforme expõe o quadro acima, ao considerar que o ensino de português é uma ação 

social, que reflete o contexto em que se insere a escola, o papel do professor e a sua prática de 

ensino não se restringem à repetição de metodologias e conteúdos ao longo dos tempos.  No 

decurso da história, surgem novos meios de comunicação e interação, novas tecnologias 

(digitais e impressas) de produção da escrita (textos e hipertextos) e acesso a informações que 

incidem em novos conceitos leitura (letramentos e multiletramentos). Mudam-se os atores do 

processo de ensino, alteram-se as relações sociais, culturais e políticas educacionais. 

Logo, falar sobre o papel do professor de português, em nosso país, é,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

como diz Bhon (2016, p. 81), demasiadamente desafiador e complexo, dada a vasta literatura 

pertinente, encontros e desencontros. Para o autor, abordagens pedagógicas “homogeneizantes” 

não condizem com a “natureza humana sedenta de liberdade e autonomia”. Essa afirmação 

implica uma crítica a práticas de ensino de português que buscam impor uniformidade e 

controle sobre os alunos, em detrimento de sua liberdade individual e capacidade de se 

autodeterminar. 

Nessa perspectiva, ao persistir em se impor com atitude de detentor do saber a ser 

transferido para o aluno, o professor colabora para a manutenção da ineficiência do sistema 

educacional. Ou seja, ele colabora para a conservação de uma prática de ensino autoritária, 

legitimada por uma coletividade dominante, que persiste em apontar as falhas no processo de 

aprendizagem do aluno e sua indisciplina comportamental, “criando assim uma realidade 

baseada na exclusão” (Bohn, 2016, p. 81).  Percebo que, na medida em que é culpabilizado pelo 

seu insucesso no desenvolvimento da aprendizagem, o aluno se sente desmotivado.  

Autor Teoria 

Ferrarezi 

(2014) 

A partir de suas contribuições, compreendo ser papel do professor trabalhar “as quatro 

habilidades básicas da comunicação na sala de aula”: ler, escrever, falar e ouvir, de forma 

contextualizada, e em conjunto. Além disso, ele deve envolver os conteúdos da LP com a 

de outras disciplinas, por meio de atividades e projetos interdisciplinares de ensino 

(Ferrarezi, 2014, p. 67-110). 

Kleiman (2006) O professor é [...]"um promotor das capacidades e recursos de seus alunos e suas redes 

comunicativas para que participem das práticas sociais de letramento, das práticas de uso 

da escrita situadas, das diversas instituições" (Kleiman, 2006, p. 8). 

Ribeiro e 

Coscarelli 

(2023) 

De cordo com as linguistas aplicadas Ribeiro e Coscarelli (2023, p. 89), compreendo que 

ser professor de português exige posicionar-se diante das muitas correntes literárias, estar 

em constante atualização-formação para acompanhar os diálogos historicamente situados 

e, em debate, “sobre aprendizagem humana, a cognição, a disponibilidade para as 

linguagens, materiais, ferramentas, recursos, motivação, crenças sobre essas 

aprendizagens, métodos menos e mais eficientes de ensinar e aprender etc.”. 
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Seguindo essa linha de raciocínio, é essencial que o professor reavalie sua prática de 

ensino para além dos limites da escola. Uma maneira de fazer isso é buscar novas abordagens 

em sala de aula, para permitir ao aluno usar a leitura e a escrita de forma que contemple as suas 

necessidades sociais. Do contrário, uma prática de ensino baseada na fragmentação linguística 

não capacitará o estudante a usar efetivamente a língua, nem despertará seu interesse em 

aprendê-la. Conforme Kleiman (2013), ninguém se interessa por algo que não tenha sentido ou 

propósito. 

 Mediante o exposto, destaco que, nesta pesquisa, apoio-me na perspectiva de “professor 

como agente de letramento” (Kleiman, 1995, 2006).  Logo, sua atividade como professor 

consiste em: 

 

[...] um novo conjunto de comportamentos e capacidades; uma dedicação maior às 

ações sociais mediadas pela leitura e uma ênfase menor no domínio de conteúdos por 

parte do professor e do alfabetizador; a possibilidade de liderar o planejamento, 

organização e realização de atividades envolvendo o uso da escrita que interessem ao 

aluno e que tenham alguma função real na sua vida social (Kleiman, 2009, p. 25).  

 

O papel do professor de português da educação básica, conforme descrito por Kleiman 

(2009), implica considerar os alunos como sujeitos ativos em sua aprendizagem; e a necessidade 

de o professor posicionar-se como organizador do processo de ensino e aprendizagem para que 

aluno desenvolva sua autonomia. Complementarmente, na concepção de Geraldi ([1995] 2013), 

o professor é um interlocutor do processo educativo, para que, juntamente com os alunos, 

construam conhecimentos sobre a linguagem.  

  Ao pensar em um professor “agente de letramento”, que atua nos anos finais do ensino 

fundamental e ensino médio, percebo um docente que articula ações no coletivo de professores; 

que assegura, no Projeto Político Pedagógico da escola em que atua, projetos/oficinas 

interdisciplinares de leitura, escrita e iniciação científica. Projetos estes que envolvem a 

comunidade escolar e que problematizam as questões sociais, econômicas e culturais que a 

envolvem (Kleiman, 2013).   

 Um “agente de letramento” é, ainda, um professor que, ao pensar a prática de ensino, 

visa a ações coletivas, tomando decisões, interagindo e agindo, de forma a contribuir para o 

desenvolvimento de situações que resultem em benefícios de todos os envolvidos no processo 

de ensino e aprendizagem (Freire, 1996; Kleiman, 2007). Nas palavras de Kleiman (2007, p. 

21),  
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O agente de letramento é capaz de articular interesses partilhados pelos aprendizes, 

organizar um grupo ou comunidade para a ação coletiva, auxiliar na tomada de 

decisões sobre determinados cursos de ação, interagir com outros agentes (outros 

professores, coordenadores, pais e mães da escola) de forma estratégica e modificar e 

transformar seus planos de ação segundo as necessidades em construção do grupo.  
 

Ou seja, o agente de letramento é um professor que se reconhece como humano, e como 

tal, inacabado, sempre em processo de desenvolvimento e aprendizagem, por meio do diálogo 

com seus pares e atores no contexto da escola. Este professor percebe o aluno como um ser que 

pertence a um contexto social; e, partindo dessa premissa, trabalha com conteúdos que vão além 

dos constantes nos documentos normatizadores, e vincula a sua prática de ensino à realidade 

dos alunos, buscando, sobremaneira, o protagonismo juvenil e estudantil (Freire, 1996; 

Kleiman, 2007). 

Nesta mesma lógica, esta pesquisa assume o conceito de escola ‘Transformadora’, 

conforme definição de Soares (2017).  Esta tem como função instrumentalizar o aluno para que, 

por meio da linguagem, ele adquira condições de participação na luta contra as desigualdades, 

ao invés de, simplesmente, adaptar-se à realidade. Assim a escola e as práticas de ensino de LP 

alinham-se ao modelo de letramento ideológico (Street, 2014). 

 

1.2 A militarização da escola pública 

 

Para compreender o fenômeno da militarização de escolas públicas em Mato Grosso é 

necessário o entendimento dos fundamentos e dos princípios que orientam essa política 

educacional no Brasil.  Para tanto, esta seção tem como objetivo refletir sobre quando e com 

que motivações os debates sobre a política de militarização da educação começaram a emergir 

e o que as produções acadêmicas apresentam em torno desses dados.  Não me prendo, no 

entanto, a aprofundar os estudos sobre cada modelo de escola existente nas demais unidades da 

Federação, mas, apenas historicizar para compreender o fenômeno atual. 

De acordo com Santos (2020), em 1889, em meio às atividades da corporação militar e 

durante o governo de Dom Pedro II emergiu o Colégio Militar do Rio de Janeiro. Era a primeira 

instituição educacional que oferecia tanto formação profissional militar quanto propedêutica, 

no Brasil. Ela não foi pioneira apenas como instituição escolar do Exército, com aspectos 

equivalentes à Educação Básica atual, mas também representou a primeira escola com tais 

características dentro de uma instituição militar no país (Santos, 2020).  

Ao longo do tempo, essas instituições não expandiram apenas seu alcance, mas também 

solidificaram sua presença, que culmina na criação do Sistema de Colégios Militares do Brasil 
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(SCMB).  Observo que a coordenação e a supervisão do SCMB são realizadas pela Diretoria 

de Educação Preparatória e Assistencial do Exército (DEPA) que, por sua vez, é subordinada 

ao Departamento de Educação e Cultura do Exército (DECEx). Além disso, Santos (2020) 

menciona que a criação do Colégio Militar do Rio de Janeiro também estava vinculada a 

contextos políticos da época, o que evidencia a relação entre as escolas militares e as ideologias 

políticas a que sempre estiveram alinhadas. 

No contexto da Educação Básica, o Exército Brasileiro desempenha papel significativo 

ao manter e administrar os Colégios Militares que se integram ao Sistema Colégio Militar do 

Brasil (SCMB).  Estas instituições são citadas como exemplos para a promulgação do sistema 

de ensino na Educação Básica. Atualmente, existem 14 escolas com a denominação de Colégio 

Militar e a Fundação Osório, localizada no Rio de Janeiro, que também faz parte do SCMB. As 

escolas estão presentes em Belém, Belo Horizonte, Brasília, Campo Grande, Curitiba, 

Fortaleza, Juiz de Fora, Manaus, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, Santa Maria, 

e São Paulo (Alves; Toschi, 2019; Santos, 2020). 

Esses colégios têm como principal público-alvo os dependentes de militares. Eles 

adotam uma proposta educativa baseada na legislação federal da educação. No entanto, seguem 

as leis e os regulamentos do Exército, pois são financiados por essa instituição. Já as escolas 

militares referem-se às escolas estaduais das corporações das Polícias Militares e às do Corpo 

de Bombeiros. Tais escolas foram inspiradas nos modelos dos colégios militares iniciadas a 

partir de 1949 que tiveram como marco inaugural o Estado de Minas Gerais.  

No que diz respeito à localidade, Santos (2020, p. 104) historiciza que 

 

Essas escolas surgiram no Sudeste do País (Rio de Janeiro e Belo Horizonte), se 

expandiram para as principais capitais do Nordeste e do Sul (Salvador, Curitiba, 

Recife, Fortaleza, Porto Alegre). Posteriormente, acompanhando a política de 

ocupação da região Norte durante a ditadura militar, foi fundada uma unidade em 

Manaus. Onze anos depois da instalação da Capital Federal, no Centro-Oeste, criou-

se uma unidade em Brasília.  

 

  Essas escolas possuem também normas e objetivos definidos em seus regimentos, que 

são embasados nos princípios das respectivas corporações. É possível perceber o surgimento 

delas nas regiões e a sua expansão no Brasil, com objetivos que incluem formar quadros para a 

atuação nas carreiras militares. Santos e seus colaboradores contribuem para a compreensão 

dessa definição,  

 

As escolas militares são as escolas das corporações, como Exército, Marinha, 

Aeronáutica, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros. Essas escolas já são criadas como 

militares e, geralmente, estão vinculadas a órgãos específicos, como as Forças 
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Armadas e as Secretarias de Segurança e não a Secretarias de Educação (Santos et al., 

2019, p. 583). 

 

 Passadas algumas décadas, surgiram em outras regiões do país as Escolas Militarizadas. 

O marco inicial deu-se na Cidade de Cuiabá-MT, em 1990 (Santos, 2020).  O termo "escolas 

militarizadas" refere-se à “[...] transferência da gestão de escolas públicas para a Corporação da 

Polícia Militar” (Alves; Toschi, 2019, p. 164). Assim, instituições escolares públicas de 

Educação Básica passam a ser geridas por meio de convênios com as secretarias de segurança 

ou da polícia militar para seguirem padrões e modelo de ensino “empregados nos colégios 

militares do Exército, das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares” (Brasil, 

2019b, p.02). 

Em análise ao estudo de Alves e Ferreira (2017), é possível observar que as escolas 

militares em Goiás foram criadas a partir de 1976. Em princípio, essas instituições eram 

voltadas aos dependentes do corpo de oficiais da Polícia Militar. No entanto, em 1999, ocorreu 

a efetivação desse modelo de escola com a entrada de estudantes civis. Até 2007, apenas seis 

unidades militares foram implementadas em Goiás. A partir de então, houve um crescimento 

significativo no número dessas escolas, com pico em 2013, 2015 e 2017, especialmente em 

períodos pré-eleitorais.  

 Entretanto, alguns pesquisadores afirmam que os governos utilizam o processo de 

militarização de escolas, em Goiás, como uma moeda eleitoral para beneficiar aliados políticos 

e contraporem-se a movimentos sociais de estudantes, de professores e da sociedade em geral. 

Verifica-se que a ambiguidade do governo sobre a expansão das escolas militares é apontada. 

Isso indica que sua implementação pode estar ligada a estratégias políticas de terceirização na 

gestão educacional, em vez de ser uma meta de médio ou longo prazo para a promoção de uma 

educação de qualidade (Alves; Ferreira, 2017; Oliveira, 2016; Cruz, 2017).   

Com base em Cunha e Lopes (2022), a partir de 2019, a militarização de escolas públicas 

passou a ser discutida na dimensão nacional. Ou seja, nos demais estados da Federação, com 

um número maior de produções acadêmicas, visto que o Programa Nacional das Escolas Cívico-

Militares no Brasil, implementado a partir de 2019, fomentava e legitimava a militarização das 

escolas públicas com justificativas de melhorar a qualidade da educação e promover valores 

cívicos.  

Assim, por meio da criação da Subsecretaria de Apoio às Escolas Cívico-Militares, 

estabelecida pelo Decreto Federal Nº 9.465, em 02 de janeiro de 2019, o movimento de 

militarização de escolas ganhou força no Brasil, e o termo ‘Escola Cívico-Militar’ passou a ser 

utilizado em diversos setores da sociedade. Essa subsecretaria teve como propósito “[...] 
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impulsionar, incentivar, monitorar e avaliar a adoção voluntária do modelo de escolas cívico-

militares nos sistemas educacionais locais, estaduais e do Distrito Federal” (Brasil, 2019b, p. 

2). 

Mais tarde, o Decreto Nº 10.004, de 05 de setembro de 20196, assinado pelo então 

Presidente Jair Bolsonaro, regulamentou a adesão de Estados e do Distrito Federal ao Programa 

Nacional das Escolas Cívico-Militares. Essa iniciativa, desenvolvida em colaboração entre o 

Ministério da Educação e o Ministério da Defesa, visava alcançar uma gestão de excelência, 

mediante a reformulação da administração e da abordagem pedagógica das escolas, sob a tutela 

dos militares. A meta era implantar 216 escolas cívico-militares em todo o país até 2023, uma 

média de 54 escolas por ano7. 

Assim decreta o documento: 

 

Art. 1ºFica instituído o Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares - Pecim, com 

a finalidade de promover a melhoria na qualidade da Educação Básica no ensino 

fundamental e no ensino médio. § 1º  O Pecim será desenvolvido pelo Ministério da 

Educação com o apoio do Ministério da Defesa e será implementado em colaboração 

com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal na promoção de ações destinadas 

ao fomento e ao fortalecimento das Escolas Cívico-Militares – Ecim (Brasil, 2019b, 

p. 1). 

 

Constata-se que a implementação de escolas, no modelo “cívico-militar”, envolveu 

membros das Forças Armadas, Polícias Militares ou do Corpo de Bombeiros em instituições de 

ensino públicas. Adicionalmente, investimento de recursos e assistência financeira, por parte 

do Governo Federal, contribuiu para o fortalecimento do interesse dos governos estaduais e 

municipais.  

Nesse cenário, ocorreu a propagação do padrão de militarização em escolas públicas, 

que teve seu início nos últimos anos da década de 1990, em Goiás; e, agora, abrange muitos 

estados e municípios. É evidente que esse processo não era desconhecido para alguns sistemas 

educacionais, mas a divulgação do programa nacional de escolas cívico-militares trouxe à tona 

a discussão, que ocupa lugar central nas conversas sobre educação no país, pois introduziu uma 

sensação de novidade ao mesmo tempo em que se propunha a regulamentação das escolas 

militarizadas nos diversos estados do país (Santos et al.,2019; Leão; Médici; Médici, 2022).  

 

6 Revogado pelo Decreto nº 10.611, de 2023.  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2019/decreto/d10004.htm . Acesso em: 26 ago. 2023. 
7 Informações divulgadas no site do MEC. Disponível em: https://escolacivicomilitar.mec.gov.br/. Acesso: 22 mar. 

2023. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11611.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10004.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10004.htm
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 Para além disso, a proposta apresentava a intenção de contribuir para a melhoria da 

qualidade da educação no país com o objetivo de elevar os indicadores educacionais, e formar 

cidadãos engajados e comprometidos com a sociedade. Entretanto, considero importante 

avaliar, com cautela a eficácia, a viabilidade dessa abordagem que preceitua o ensino nas 

escolas. “Nota-se que existe um esforço para manter os sujeitos alienados, enquanto forja-se 

uma suposta formação de cidadãos exemplares, que devem estar preparados para executar as 

ações esperadas e típicas do capitalismo” (Lima; Brzezinski; Menezes Junior, 2022, p.13). 

 A falta de consulta prévia à comunidade escolar, o desrespeito às leis educacionais e de 

segurança pública, bem como os possíveis efeitos negativos nos alunos, são preocupações 

significativas. Conforme já apontado por diversos autores, a militarização das escolas pode 

resultar na imposição de doutrinas e abusos de poder (Leão; Médici; Médici, 2020; 2022; 

Oliveira; Silva, 2016; Cruz, 2017; Oliveira 2022).   

Segundo Cunha e Lopes (2022), esse programa surge no contexto de uma tendência 

autoritária que tem ganhado espaço em governos democraticamente eleitos. Essa ideologia tem 

sido associada ao bolsonarismo, movimento político de extrema-direita liderado pelo então 

Presidente Jair Bolsonaro. Nas palavras dos autores: 

 

Em nome de princípios tradicionais e valores morais conservadores, observamos 

formas funcionalistas da educação sendo reforçadas e privilegiadas. Como discutido 

por Brown (2019), a racionalidade neoliberal engendrou as condições para mobilizar 

e legitimar forças antidemocráticas na segunda década do século XXI e, mesmo que 

não desejasse a atual disseminação do reacionarismo, foram as falhas do 

neoliberalismo que favoreceram sua articulação com poderes e forças 

ultraconservadores, associados a racismo, niilismo, negacionismo, homofobia e 

misoginia, fatalismo e ressentimento (Cunha; Lopes, 2022, p. 02). 

 

Durante sua campanha eleitoral, Bolsonaro promoveu a ideia de que as Forças Armadas 

seriam aliadas na solução de problemas sociais. Narrativas essas que enalteceram sua atuação 

e combate à suposta "doutrinação ideológica de esquerda". Desse modo, Cunha e Lopes (2022) 

dizem que, em nome de valores conservadores e moralistas de cunho religiosos, está sendo 

implantado um modelo seletivo de educação para grupos privilegiados. 

A partir das diferentes etapas da história da educação militar no Brasil, conforme 

apresentei no decorrer desta seção, observo que tanto as políticas de ensino quanto as estruturas 

das escolas militares estão em constantes modificações. Ao analisar os documentos, como leis 

e decretos (Mato Grosso, 2019; Brasil, 2019a; 2019b) e os dados apresentados nos trabalhos 

aqui citados, fica evidente que essa dinâmica reflete a incessante busca, por parte de governos 
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autoritários, por legitimar e respaldar as instituições de Educação Básica de modelo militar de 

ensino.  

Para uma melhor sistematização dos dados apresentados em relação às instituições 

militares e suas características, apresento o quadro, a seguir, que resume as denominações a 

serem utilizadas neste estudo: 

Quadro 5 - Instituições Militares e suas denominações. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em: Santos (2020), Santos et al. (2019),  

Mato Grosso (2019) e Brasil, (2019a, 2019b). 

 

Como dito, o Quadro 5 fornece informações sobre as instituições militares no Brasil e 

suas respectivas esferas administrativas.  Além das diferentes denominações apresentadas no 

quadro anterior, destaco que as condições de implementação dessas instituições variam entre 

cada unidade da Federação e em cada período histórico de institucionalização, haja vista que “é 

preciso ter em mente que, apesar da vinculação à ideologia militar, não estamos falando de um 

único modelo ou forma de militarização” (Santos et. al., 2019, p. 583). 

Denominação Caracterização das instituições 

Colégios 

Militares 

Refere-se às primeiras instituições de doutrina militar no Brasil. Fazem parte do Sistema 

de Colégios Militares do Brasil (SCMB). Um subsistema educacional do Exército 

Brasileiro que oferece Educação Básica, abrangendo o Ensino Fundamental II e o Ensino 

Médio. É supervisionado pela Diretoria de Educação Preparatória e Assistencial (DEPA), 

subordinada ao Departamento de Educação e Cultura do Exército (DECEX), 

anteriormente conhecido como Departamento de Ensino e Pesquisa (DEP). O corpo 

discente do SCMB é composto por dependentes de militares. Esses estudantes recebem 

atendimento preparatório e assistencial de acordo com regulamentos específicos. Além 

disso, o SCMB também inclui alunos que ingressaram por meio de concurso público. 

Escola Militar  Escolas Estaduais de Educação Básica e profissionalizantes. Estas instituições possuem 

normas e objetivos definidos em seus regimentos, os quais são embasados nos princípios 

das respectivas corporações. Possuem especificidades que as diferenciam em cada estado 

da Federação.   

Escola 

Militarizada 

São escolas de Educação Básica estaduais, municipais ou privadas. Adotam um modelo 

de gestão compartilhada entre Secretarias de Educação e Segurança Pública. Dessa forma, 

possuem gestão compartilhada do ensino, com a adesão de profissionais militares das 

Forças Armadas, Polícias Militares ou Corpos de Bombeiros para ministrar as ações de 

gestão administrativas e atividades relacionadas ao cumprimento do Regimento 

Disciplinar.  Estas introduzem a disciplina de Instrução Militar, ministrada pelos 

Militares.  Uma estrutura pode variar entre os Estados da Federação. 

Transformação 

de Escola 

Escolas Públicas de Educação Básica preexistentes que são submetidas ao processo de 

transição de civil para militar, tornando-se escolas militarizadas. 

Escola Cívico-

Militar (ECIM) 

Termo utilizado a partir da publicação do Decreto nº 9.465, de 2 de janeiro de 2019, 

quando criou a Subsecretaria de Apoio às Escolas Cívico-Militares, e do Decreto Nº 

10.004, de 05 de setembro de 2019, que regulamenta a adesão de Estados e do Distrito 

Federal ao Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM).  As Escolas 

Federais Cívico-Militares (ECIM) são implementadas com a participação de militares das 

Forças Armadas, Polícias Militares ou Corpos de Bombeiros. Estas, após certificação de 

ECIM, recebem apoio financeiro do Governo Federal, por meio da parceria firmada entre 

o Ministério da Educação e Ministério da Justiça e Segurança Pública. Consiste em dois 

modelos distintos: um que envolve militares da reserva das Forças Armadas; e outro que 

conta com a participação de policiais e bombeiros militares nos casos em que não há 

efetivo militar disponível.  
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É importante destacar que não somente surgiram várias confusões em relação à 

terminologia utilizada, às formas de estruturação e à compreensão da diferença entre uma 

Escola Militar, os colégios militares e as escolas militarizadas, mas também um conjunto de 

debates acalorados entre os que apoiam tal abordagem e os que se opõem a ela. Compreendo 

que se trata de um projeto político de educação que traz implicações em aspectos culturais, 

ideológicos e políticos que permeiam a sociedade atual. 

 Com base na catalogação realizada por Santos (2020), as escolas militares e os colégios 

militares são instituições distintas, embora compartilhem princípios ideológicos e culturais. As 

escolas militares estaduais são ligadas ao Exército e foram influenciadas pelos colégios 

militares, que atuaram como difusores da cultura militar e estabeleceram a proposta pedagógica 

das escolas das polícias militares em todo o Brasil.  

Diante dos dados catalogados, arrisco-me a afirmar que as Escolas Militares Estaduais 

e Escolas Militarizadas referem-se às mesmas instituições. Como já apontado, o que muda são 

os contextos históricos, ideológicos e políticos que sustentam as narrativas para a sua 

implementação, uma vez que:  

 

[...] as escolas de Educação Básica militarizadas são frequentemente confundidas com 

as escolas militares. Compreendemos que isso se deve aos nomes que as escolas 

assumem, às aproximações ideológicas entre elas e ao vínculo com as corporações 

militares. Tal vínculo é direto e com regulamentação legal, no caso das militares, e 

indireto e sem regulamentação na legislação educacional vigente, no caso das 

militarizadas (Santos, 2020, p.97). 

 

 Santos (2020) menciona que as Escolas Militares tiveram seu respaldo legal na 

legislação, por justificarem uma implementação voltada para a formação dos filhos de militares 

e por serem escolas para a formação das corporações militares. Nesta lógica, destaco que o 

termo " cívico-militar" foi introduzido pelo Governo Federal, em 2019, ao criar o Programa 

Nacional das Escolas Cívico-Militares.  No entanto, o termo passou a ser utilizado de forma 

geral para designar escolas estaduais, municipais ou privadas militarizadas e que iniciam com 

o formato de gestão compartilhada. 

Desse modo, ainda que haja diferenças significativas entre esses tipos de escola, elas 

compartilham uma identidade e cultura militar em termos políticos e ideológicos. Isso ocorre 

porque os regimentos das escolas da Polícia Militar tomam como referências os regimentos dos 

colégios militares, os quais, por sua vez, fundamentam-se em normas do Exército Brasileiro. 

Esse conjunto de regras disciplinares assegura o caráter militar da instituição e o vínculo 

identitário entre as diversas escolas militares e militarizadas. 



49 

 

Dadas as similaridades ideológicas entre os colégios militares, as escolas militares e 

militarizadas, é relevante compreender a expansão e a consolidação dessas instituições militares 

federais, estaduais e até municipais por todo o território nacional. Conforme já mencionado, os 

Colégios Militares são citados como exemplos para a militarização de escolas públicas. Isso 

porque os resultados positivos em exames externos são associados à chamada ‘doutrina militar’ 

(Santos, 2020; Leão; Medici; Medici, 2022). 

Com base nos fundamentos legais que norteiam a política de ensino (Brasil, 2019a; 

2019b; Mato Grosso, 2019; Mato Grosso, 2020), assim como nos estudos já desenvolvidos 

sobre a temática (Alves; Ferreira, 2017; Alves; Toschi, 2019; Santos 2020), entre outros 

autores, o ensino nessas escolas é caracterizado por: 

1. Estrutura Hierárquica e Disciplina: Nas escolas militarizadas é notável a adoção de uma 

estrutura hierárquica semelhante à das corporações militares. Os alunos são ensinados a 

respeitarem a autoridade dos superiores, refletindo-se em papéis claramente definidos. A 

linguagem utilizada também segue os padrões militares, fatores que reforçam a importância 

da hierarquia. 

2. Manutenção de Ordem e Regras Estritas: As instituições destacam-se pela 

implementação de regras rigorosas e uniformes, juntamente com uma rotina disciplinada. 

A adesão estrita a essas normas é esperada dos alunos, uma abordagem que visa à 

manutenção da ordem e à redução de comportamentos considerados indisciplinados. 

3. Promoção do Civismo e Valores Patrióticos: Um aspecto central das escolas 

militarizadas é a ênfase na promoção de valores cívicos e patrióticos. Isso se traduz no 

cultivo do amor à pátria, no respeito pela bandeira nacional e na valorização dos símbolos 

que representam o país. 

4. Cerimônias e Rituais: Estes são espelhados nas práticas das forças armadas. As escolas 

militarizadas incorporam cerimônias e rituais regulares em sua rotina. Isso inclui atividades 

como o hasteamento da bandeira e momentos de formação cívica. Esses eventos têm como 

objetivo reforçar a identidade militar e os princípios compartilhados. 

5. Desenvolvimento da Disciplina Pessoal: Além do aspecto acadêmico, as escolas 

militarizadas buscam instilar nos alunos uma forte disciplina pessoal. Isso engloba valores 

como pontualidade, responsabilidade, resiliência e autocontrole, que são considerados 

componentes essenciais ao desenvolvimento dos estudantes. 

 Conforme exposto, o conceito de ensino, no contexto das escolas militarizadas, é 

moldado por princípios das forças armadas. Ou seja, o conceito de ensino nas escolas 

militarizadas incorpora aspectos da cultura e estrutura militar, que visam criar um ambiente 
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altamente disciplinado e regulado com a intenção de promover valores como disciplina, ordem 

e civismo entre os alunos.  

Nessa conjuntura, afirmo que a militarização de escolas, neste estudo, é compreendida 

como um processo. A palavra processo é um substantivo masculino, de origem no latim 

procedere8 que significa método, sistema ou conjunto de medidas tomadas para atingir algum 

objetivo. Já o termo “militarizar” é um verbo transitivo, dentre outras acepções, significa dar 

organização ou estrutura militar a: militarizar o povo9.  Nesse caso, a militarização de escolas 

é um processo, porque faz parte de um movimento ideológico e político que tem o objetivo de 

implantar o regime militar no sistema público de ensino.  

 Para ilustrar melhor essa concepção, é preciso compreender a gênese da instituição 

escola e da composição do currículo escolar. De acordo com Soares (2002, p. 155), entre 

currículo e disciplina “[...] há uma relação de causa-efeito: o surgimento da instituição escola 

está indissociavelmente ligado à instituição de saberes escolares [...]”. A gênese, então, está 

associada à necessidade observada de se criar um lugar de ensino, um tempo determinado para 

desenvolver a aprendizagem e a formulação/separação de saberes a serem formalizados no 

currículo criado para esta escola.   

Quanto ao contexto de ensino de LP, como língua materna, na educação básica, 

compreendo que ele envolve entre outros aspectos: a sala de aula, o ensino e aprendizagem da 

língua, os planejamentos pedagógicos - Projeto Político-Pedagógico, Planos de aula e de ensino 

- de acordo com a definição do currículo para a disciplina, as condições de trabalho e materiais 

disponíveis, a organização dos espaços de aula e a relação escola-família. 

 Sendo a escola responsável pela educação formal dos estudantes da Educação Básica, 

a escola pública militarizada é uma instituição que visa implementar uma educação baseada nos 

princípios do militarismo. Desse modo, no contexto atual da educação brasileira, o processo de 

militarização de escolas públicas emerge, ainda, como um fenômeno.  

Para Oliveira (2022), as campanhas promovidas a favor da militarização das escolas 

públicas representam uma ameaça real à autonomia docente. Ao incitar os estudantes a 

denunciarem seus professores por posições político-ideológicas, ou, por abordarem temas 

relacionados a gênero e sexualidade, essas campanhas buscam criar instrumentos de 

intimidação que promovem o constrangimento desses profissionais. Além disso,  

 

 

8 Disponível em: https://www.dicio.com.br/processo . Acesso em: 21 mar.  2023 
9 Disponível em:  https://www.dicio.com.br/militarizar/.Acesso em: 21 de mar. 2023. 

https://www.dicio.com.br/processo
https://www.dicio.com.br/militarizar/
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[...] esse modelo de escola militarizada se sustenta em princípios burocráticos e, 

mesmo autoproclamando-se uma escola democrática, [...] O caráter emancipatório da 

educação não ocorre, uma vez que o ensino é reorientado para a lógica militar, na qual 

o castigo e a punição são respostas à desobediência e, portanto, têm sentido 

diametralmente oposto à emancipação via educação (Alves; Toschi, 2019, p. 639). 

 

 O modelo militar/ou militarizado de ensino difere daquele das escolas civis 

democráticas, como afirmam Alves e Toschi (2019), Cunha e Lopes, (2022), Leão, Medici e 

Medici (2020, 2022), entre outros autores, pois adota princípios, valores e práticas inspiradas 

nas instituições militares do exército, com adoção da punição e do castigo como respostas à 

desobediência. Observo que se trata de um processo contrário ao conceito de emancipação do 

sujeito através da educação, como defendem educadores como Paulo Freire. 

Fato é que, desde as discussões inaugurais promovidas pelo Manifesto dos Pioneiros10, 

em 1932, até as políticas atuais, a visão sobre o que constitui uma educação de excelência está 

ligada às necessidades e aos ideais de cada era. Ou seja, desde quando surgiram as primeiras 

discussões, as mudanças na dinâmica socioeconômica e cultural do país têm influenciado as 

visões sobre o que é considerado uma educação de qualidade. A partir desse marco, diferentes 

planos e políticas foram implementados, com o propósito de adequar o sistema educacional às 

demandas e aos desafios enfrentados em cada época (Pinheiro; Pereira; Sabino, 2019). 

Essa contextualização histórica revela que a definição de qualidade educacional é 

influenciada por elementos sociais, políticos e econômicos, os quais variam conforme os 

contextos temporais. E, por ser assim, em contraposição ao 'bolsonarismo', recentemente, o 

Ofício Circular Nº 4/2023/COGEF/DPDI/SEB/SEB-MEC comunicou o encerramento gradual 

do PECIM. Essa decisão resultou de uma avaliação conjunta realizada pela Secretaria de 

Educação Básica em colaboração com o Ministério da Defesa. 

É notável, ao contrário do momento de implementação, que essa decisão está sendo 

tomada com maior consideração aos profissionais e alunos envolvidos.  Pois, “iniciar-se-á um 

processo de desmobilização do pessoal [...], bem como a adoção gradual de medidas que 

possibilitem o encerramento do ano letivo dentro da normalidade necessária aos trabalhos e 

atividades educativas”. Logo, o encerramento gradual das atividades busca minimizar as 

 

10 O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi uma declaração que buscava estabelecer uma escola pública, 

gratuita, inclusiva e obrigatória, promovendo uma educação igualitária para todos os cidadãos, sem distinção de 

gênero ou classe social. Inspirado nas ideias de John Dewey, defendia a integração entre teoria e prática, que visam 

a reconstrução nacional. Seus signatários eram destacados educadores, cientistas e intelectuais brasileiros, 

comprometidos em modernizar a educação do país para uma sociedade mais justa e progressista. Estes dados foram 

retirados do site do INEP – Instituto de Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 

Disponível em: http://inep80anos.inep.gov.br/inep80anos/passado/manisfesto-dos-pioneiros-da-educacao-nova-

1932/143.  Acesso em: 04 ago. 2023.  

http://inep80anos.inep.gov.br/inep80anos/passado/manisfesto-dos-pioneiros-da-educacao-nova-1932/143
http://inep80anos.inep.gov.br/inep80anos/passado/manisfesto-dos-pioneiros-da-educacao-nova-1932/143
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consequências negativas ao bom andamento nas atividades educacionais das escolas (Brasil, 

202311).  

Entretanto, a maioria das escolas militarizadas, entre 2019 e 2023, ainda não obteve a 

certificação para se tornarem ECIM. A responsabilidade pela continuidade dessas escolas 

permanece com os governos estaduais em colaboração com os governos municipais, portanto 

continuarão no mesmo formato. E, conforme tem sido divulgado, a meta do Governo de Mato 

Grosso é aumentar de 26 para 50 o número de escolas militares no estado12.  

  

1.3 Militarização de escolas públicas em Mato Grosso 

 

Para investigar o processo de militarização referente ao marco temporal de interesse 

deste estudo e as características das escolas militarizadas em Mato Grosso, busquei 

primeiramente informações sobre como surgiu esse modelo de ensino no estado. Para tanto, os 

dados catalogados por Santos (2020), bem como os registros de acesso público da SEDUC/MT, 

da PMMT e Página do Diário Oficial de Mato Grosso, serviram de fonte para a construção dos 

dados.   

O Histórico, disponibilizado no site da PMMT, inicia-se com a apresentação do slogan 

das Escolas Militares Tiradentes de Mato Grosso, como representado na imagem, a seguir:  

Figura 1 - Slogan da Escola Militar Tiradentes do Estado de Mato Grosso 

 

Fonte: Site oficial da Polícia Militar de Mato Grosso. 

 

Em análise, esse elemento linguístico representa os princípios, os objetivos e a filosofia 

subjacentes à militarização do ensino. A interpretação poderá ser enriquecida, ao considerar a 

contextualização histórica e o propósito educacional da instituição. 

 

11 Ofício Circular disponível em:  SEI/MEC - 4145196 - Ofício Circular. Acesso em: 20 ago. 2023. 
12  Notícia divulgada no portal de notícias da Secretaria de Estado de Comunicação de Mato Grosso. Disponível 

em: https://www.secom.mt.gov.br/w/governador-envia-projeto-para-criar-mais-escolas-militares-em-mato-

grosso. Acesso em: 20 out. 2023. 

https://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codigo_verificador=4145196&codigo_crc=7485322B&hash_download=968ba7c9e06e3fed837f1369646d668a106561d10a41499049a1f0cb735e9fe90be3875aabf77581e2c9d951613c471330add402057ec1499a8bbe25dbb72846&visualizacao=1&id_orgao_acesso_externo=0
https://www.secom.mt.gov.br/w/governador-envia-projeto-para-criar-mais-escolas-militares-em-mato-grosso
https://www.secom.mt.gov.br/w/governador-envia-projeto-para-criar-mais-escolas-militares-em-mato-grosso
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Por meio do Decreto Nº 2.364, emitido em 22 de dezembro de 1986, foi instituída a 

criação da "Escola Estadual de 1º Grau da Polícia Militar Tiradentes", atualmente, reconhecida 

como "Escola Estadual da Polícia Militar Tiradentes". No entanto, o próprio decreto não oferece 

detalhes acerca do funcionamento da instituição, seus propósitos ou público-alvo; apresenta 

apenas as informações sobre a fundação. O Art. 2º do decreto estipula que a responsabilidade 

pela "colocação do pessoal Docente e Administrativo e dos recursos necessários ao 

funcionamento da Escola nos moldes do Sistema Estadual de Ensino" é atribuída à Secretaria 

de Educação e Cultura (Mato Grosso, 198613; Santos, 2020, p. 150). 

Apesar do nome atribuído à escola, em 1986, a instituição "não apresentava qualquer 

ligação com a Polícia Militar quando foi criada, operava apenas como uma escola normal da 

rede pública de ensino e era dirigida por indivíduos civis sem vínculo com a Polícia Militar. 

Durante três anos, a escola funcionou nesse formato" (Mato Grosso, 202314; Santos, 2020, p. 

150). 

Em continuidade ao histórico, assim está escrito no site da PM - MT (1990, p. 1): 

 

Em 1990, quando o Comando Geral da Corporação estava sendo exercido pelo Cel 

PM Dival Pinto Martins Corrêa, por iniciativa deste, o Decreto nº 2.659 de 13 de junho 

daquele ano, deu a Escola uma Nova denominação e subordinação administrativa, 

passado a denominar-se Escola Preparatória de I e II Graus da Policia Militar 

“Tiradentes”, subordinada administrativamente à PM, tendo sido complementado 

pelo Decreto nº 3.107 de 19 de janeiro de 1991, que estabelece o regime militar para 

seu funcionamento, com base no Artigo nº 68 da Lei nº 5.692 , de 11/08/71, que fixou 

as Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º graus do País [...].  

 

Segundo o texto, o Decreto Nº 2.659, de 13 de junho de 1990, renomeou e reorganizou 

a instituição, cujo nome foi alterado para Escola Preparatória de I e II Graus da Polícia Militar 

"Tiradentes", que passou a ser de administração da Polícia Militar. Posteriormente, o Decreto 

Nº 3.107, de 19 de janeiro de 1991, estabeleceu um regime militar para o funcionamento da 

escola, com base no Artigo nº 68, da Lei Nº 5.692, de 11/08/71, que estabeleceu as Diretrizes e 

Bases para o Ensino de 1º e 2º graus em todo o país. Em continuidade, apresento o referido 

decreto, datado em 19 de janeiro de 1991, que determina o seguinte: 

 

Art. 1º - Fica desativada e extinta a Escola Estadual de 1º Grau da Polícia Militar 

“Tiradentes”, criada pelo Decreto nº 2.364 de 22/12/86, face a nova denominação e 

de mudança da subordinação administrativa, constante do Decreto nº 2.650 de 

 

13 Decreto de Criação da Escola. Disponível em:  diario_oficial_1987-03-11_completo (pm.mt.gov.br). Acesso 

em: 10 jul. 2023. 
14 Site da PM - MT: Histórico da EE Militar Tiradentes de Cuiabá. Disponível em: PM. Acesso em: 10 jul. 2023. 

Decreto de Alteração de Denominação. Disponível em: diario_oficial_1990-06-13_completo (pm.mt.gov.br) 

Acesso em: 10 jul. 2023. 

https://www.pm.mt.gov.br/documents/2459523/11865783/diario_oficial_1987-03-11+%28PM+e+SEC+inalguram+escola%29.pdf/d26ebe19-cee2-8d1d-b0ab-beb144a5141b
https://www.pm.mt.gov.br/colegio-tiradentes-historico
https://www.pm.mt.gov.br/documents/2459523/11865783/diario_oficial_1990-06-13+%28Nova+denomina%C3%A7%C3%A3o+Tiradentes%29.pdf/f2665657-7450-0d8f-483e-bf0087f48891
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13/06/90, passando a ser regida por regime militar, e consequentemente legislação 

específica, com base no artigo 66 da Lei 5.692, de 11/03/71, que fixa as diretrizes e 

bases para o ensino de 1º e 2º Graus. Art. 2º - A Secretaria de Educação e Cultura 

tomará as providências decorrentes através de seus órgãos competentes para que seja 

dada a destinação devida ao pessoal lotado na referida escola, como também a 

documentação e arquivos em geral pertencente a mesma (Mato Grosso, 1991, grifos 

meus)15. 

 

Ao considerar as informações apresentadas no "Histórico", disponível no site da PMMT, 

e os decretos mencionados que normatizaram a escola, concluo que a criação dessa unidade foi 

influenciada pela prática já existente em outras regiões do país: a criação de escolas de 

Educação Básica destinadas a atender às necessidades da PMMT. No entanto, em contraste com 

o que os documentos revelam sobre a fundação de escolas similares em outras partes do país, a 

Escola Estadual de 1º Grau da Polícia Militar "Tiradentes", em princípio, esteve vinculada 

apenas à Secretaria de Estado de Educação.  

Inicialmente, a intenção de estabelecer uma escola de 1º Grau voltada para a PMMT 

refletiu-se apenas no nome da instituição. Posteriormente, após a implantação da escola, por 

meio dos recursos da pasta da Educação, ela foi militarizada e teve a sua administração 

transferida para a PMMT. No entanto, seu funcionamento foi garantido por intermédio de 

convênio com a SEDUC/MT (Santos, 2020). 

Outro aspecto que se destaca, nesse cenário, é a peculiaridade dessa escola militarizada 

em Mato Grosso, na década de 1990, em comparação com outras em território nacional. 

Enquanto, em diversos estados, a criação das escolas tinha como objetivo atender a demandas 

formativas específicas para as corporações militares ou suas futuras fileiras, a escola mato-

grossense não refletia tal intenção.  

No que diz respeito à composição dos estudantes matriculados, as vagas eram destinadas 

especificamente aos filhos e dependentes dos militares do Corpo de Bombeiros e da Polícia de 

Mato Grosso. Entretanto, nenhum dos documentos examinados apresenta uma justificativa que 

explique essa alocação baseada em necessidades de apoio ou em objetivos formativos das 

corporações para a formação de futuros integrantes. 

De acordo com os dados relacionados, o Estado de Mato Grosso iniciou o processo de 

militarização de escolas, de forma singular, em um molde, que, mais tarde, no estado de Goiás, 

se expandiu de forma semelhante e mais acelerada, conforme exposto no texto anterior a este 

 

15 Decreto 3.107. Disponível em:  

http://www.iomat.mt.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/10116#/p:7/e:10116?find=18%20de%20janeiro%20de%20

1991.  Acesso em: 10 jul. 2023. 

http://www.iomat.mt.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/10116#/p:7/e:10116?find=18%20de%20janeiro%20de%201991
http://www.iomat.mt.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/10116#/p:7/e:10116?find=18%20de%20janeiro%20de%201991
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capítulo. Chama-me, também, a atenção a similaridade entre o projeto de militarização de 

escolas implementado em Mato Grosso e o atual programa PECIM.  

Como mencionado, Cuiabá, a capital do estado de Mato Grosso, foi a primeira cidade 

do Brasil a implementar o sistema de escolas públicas militarizadas, a "EE Militar Tiradentes", 

resultado de uma parceria entre a SEDUC e a Polícia Militar do estado PMMT.  No entanto, 

somente a partir de 2017, esse modelo voltou a ser implementado, por meio da criação de novas 

escolas militarizadas em diferentes municípios do estado. 

As cidades de Confresa, Juara, Nova Mutum e Sorriso aderiram à proposta de Escola 

Militar, no ano de 2017. Em 2018, as cidades de Alta Floresta, Lucas do Rio Verde e 

Rondonópolis foram contempladas com a criação de unidades educacionais, sob o modelo de 

escolas militarizadas. Observa-se que estas novas unidades foram criadas para este fim, ou seja, 

não houve a adesão de escola pública já consolidada ao processo de militarização. 

A cidade de Alta Floresta, no entanto, adotou uma variação do modelo, que contou com 

a parceria de Profissionais Militares do Comando do Corpo de Bombeiros de Mato Grosso 

(BMMT), para instituir a " EE Militar Dom Pedro II Vitória Furlani da Riva".  O quadro, a 

seguir, apresenta um resumo desses dados, que foram gerados, a partir das informações obtidas 

nos trabalhos de Santos (2020), e complementadas, a partir do site do Diário Oficial de Mato 

Grosso.  

Quadro 6 - Escolas Militares de Mato Grosso Instituídas em 1990 – 2018. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em Santos (2020, p. 57-57) e Mato Grosso.16 

 

Até o ano de 2020, somavam-se oito unidades de escolas militares na Rede Estadual de 

Educação Básica de Mato Grosso, conforme explicitado no quadro acima. Porém, os princípios 

 

16Site - Diário oficial do estado de Mato Grosso: Disponível em: https://www.iomat.mt.gov.br/.  Acesso em: 11 

nov. 2023. 

Município Data Caracterização Profissionais Nome  

Cuiabá 1990 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes 

Confresa 2017 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE da Policia Militar Tiradentes CB 

José Martins de Moura 

Juara 2017 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE da Policia Militar Tiradentes Cabo 

Israel Wesley Prado de Almeida 

Nova Mutum 2017 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE da Policia Militar Coronel Celso 

Henrique Souza Barbosa 

Sorriso 2017 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE da Policia Militar Tiradentes Cabo 

Antonio Dilceu da Silva Amaral 

Alta Floresta 2018 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/CBMM

T 

EE Militar Dom Pedro II Vitória 

Furlani da Riva 

Lucas Do Rio 

Verde 

2018 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes Soldado PM 

Adriana Morais Ramos 

Rondonópolis 2018 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes Major PM 

Ernestino Verissimo da Silva 
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dessa política receberam novo fôlego mediante à Lei Nº 10.922, de 12 de julho de 2019, 

proposta pelo Deputado Silvio Fávero (falecido em 2022), que “Cria o Programa de Gestão 

Compartilhada Cívico-Militar para a criação ou transformação de unidades específicas da rede 

pública de ensino fundamental e médio do Estado de Mato Grosso em Escolas Militares - 

EMMT” (Mato Grosso, 2019, p. 1).  

A referida lei alterou as formas de regulamentação, até então, vigentes e a implantação 

das unidades escolares, ao incluir a possibilidade de transformação de escolas públicas de 

Educação Básica para o modelo militar de ensino.  Curioso observar que a referida lei utiliza a 

denominação “gestão cívico-militar”, e foi publicada em data anterior à Publicação do PECIM 

(setembro/2019), apresentado na seção anterior a esta.  

As escolas, assim criadas ou transformadas de civis para militares - escolas públicas já 

existentes -, são denominadas “Escola Estadual Militar Tiradentes” unido a um nome de policial 

falecido, como forma de homenageá-lo.  Assim descreve o excerto da Lei Nº 11.273, de 18 de 

dezembro de 2020, que regulamenta o processo, também, de autoria do Deputado Silvio Fávero:

  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a criação e o funcionamento das Escolas Estaduais da 

Polícia Militar Tiradentes e das Escolas Estaduais do Corpo de Bombeiros Militar 

Dom Pedro II, ou transformação de unidades específicas da rede pública de ensino 

fundamental e médio do Estado de Mato Grosso em Escolas Estaduais da Polícia 

Militar Tiradentes ou Escolas Estaduais do Corpo de Bombeiros Militar Dom 

Pedro II, em atendimento ao que prevê o Estatuto dos Militares do Estado de Mato 

Grosso, Lei Complementar nº 555, de 29 de dezembro de 2014, e a Lei de Ensino da 

PMMT e CBMMT, Lei Complementar n º 408, de 01 de julho de 2010, sendo 

mantenedora a Secretaria de Estado de Educação - SEDUC e gestoras das 

unidades de ensino, a Polícia Militar ou o Corpo de Bombeiros Militar do Estado 

de Mato Grosso.  

Parágrafo único: As escolas estaduais da rede pública de ensino que eventualmente 

sejam transformadas para o modelo do caput passarão a ser denominar Escolas 

Estaduais Militares e receberão a denominação de um militar estadual 

homenageado que atuou na região de circunscrição. (Mato Grosso, 2020, p.1 - 

grifos meu). 

 

 O nome “Escola Estadual da Polícia Militar Tiradentes”, posteriormente, foi reduzido 

para “Escola Militar Tiradentes”, conforme evidenciam os nomes das unidades escolares. Vale 

dizer que, a partir da promulgação das leis acima citadas, inicia-se um novo ciclo de 

militarização. Presenciamos várias iniciativas do Governo Estadual, em parceria com os 

municípios e o Governo Federal, que desencadearam a expansão do modelo de ensino. Um 

esforço político-administrativo que pode ser constatado ao observar a expansão no número de 

escolas implementadas. Em 2021, 12 (doze) unidades militares foram iniciadas em Mato 

Grosso.  
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Nos últimos dois anos, ou seja, em 2022 e 2023, foram transformadas mais seis escolas. 

Atualmente, o estado de Mato Grosso conta com um total de 26 escolas de gestão militar. Entre 

elas, duas estão sob a administração de profissionais do Corpo de Bombeiros, uma faz parte do 

programa PECIM, e as demais são Escolas Militares Tiradentes que estão sob a gestão da 

Polícia Militar.  Na sequência, destaco o que é estabelecido pelo Artigo 5º da Lei de criação do 

Programa de Escola Cívico Militares, especialmente, em seu primeiro parágrafo: 

 

A unidade de ensino fundamental e médio da rede pública em funcionamento 

interessada em fazer parte do Programa de Gestão Compartilhada Cívico-Militar 

poderá, mediante adesão voluntária, ser transformada em Escola Militar - EMMT. § 

1º Nenhuma unidade de ensino da rede pública do Estado de Mato Grosso será 

obrigada a fazer parte do Programa de Gestão Compartilhada Cívico-Militar; 

no entanto, caso seja de sua vontade participar, deverá sujeitar-se a um plano de gestão 

que garanta à Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, à Polícia Militar e ao Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso autonomia para realizar a gestão 

administrativa e disciplinar para o atingimento dos objetivos determinados no art. 3º 

desta Lei (Mato Grosso, 2019, p. 1, grifo meu). 

 

Chama-me a atenção o fato de a lei ressaltar que nenhuma unidade de ensino da rede 

pública do Estado de Mato Grosso será forçada a fazer parte do programa. A participação é de 

livre vontade, mas se a escola optar pela adesão ao modelo proposto, ela deve se submeter a um 

plano de gestão que concede autonomia à SEDUC, à Polícia Militar e ao Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado de Mato Grosso para gerirem os aspectos administrativos e disciplinares 

(Mato Grosso, 2019). 

É evidente que a implementação da lei não está sendo respeitada de maneira adequada, 

especialmente quando se trata da transformação de escolas civis em militares. As inúmeras 

manifestações, por parte das escolas e de seus profissionais, demonstram isso. Circunstâncias 

essas que geram controvérsias entre as instituições de ensino envolvidas. 

Leão, Medici e Medici (2020, p. 207) enfatizam que essa proposta do governo se 

configura, nas redes sociais, como uma medida milagrosa para acabar com os problemas da 

educação.  Os autores caracterizam os atos do Governo Estadual como uma “estratégia de 

ataque aos princípios da democracia, da autonomia e da criticidade da escola”. Para eles, o 

modelo militar de ensino contrapõe-se aos objetivos do modelo das escolas civis, uma vez que 

o primeiro está pautado na disciplinarização e na ordem.  

Além disso, os autores ilustram, e trazem para o debate, as últimas manifestações dos 

profissionais da Educação, em nível estadual, em torno da defesa das escolas públicas, com um 

relato reflexivo, pautado especialmente no enfrentamento à Lei Nº 10.922/2019. Essa lei, como 

já dito anteriormente, é de autoria do Deputado Estadual Silvio Fávero (PSL), que idealizou 
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criar e militarizar escolas públicas já existentes, e teve por objetivo regulamentar o processo de 

militarização das escolas públicas no estado (Leão; Medici; Medici, 2020).  

Em pesquisa exploratória, comprovo que a Lei de Fávero, de fato, desencadeou a 

implantação/transformação de várias escolas em Mato Grosso, uma vez que atendeu ao ideal 

de política de Educação dos governos dos estados e municípios, bem como uma parcela 

significativa da população que se manifesta a favor desse ideal. A seguir, apresento o quadro 

com a relação das Intuições Militares, referentes ao período de 2021 até agosto de 2023:  

Quadro 7 - Escolas Militares de Mato Grosso Instituídas em 2021-2023. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em: Mato   Grosso.17 

 

17 Informações encontradas no site do Diário Oficial de Página do diário Oficial de Mato Grosso Nº 28.307, Página 

26, publicado em 12 de agosto de 2023, e decretos de criação/transformação de Escolas. Disponível em: 

https://www.iomat.mt.gov.br/ . Acesso em: 16, ago. 2023. 

 

Município 

 

 

Data 

 

Caracterização  

 

Profissionais 

 

Nome da Escola 

Rondonópolis 2021 Escola Civil Militarizada SEDUC/CBMMT EE Militar Dom Pedro II André 

Antônio Maggi 

Água Boa 2021 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes 3º SGT PM 

Justino Pinheiro dos Santos 

Barra do Garças 2021 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Da Policia Militar Tiradentes CB 

Vanilson Silva Carvalho 

Cáceres 2021 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE da Polícia Militar Tiradentes 

Professor Natalino Ferreira Mendes 

Cuiabá 2021 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Dom Pedro II Presidente 

Médici 

Nova Xavantina 2021 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes CB PM Danner 

Maia Barbosa 

Peixoto de 

Azevedo 

2021 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes 2° Sargento 

PM Luciano José Queiroz 

Pontes e Lacerda 2021 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes 1º Ten PM 

Carlos Henrique Paschoiotto Scheifer 

Sinop 2021 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes 2° Sargento 

PM Claudemir França Maciel 

Tangara da Serra 2021 Escola Militar em unidade 

criada para este fim 

SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes 1° Tenente PM 

Salomão Fernandes Ferreira Piovesan 

Várzea Grande 2021 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes Tenente 

Coronel Louirson Rodrigues 

Benevides 

Vila Rica 2021 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE da Policia Militar Tiradentes SD 

PM Antônio Eustáquio de Paula 

Cáceres 2022 PECIM SEDUC/PMMT EE Senador Mario Motta 

Diamantino 2022 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes Dr. Manoel 

José Murtinho 

Juína 2022 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes Padre Ezequiel 

Ramin 

Canarana 2022 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes Cabo Pm 

Sebastião Ferreira Miranda 

Primavera do 

Leste 

2023 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes 2° Sargento 

PM Weliton Pereira Duarte 

Querencia 2023 Escola Civil Militarizada SEDUC/PMMT EE Militar Tiradentes Coronel PM 

Jorge Luiz de Magalhães 

https://www.iomat.mt.gov.br/
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Para uma melhor identificação, as escolas que sofreram a transformação civil-militar 

foram destacadas com a cor verde no Quadro 7. Essas somam o total de doze escolas públicas 

da rede estadual de Educação Básica. Dados que refletem uma expansão acelerada do modelo 

de ensino em Mato Grosso.  

A cronologia dos eventos destaca um crescimento constante no número de escolas 

militares e na implementação desses modelos. O município de Rondonópolis inaugurou a "EE 

Militar Dom Pedro II André Antônio Maggi", em 2021, seguido por outras cidades como Água 

Boa, Barra do Garças, Cáceres, Cuiabá, Nova Xavantina, Peixoto de Azevedo, Pontes e 

Lacerda, Sinop, Tangará da Serra, Várzea Grande e Vila Rica, todas também em 2021. 

Além disso, no ano de 2022, testemunhamos a transformação da "EE Senador Mário 

Motta", em Cáceres, em modelo cívico-militar. Também a expansão das escolas com o processo 

de transformação de escolas públicas em militarizadas, nas cidades de Diamantino, Juína e 

Canarana. De modo contínuo, no ano de 2023, em Primavera do Leste e Querência. Dados que 

refletem a adoção desse modelo educacional em diversas regiões do estado. 

Essa expansão incide sobre o interesse crescente da abordagem de ensino militarizado. 

Mesmo com a iniciativa do atual Governo Federal, por meio do MEC, em finalizar o PECIM, 

o Governo do Estado de Mato Grosso, através do atual Secretário de Educação, afirma, em nota 

de esclarecimento, que continuará com a política de implementação de escolas militares no 

estado18.  E reafirma a meta de aumentar para sessenta o número de escolas militares, até 2026, 

ano de finalização de seu mandato eleitoral. 

Os dados, apresentados na página da Escola Militar de Cuiabá, revelam as fontes de 

financiamento e o apoio que sustentam o funcionamento e desenvolvimento das escolas 

militarizadas no estado de Mato Grosso, na atualidade. Verifica-se que o acordo de colaboração 

entre as pastas de Educação e de Segurança Pública para administrá-las, em Mato Grosso, 

continua. Ao mesmo tempo sua identificação imprime que: 

 

Por ser uma escola da rede pública estadual, tem como mantenedora a Secretaria de 

Estado de Educação - SEDUC, e também recursos federais provenientes do MEC 

(Ministério da Educação), FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação), FUNDEB (Fundo Nacional da Educação Básica) e também com os 

programas como PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola); PDE (Plano de 

Desenvolvimento da Educação); PNAE (Programa Nacional de Alimentação 

Escolar); PNLD (Programa Nacional do Livro Didático; ProEMI (Programa Ensino 

Médio Inovador). É uma escola diferenciada com parceria firmada entre Secretaria de 

 

18 Nota divulgada no Portal de Notícias de Mato Grosso – Rede News. Disponível em: 

<https://www.rdnews.com.br/cidades/conteudos/178547>. Acesso em: 14 ago.2023. 

https://www.rdnews.com.br/cidades/conteudos/178547
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Estado de Educação - SEDUC e a Secretaria de Estado de Segurança Pública - SESP. 

Neste acordo a direção fica a cargo da PM, a Administração é mista e o corpo docente 

é ofertado pela SEDUC (Mato Grosso, 2023, p. 1) .19 

 

A presença da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, como mantenedora 

principal dessas escolas, enfatiza o compromisso do Governo Estadual com a promoção da 

educação pública no modelo militar de ensino. O repasse de recursos federais, provenientes do 

Ministério da Educação (MEC), Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

Fundo Nacional de Educação Básica (FUNDEB) e programas específicos, como o PDDE, PDE, 

PNAE, PNLD e ProEMI, referem-se às mesmas fontes de recursos das demais escolas da rede 

estadual de educação de Mato Grosso. No entanto, ficou regulamentado que “As Escolas 

Militares - EMMT poderão firmar parcerias com órgãos federais, estaduais e municipais, bem 

como com entidades privadas, para o aprimoramento do processo ensino-aprendizagem, na 

forma disposta na Lei” (Brasil, 2019. p. 2).  

Nesse novo arranjo de gestão compartilhada, confia-se à PMMT a direção da escola. No 

parágrafo 2º da lei, “o cargo de Diretor da unidade de ensino da rede pública transformada em 

Escola Militar - EMMT será designado pela Polícia Militar e pelo Corpo de Bombeiros Militar 

do Estado de Mato Grosso”, a quem confere a ênfase na disciplina, segurança e em valores 

cívicos no ambiente educacional (Mato Grosso, 2019, p. 2).   

A SEDUC, por sua vez, assume a responsabilidade pela seleção do corpo docente e pela 

elaboração do projeto político-pedagógico, além da distribuição de recursos. Para a Secretaria 

de Segurança fica a incumbência de exercer influência direta, tanto na nomeação dos gestores, 

quanto na condução administrativa das escolas. 

Em síntese, as fontes e os recursos orçamentários destinados à manutenção, 

desenvolvimento e financiamento da educação dessas instituições são os mesmos das demais 

escolas civis do estado. Entretanto, no que se refere aos aspectos da gestão de pessoas e ao 

processo disciplinar dos alunos, esses princípios diferem-se entre um modelo e outro de 

educação. Isso porque os cargos de gestores militares são definidos, conforme a patente de 

hierarquia e a inclusão do corpo de alunos (CA), função ocupada por profissionais da Polícia 

Militar na organização da gestão administrativa da Escola Militar. As regras de doutrina do 

processo disciplinar são normatizadas pelo Regimento Escolar.  

O que chama a atenção, no processo de militarização das escolas em Mato Grosso, é a 

ausência de informações nas leis mencionadas, no decorrer deste texto, sobre a capacitação dos 

 

19 Site da PMMT. Disponível em: <https://www.pm.mt.gov.br/ensino-escola-tiradentes-cuiaba-mt-identificacao > 

Acesso em: 25 jul. 2023.  

https://www.pm.mt.gov.br/ensino-escola-tiradentes-cuiaba-mt-identificacao
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profissionais militares para atuarem nas escolas, assim como dos profissionais da educação, que 

precisam adaptar-se ao modelo de ensino militar.  

Essa lacuna na legislação é refletida na prática, no dia a dia das escolas. Faço tal 

afirmação com base na minha própria experiência, pois pude presenciar a transformação de 

escolas e a integração de novos profissionais, tanto na gestão, quanto no trabalho com os alunos. 

Nesse contexto, os policiais ministravam a disciplina de instrução militar sem nenhuma 

preparação para o exercício de suas funções.  

Quanto aos alunos: 

 

O ingresso dos estudantes às Escolas Militares - EMMT se dará mediante processo 

seletivo anual. § 1º Poderá ser exigida dos candidatos ao processo seletivo a que se 

refere o caput uma taxa simbólica de inscrição, ressalvados aqueles reconhecidamente 

hipossuficientes, na forma da lei, que serão isentos da referida taxa. § 2º Serão 

destinadas 20% (vinte por cento) das vagas existentes para preenchimento por 

dependentes legais de policiais militares e membros do Corpo de Bombeiros Militar 

do Estado de Mato Grosso e 5% (cinco por cento) para pessoas com deficiência – PcD 

(Mato Grosso, 2019. p. 2). 

 

Conforme Artigo 7º da Lei nº 10.922 (Mato Grosso, 2019), a matrícula para novos 

alunos ocorre através de um processo de seleção anual. Não encontrei dados que atestem, nas 

escolas militarizadas de Mato Grosso, a cobrança de taxa simbólica de inscrição, conforme 

excerto destacado do Decreto. No entanto, confirma-se que 20% das vagas são reservadas para 

dependentes legais de policiais militares e membros do Corpo de Bombeiros Militar de Mato 

Grosso, enquanto 5% serão destinadas a pessoas com deficiência.  

 

1.3.1 Objetivos pedagógicos da escola militarizada 

 

As escolas militares de Mato Grosso buscam proporcionar uma educação formal, que se 

baseia em “valores cívicos, patrióticos, éticos e morais". Seus princípios de ensino incluem o 

fortalecimento do civismo, o respeito às leis, aos direitos, deveres do cidadão e ideais familiares. 

Almeja, ainda, melhorar os indicadores educacionais, reduzir a evasão escolar, elevar o 

desempenho acadêmico, aumentar a aprovação em instituições de ensino superior, e facilitar a 

inserção no mercado de trabalho. Além disso, a valorização dos profissionais da educação e a 

promoção da segurança pública na comunidade escolar também são apontadas como objetivos 

essenciais do programa. Esses foram os princípios e as concepções de educação que analisei, 

no excerto, a seguir:  
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Art. 2º As Escolas Estaduais Militares de que trata esta Lei serão implementadas por 

intermédio de ações conjuntas da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, da 

Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso, com a 

finalidade de proporcionar uma educação de excelência e a garantia ao 

enfrentamento da violência no ambiente escolar, visando à promoção da cultura 

da paz, o exercício da cidadania e do patriotismo (MATO GROSSO, 2020, p. 1, 

grifo meu). 

 

O alinhamento dos objetivos com as metas governamentais para aprimorar os índices de 

aprendizagem dos estudantes da rede estadual de educação é claramente perceptível no excerto 

acima. Conforme delineado no artigo, o Programa de Gestão Compartilhada Cívico-Militar visa 

atender aos alunos do ensino fundamental e médio, proporcionando-lhes uma educação formal 

que valorize o civismo, o respeito às leis e aos direitos do cidadão, assim como os ideais da 

família. 

Embora os objetivos mencionados incluam, também, melhorias nos indicadores de 

desenvolvimento da educação básica, tais como a redução da evasão escolar e o aumento dos 

índices de aprovação, a linguagem e os focos presentes nos textos remetem mais a um sistema 

educacional que à busca de transmitir valores cívicos e morais. 

Em contraste, o foco na disciplina rígida, comportamento, corte de cabelo e uniforme 

não parece ser o aspecto central dessa política, como evidenciado pelos objetivos listados. No 

entanto, entre educar para a aprendizagem autônoma, ou disciplinar para a conformidade ainda 

pode variar, de acordo com a interpretação e implementação prática dessa política em diferentes 

contextos escolares. Ao observar a função do Corpo de Alunos (CA), descrita, no texto a seguir, 

fica evidente que a ênfase recai sobre a fiscalização do comportamento, uniforme e aparência 

dos alunos. 

 

1.3.2 O corpo de alunos 

 

O corpo de alunos é composto por profissionais militares que têm a responsabilidade de 

orientar os estudantes, coordenar suas atividades, supervisionar seu comportamento e preservar 

a disciplina no âmbito do CA. Além das atividades diárias relacionadas à entrada e saída dos 

alunos, essas ações são executadas durante as aulas de instrução militar, que ocorrem uma vez 

por semana para cada turma. O propósito dessas aulas é orientar e conduzir atividades de 

natureza obrigatória: 

 

I - Execução diária do Hino Nacional em postura adequada; II - uso de uniforme 

próprio da Escola Militar - EMMT; II - formação de fila marcial para acesso às salas 

de aula; IV - estímulo de valores e princípios militares; V - prática de atividades 
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esportivas que estimulem disciplina, autocontrole e cooperação; VI - palestras; VII - 

atividades culturais e musicais (Mato Grosso, 2019, p. 1). 

 

 Para além do que estabelece o excerto acima, analiso o orientativo da Coordenadoria 

de Escolas Militares de Mato Grosso enviado para as escolas, no início de 2023. Este afirma 

que o principal objetivo do CA é estabelecer padrões uniformes de procedimentos, e assegurar 

o cumprimento das normas existentes, com o objetivo de criar um ambiente de convivência 

harmoniosa baseado na ordem, respeito e disciplina.  

As regras e diretrizes de convivência abrangem o cumprimento de horários, a utilização 

adequada de uniformes, de acordo com o dia e as atividades programadas, bem como os padrões 

de corte de cabelo para estudantes do sexo masculino e os penteados para estudantes do sexo 

feminino. Elas enfatizam, também, que uma das responsabilidades do Corpo de Alunos é 

realizar formaturas matinais e vespertinas todos os dias.  

Essas atividades são obrigatórias para os estudantes e têm como objetivo transmitir 

informações, comunicados e orientações essenciais para os alunos, além de fiscalizar a 

aparência pessoal antes das aulas começarem. O CA também está disponível para atender às 

necessidades imediatas dos estudantes e manter as tradições militares, como executar ordem 

unida, cantar hinos e canções pertinentes.  

 

1.3.3 Semana de adaptação 

 

A semana de adaptação é um período introdutório, que marca o início do ano escolar 

nas Escolas Estaduais Militares, como a Escola Estadual Militar Tiradentes e a Escola Estadual 

Militar Dom Pedro II. Nesse período, os estudantes novos têm a oportunidade de 

familiarizarem-se com as instalações da escola, como salas de aula, laboratórios, biblioteca, 

auditório, quadra poliesportiva, refeitório e pátio. A introdução aos regulamentos disciplinares 

e condutas é uma parte crucial dessa semana em que os estudantes são orientados sobre as 

normas que devem ser seguidas. Nessa semana, os estudantes mais experientes auxiliam na 

integração dos novos alunos e na demonstração prática dos princípios e valores da instituição. 

Os veteranos têm um papel significativo, durante a semana de adaptação, por isso são 

convidados a participar juntamente com os militares do CA. Estes servem como modelos ao 

participar de atividades de “Ordem Unida”, demonstrações de corte de cabelo para estudantes 

do sexo masculino e coques para estudantes do sexo feminino, além da apresentação pessoal e 

identificação de postos e graduações. Quanto à "Ordem Unida", trata-se de uma formação em 
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fila que observa as distâncias e intervalos estabelecidos, e resulta em um conjunto harmonioso, 

cadenciado e equilibrado de movimentos.  

Por conseguinte, na "Formatura Diária", o estudante deve ingressar na escola, conforme 

o horário previsto e devidamente uniformizado, segundo o período e as atividades definidas 

pelo Regimento da Escola. Essa atividade é realizada antes do horário normal das aulas. Para 

isso, os alunos são convocados a estarem na escola em um horário adiantado em relação ao 

normal das aulas das disciplinas curriculares.  

De acordo com a Coordenadoria de Escolas Militares (COEMI), a apresentação dos 

estudantes tem como objetivo assegurar que todos estejam presentes na escola. Além disso, 

demonstrar disciplina e responsabilidade ao iniciar a formatura para que sejam entoados os 

Hinos, Canções da Polícia Militar e/ou atividades de acordo com o planejamento diário dos 

militares.  

 

1.3.4 Regimento disciplinar das escolas Tiradentes de Mato Grosso 

 

O regimento escolar é regulamentado por legislações que abordam a organização e o 

funcionamento das instituições de ensino no Brasil. Dentre os aspectos legais, o "Regimento 

Escolar" é um documento normativo que estabelece regras, procedimentos, diretrizes e normas 

a serem seguidos por uma instituição de ensino. Assim diz a Resolução Normativa do Conselho 

Estadual de Educação de Mato Grosso20: 

 

O Regimento Escolar, nos termos desta Resolução, deverá ser entendido como o 

documento legal de existência obrigatória na Unidade, eis que deverá regulamentar o 

Projeto Político Pedagógico, no qual deverá ser normatizada sua organização 

administrativa, pedagógica e disciplinar, assim como as relações entre seus diversos 

segmentos constitutivos da comunidade interna e externa (Mato Grosso, 2022, p. 1). 

 

Esse documento engloba aspectos administrativos, pedagógicos, disciplinares e 

organizacionais, com o objetivo de garantir o bom funcionamento da escola e o cumprimento 

de seus objetivos educacionais. Na área da Linguística, especificamente, não é comum 

encontrar autores que se dediquem a conceituar diretamente o "Regimento Escolar" e os 

conceitos de Gestão Democrática da Escola Pública. O conceito e a elaboração do regimento 

escolar e PPP envolvem aspectos jurídicos, administrativos, pedagógicos e organizacionais que 

geralmente são abordados por especialistas em direito educacional, pedagogia e gestão escolar. 

 

20  Publicada no Diário Oficial do Estado, em 10/03/2022. Pág. 40/49.  Disponível em: 

https://www.iomat.mt.gov.br/.  Acesso em: 12 ago. 2023. 

https://www.iomat.mt.gov.br/
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No entanto, a Linguística tem relevância na análise dos textos presentes nos regimentos 

escolares, uma vez que esses documentos são textos normativos e discursivos que precisam 

comunicar informações de forma clara e precisa. Procuro, dessa forma, focar em como os 

termos são escolhidos, como as normas são redigidas e como o discurso é construído para 

transmitir os procedimentos, regras, objetivos e filosofia da instituição de ensino. 

 Contudo, elejo alguns excertos do regimento de uma escola militarizada em Mato 

Grosso, divulgado, em 2022. Em seguida, apresento breves observações sobre o que vem sendo 

alterado no regimento de 2023. Em princípio, destaco a nomenclatura utilizada que já o 

diferencia: “Regimento Disciplinar” ao invés de “Regimento Escolar”. Nesse documento, as 

“transgressões” e “punições" previstas no texto revelam como a linguagem é empregada para 

estabelecer hierarquias, regras e normas sociais.  

Quadro 8 - Punições para alunos. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base no Regimento Disciplinar de uma 

EE Militar Tiradentes de Mato Grosso, 2023. 

 

No Quadro 8, descrevi as punições que constam no Regimento de uma das escolas 

Tiradentes. Essas punições aos alunos variam, de acordo com a gravidade da transgressão, e 

podem incluir advertência, repreensão, suspensão e encaminhamento ao Conselho Deliberativo 

para “Transferência Educativa”. Além disso, o texto menciona procedimentos específicos para 

lidar com alunos que chegam atrasados repetidamente. 

A linguagem militar utilizada no contexto educacional, exemplificada nas transgressões 

disciplinares e punições, levam à construção da cultura e estrutura disciplinar na escola. Essa 

escolha linguística, intencional e enraizada em termos hierárquicos, reflete uma abordagem que 

visa manter a ordem e inculcar valores de disciplina, respeito e obediência. Por meio do uso de 

palavras como "advertência", "repreensão" e "suspensão", a linguagem militar permeia o 

Punições Descrição 

Advertência Punição verbal destinada a transgressões leves. 

Repreensão Punição para transgressões leves ou como punição subsequente à advertência. 

Suspensão Punição aplicada para faltas graves ou reincidência em transgressões punidas com 

repreensão. A suspensão pode durar até 15 dias consecutivos, com o aluno 

cumprindo atividades pedagógicas ou de manutenção dentro da escola. 

Transferência 

Educativa 

Encaminhamento ao Conselho Deliberativo, como medida mais severa, que pode ser 

tomada em casos graves, possivelmente resultando na transferência do aluno para 

outra instituição educacional. 

Procedimento para 

alunos atrasados 

Descrição 

Advertência Advertência inicial para atrasos no cotidiano letivo, sem justificativa. 

Repreensão Repreensão como punição subsequente à advertência. 

Suspensão Suspensão aplicada para atrasos reiterados, com ou sem Termo de Adequação de 

Comportamento (que estabelece condições para a retomada das atividades escolares). 

Transferência 

educativa 

Medida de transferência do aluno após a sexta ocorrência de atraso. 
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ambiente escolar. Isso reforça uma estrutura de comando em que os alunos são concebidos 

como sujeitos que devem se submeter às regras e aos comandos das autoridades. 

No entanto, a abordagem linguística levanta implicações mais amplas. Embora 

contribua para a disciplina e obediência, também pode limitar a expressão individual e 

criatividade, e enfatiza a conformidade em detrimento da autonomia e da diversidade. Em 

resumo, a linguagem militar, nas transgressões disciplinares, cria uma cultura de ordem e 

disciplina na escola, mas suscita questionamentos sobre seu efeito na autonomia dos alunos e 

diversidade de expressão. Essa análise nos convida a ponderar o equilíbrio entre a necessidade 

de disciplina e o encorajamento à autonomia e ao pensamento crítico no ambiente educacional. 

Com base no Regimento Disciplinar (2022), as transgressões relacionadas às regras de 

aparência, vestuário e acessórios, destoantes do padrão militar, são classificadas, também, de 

acordo com os níveis de gravidade. Apresento, a seguir, algumas punições associadas a essas 

transgressões: 

Quadro 9 - Resumo de transgressões (uso do uniforme e aparência física). 

Fonte: Elaborado pela autora, com base no Regimento Disciplinar de uma  

EE Militar Tiradentes de Mato Grosso, 2023. 

 

O Quadro 9 evidencia as transgressões disciplinares relacionadas ao padrão de aparência 

e à uniformização dos alunos. Estas são classificadas em três categorias: leve, média e grave. 

Realizei a seleção destas transgressões com o objetivo de destacar o grau de exigência no uso 

do uniforme e na padronização da imagem dos estudantes. Trata-se de regras disciplinares que 

refletem a importância atribuída à representação visual da escola e dos alunos, ao ressaltar a 

necessidade de adesão aos padrões estabelecidos. Além disso, elas evidenciam a atenção dada 

à disciplina como elemento fundamental para a construção de um ambiente escolar alinhado 

aos valores e princípios da instituição. 

Transgressões de Natureza 

LEVE 

Transgressões de Natureza 

MÉDIA 

Transgressões de Natureza 

GRAVE 

Usar óculos com lentes ou 

armações de cores esdrúxulas, 

boné, tiaras, ligas coloridas ou 

outros adornos, quando 

uniformizado. 

Deixar de cortar o cabelo na forma 

regulamentar ou tingi-lo e/ou 

apresentar-se com barba, bigode 

por fazer ou costeletas fora do 

padrão. 

Portar-se de forma inconveniente 

em sala de aula ou outro local de 

instrução, bem como em viaturas ou 

transportes coletivos. 

Dobrar short ou camiseta de 

Educação Física para diminuir 

seu tamanho, desfigurando sua 

originalidade. 

Apresentar-se, aluna, com o cabelo 

fora do padrão, deixando-os soltos 

com pontas ou mechas caídas ou 

tingidas de forma extravagante. 

Ingressar ou sair da escola sem estar 

com o uniforme regulamentar, trocar 

de roupa (trajes civis) dentro da 

escola sem autorização. 

Comparecer a qualquer 

atividade com as unhas grandes, 

estando devidamente 

uniformizado. 

Usar uniforme diferente do previsto 

para a escola ou faltar quaisquer de 

suas peças. 

 



67 

 

Essa linguagem leva à padronização de comportamentos e aparências dos estudantes, 

que reflete a preocupação com uniformidade e conformidade. Termos como "uniforme 

regulamentar", "trajes civis" e "barba fora do padrão" destacam a regulação de detalhes, 

aparentemente pequenos, mas que têm um papel simbólico na construção da identidade coletiva 

e na reafirmação dos valores militares. 

Conforme já enunciado, para o ano letivo de 2023, o regimento dessa mesma escola 

sofreu alterações significativas, especialmente na linguagem utilizada. Hoje, o atual documento 

apresenta características semelhantes ao Regimento Escolar das escolas civis. Além disso, foi 

utilizado um modelo padrão entre as escolas militares “Tiradentes”.  

Nesse regimento, o termo “punições” foi substituído por “medidas pedagógicas”. A 

palavra “transgressão”, assim como todas as nomenclaturas associadas a punições, deixaram de 

existir. Também não é citada mais a expressão “Transferência Educativa”. No entanto, há a 

menção à existência de um “regulamento disciplinar da Escola Militar” (Mato Grosso, 2023, p. 

17-27). 

Convém enfatizar que, apesar das substituições de determinados termos no novo 

regimento, a linguagem militar continua a perpetuar. Porém, o regimento de 2023 oferece uma 

abordagem mais precisa e esclarecedora da cultura militar que permeia a instituição. Ele define 

as funções e ações de caráter militar e destaca a importância do “Xerife”, “Chefe de Turma” e 

“Aluno de Dia” dentro do sistema hierárquico. Esses alunos desempenham funções destinadas 

a manter a disciplina e o controle no ambiente escolar, tanto durante as aulas quanto nos 

intervalos.  

De acordo com as disposições estabelecidas nos artigos 97 a 107 do regimento, o cargo 

de “Chefe de Turma” é selecionado com base em critérios de desempenho ou classificação. Os 

chefes de turma são designados pelo CA, para auxiliar o professor em sala de aula, e assumir 

responsabilidades específicas em relação à turma em que estão matriculados. Os “Chefes de 

turma” devem se apresentarem com a turma ao professor, instrutor ou monitor, no início de 

cada aula ou instrução militar. Além disso, eles são encarregados de controlar as faltas, 

transmitir ordens gerais, zelar pela limpeza da sala de aula, conduzir a turma em formação, entre 

outras responsabilidades. Já os “Xerifes” têm a tarefa de manter a ordem e a disciplina, tanto 

durante as aulas, quanto em situações de apresentações formais.  

Os Chefes de Turma e os Xerifes desempenham e coordenam a apresentação das turmas, 

ao garantir que todas as formalidades sejam seguidas rigorosamente, desde a execução do Hino 

Nacional até a apresentação formal ao professor. A cultura militar permeia cada aspecto desses 
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procedimentos, desde a atenção à hierarquia, até a disciplina e a responsabilidade pela execução 

impecável das tarefas designadas. 

A hierarquia está assim disposta no Regimento (2023, p. 27): 

 

Art. 84. A hierarquia e a disciplina são os princípios basilares da Escola. Art. 85. A 

hierarquia é a ordenação da autoridade em níveis, dentro da estrutura da Escola. I - a 

ordenação da escala hierárquica é feita de acordo com as séries e classificação das 

turmas, em ordem de antiguidade: a) Ensino Médio: 1. Terceiro Ano; 2. Segundo Ano; 

3. Primeiro Ano. b) Ensino Fundamental: 1. Nono Ano; 2. Oitavo Ano; 3. Sétimo 

Ano;4. Sexto ano (não ofertado em todas as escolas). 

 

Para facilitar a identificação hierárquica entre as turmas, o uniforme dos alunos possui 

um distintivo de identificação de seu do ano de escolaridade. Além disso, a cultura militar 

influencia a disposição dos alunos em sala de aula, a maneira como eles se comportam durante 

os intervalos e a saída ordenada após as aulas. A formação em fila única, a obediência à 

hierarquia e a atenção aos detalhes, como a organização das carteiras e a manutenção da limpeza 

da sala são abordados na descrição da cultura, no documento.  

As diretrizes apresentadas, nesta seção, provêm das orientações propostas pela COEMI 

do estado, em colaboração com a comissão designada para a [...]"reestruturação e atualização 

do Projeto Político Pedagógico (PPP) [...]" 21 . Nesse contexto, destacam-se algumas das 

alterações observadas, as quais fortalecem o conceito de militarização enquanto ‘processo’. Um 

processo caracterizado por constantes modificações e ajustes na dinâmica de institucionalização 

dessas escolas.  

 

1.4  Referencial curricular para o ensino de português nas escolas militarizadas  

 

Assim como a militarização de escolas é um processo político de ensino, que se iniciou 

a partir de interesses idealizados por determinado grupo de pessoas, no decorrer da história de 

colonização do Brasil, a disciplina de LP e os estudos da língua/linguagem estão entrelaçados 

nesta mesma história. Para quem não é da área pode ser surpreendente descobrir que a definição 

da disciplina curricular LP só começou a ser desenhada e instituída no final do século XIX 

(Soares, 2002). 

 

21Portaria N° 783/2022/GS/SEDUC/MT - foi instituído um grupo de trabalho com a responsabilidade de orientar 

as escolas a formarem comissões internas de trabalho, voltadas para a reestruturação do Projeto Político 

Pedagógico e do Regimento Escolar. Nota-se que este último se tornou um padrão em todas as escolas militares. 

Disponível em: http://www.iomat.mt.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/16991#/p:16/e:16991?find=portaria%20783 

Acesso em: 20 ago. 2023. 

http://www.iomat.mt.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/16991#/p:16/e:16991?find=portaria%20783
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Conforme esclarece Soares (2002, p. 155), “extrair de uma área de conhecimento uma 

disciplina curricular é, fundamentalmente, escolarizar esse conhecimento, ou seja, é instituir 

um certo saber a ser ensinado e aprendido na escola, um saber para educar e formar através do 

processo de escolarização”. Estas decisões são determinadas por fatores internos ligados às 

condições de trabalho e desenvolvimento da disciplina, necessidades de aprendizagens 

diagnosticadas; e, também, por fatores externos ligados a interesses sociais, culturais, 

econômicos que definem a escola.  

Na atualidade, a Base Nacional Comum Curricular e o Documento Referencial 

Curricular para Mato Groso (DRC/MT) são os documentos normativos, orientadores da prática 

de ensino nas escolas militares de Mato Grosso, pois foram implementados como um currículo 

único para todas as escolas.  A BNCC teve sua elaboração pautada no que preceitua a “[...] 

LDB, Lei Nº 9.394/1996, e está orientada pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam 

à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, 

como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica [...]” (Brasil, 

2018, p. 7). Já a elaboração do DRC/MT baseou-se no que está proposto pela BNCC.  

Como dito, a BNCC é o documento orientador para a formulação do currículo das 

escolas. Este assume uma perspectiva de linguagem “enunciativo-discursiva”, de forma a 

reafirmar o que estava proposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (Brasil, 1998). 

Para os anos finais do Ensino fundamental, o referido documento estabelece que é o momento 

de fortalecer a autonomia e a criticidade dos alunos: 

 

Ao componente Língua Portuguesa cabe, então, proporcionar aos estudantes 

experiências que contribuam para a ampliação dos letramentos, de forma a possibilitar 

a participação significativa e crítica nas diversas práticas sociais 

permeadas/constituídas pela oralidade, pela escrita e por outras linguagens (Brasil, 

2018, p. 68). 

 

Nestes termos, o documento normatiza aquilo que cabe aos professores desenvolverem 

nas práticas de ensino e aprendizagem para os letramentos e multiletramentos dos alunos da 

educação básica. Como visto, o que é preceituado, no excerto anterior, requer uma abordagem 

metodológica de ensino em que os alunos possam desenvolver as habilidades de uso 

significativo da linguagem, em contexto de atuação.  

Para o Ensino Médio, observo a ênfase dada à organização interdisciplinar dos 

conteúdos, bem como o especial destaque ao letramento digital. A esse respeito, a BNCC 

estabelece que as tecnologias digitais somadas às múltiplas linguagens auxiliam no 

desenvolvimento do protagonismo, da autoria e da autonomia dos estudantes. Refere-se à 



70 

 

criação de estratégias que facilitem a dinâmica de organização da vida social, profissional e 

escolar dos jovens que compõem o público das escolas de Ensino Médio.  

 

Do ponto de vista das práticas contemporâneas de linguagem, ganham mais 

destaque, no Ensino Médio: a cultura digital, as culturas juvenis, os novos 

letramentos e os multiletramentos, os processos colaborativos, interações e 

atividades que têm lugar nas mídias e redes sociais, os processos de circulação 

de informações e a hibridização dos papéis nesse contexto (de leitor/autor e 

produtor/consumidor), já explorada no Ensino Fundamental (Brasil, 2018, p. 

490).  

  

 

Esse trecho da BNCC aborda a importância de adequar o ensino de LP no Ensino Médio 

às práticas linguísticas contemporâneas. Para tanto, enfatiza diversos aspectos que devem ser 

considerados para uma abordagem mais alinhada à realidade dos estudantes e às transformações 

culturais e tecnológicas do mundo atual. 

A abordagem de ensino orientada pelo referido documento reflete, portanto, a 

importância de atualizar o ensino de LP para o público de alunos do ensino médio da educação 

básica. A ênfase das suas orientações recai sobre a incorporação da cultura digital, as formas 

de comunicação juvenis, os novos tipos de letramento/multiletramentos, a colaboração on-line 

e a compreensão das mudanças nos papéis de leitores e autores. Visa, portanto, preparar os 

alunos para se comunicarem eficazmente em um mundo cada vez mais conectado e digitalizado, 

uma vez que as práticas linguísticas estão em constante evolução. 

Em atendimento aos preceitos da BNCC (Brasil, 2018) e às diretrizes instituídas pelo 

DRC/MT (Mato Grosso, 2021), o componente curricular de LP serve como condição essencial 

para que os alunos consigam desenvolver competências e habilidades que ampliem suas 

possibilidades de participação efetiva na sociedade. Desse modo, o currículo de LP, na escola, 

deve ser estruturado numa perspectiva para além dos gêneros discursivos, tradicionalmente 

estudados na escola, como sendo a essência dos conteúdos de LP. 

Tais princípios norteadores se dão em razão do surgimento de novos gêneros 

multissemióticos, utilizados na internet pelos usuários, e que ganham espaço na sociedade atual, 

tais como: e-zine, fanzine, vlog, mensagens instantâneas de textos, memes, vídeo-minuto, 

fanfics, entre outros. Esses novos gêneros se colocam como meios para enriquecer a língua e 

ampliar as possibilidades do desenvolvimento das habilidades e competências de leitura e 

produção de textos (Mato Grosso, 2021).  

Desse modo, concordo com Ribeiro e Coscarelli (2023), quando afirmam que “para 

além da diversidade linguística, a BNCC também defende a diversidade de linguagens. [...] há 
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no documento brasileiro forte influência do manifesto dos Multiletramentos do New London 

Group em sua proposta pedagógica”.  

Nessa lógica, observo que os princípios orientadores do componente curricular de 

Língua Portuguesa, presentes na BNCC e na DRC/MT, conforme expostos nesta análise, 

oferecem diretrizes curriculares como interdisciplinaridade, letramento digital, 

Multiletramentos, participação ativa, protagonismo e pensamento crítico.  

Tais abordagens representam perspectivas e políticas de ensino que demandam uma 

análise em contexto de implementação, que leve em consideração as condições proporcionadas 

às escolas e aos profissionais envolvidos, nesse processo, para sua efetivação. Por outro lado, 

há estudos sobre a colonização do saber, que indicam que o componente curricular Língua 

Portuguesa, conforme está disposto na BNCC, está alinhado a práticas de ensino e formação 

voltadas ao apagamento da diversidade cultural local, em favor de procedimentos e planos 

predefinidos de interesses neoliberais.  Assim expressam Hissa e Sousa (2020, p.581-582):  

 

[...] no que se refere à ideia de colonização dos estudos sobre multiletramentos, ela 

não se alinha à proposta inicial pensada pelo GNL, pois apaga as peculiaridades 

culturais locais e substitui por fórmulas e roteiros previamente estabelecidos e 

alinhados com os interesses neoliberais.  

 

A citação de Hissa e Sousa (2020) traz observações a respeito de uma análise quanto ao 

que está contemplado na BNCC, em relação ao manifesto programático da pedagogia dos 

multiletramentos, proposto pelo Grupo de Nova Londres22 (GNL, 1996).  Ou seja, os autores 

consideraram que esse documento normativo apresenta a incorporação da pedagogia dos 

multiletramentos, porém na lógica do capital humano. 

Nesta mesma linha de raciocínio, observo que a BNCC foi implementada em 2018, 

seguida pelo DRC/MT, também em 2018, para o ensino fundamental; e, em 2021, para o ensino 

Médio. Mesmo período de implementação do Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares 

e das escolas militares no estado de Mato Grosso. Logo, ambos os documentos desenvolvidos 

pelos mesmos grupos de gestores da administração pública estadual e federal.  

Sabemos que a BNCC é um documento que teve um processo de elaboração com base 

na participação das comunidades locais e regionais. E, configura-se como uma conquista, em 

termos de orientações para os currículos nas escolas públicas. Mas a sua implementação nas 

 

22 O Grupo de Nova Londres é formado por dez pesquisadores de diferentes áreas relacionadas à educação 

linguística. São eles: Courtney Cazden, Bill Cope, Norman Fairclough, Jim Gee, Mary Kalantzis, Gunther Kress, 

Allan Luke, Carmen Luke, Sarah Michaels e Martin Nakata. Os participantes do grupo se reuniram em 1994 para 

a elaboração de uma proposta pedagógica apropriada para o mundo contemporâneo, o que originou o Manifesto 

da Pedagogia dos Multiletramentos. Disponível em: https://cutt.ly/umfQqlJ. Acesso em: 25 fev. 2023. 

https://cutt.ly/umfQqlJ
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escolas ainda é um desafio mediante as condições que são dadas e aos constantes retrocessos 

em termos de políticas públicas para o ensino de português (Ribeiro; Coscarelli, 2023, p. 97).  

Entretanto, sua autoria também incita problematizações. “O processo de escrita foi 

composto por duas comissões de especialistas. A primeira delas foi instituída pela Portaria 

592/2015; já a segunda comissão, que finaliza o processo de escrita da BNCC, pela portaria 

790/2016” (Hissa; Sousa, 2020, p. 579). De acordo com os autores, os membros que compõem 

a segunda comissão pertencem a um grupo seleto de pesquisadores do sudeste. Fato este que 

influencia o apagamento das especificidades locais de cada região de nosso país.  

Nesta lógica, “[...] a versão homologada da BNCC é o resultado de um documento que 

atravessou três versões em meio a rupturas governamentais (Dilma-Temer)” (Hissa; Sousa, 

2020, p. 579-581-582). De acordo os autores, a versão final está voltada a influenciar a produção 

de currículos, e Projetos Políticos Pedagógicos nas escolas, de base colonialista, atendendo ao 

ideal nacional.  

À luz das contribuições de Hissa e Sousa (2020) e Kleiman (2013), observo a 

importância dos estudos em LA por fomentarem a elaboração de currículos de ensino de 

Português que incluam a perspectiva de educadores de todas as regiões do Brasil.  Pois, sem 

refletir sobre estes aspectos, permitimos que o ensino seja influenciado por ideologias 

dominantes.  

Nessa mesma direção, em análise ao DRC/MT, em sua versão homologada, quanto à 

formação continuada de professores, o documento apresenta a estrutura de organização do 

sistema de ensino e da assessoria pedagógica das escolas, conforme funcionava através dos, já 

extintos, Centro de Formação dos Profissionais da Educação (CEFAPROS). Nestes 

pressupostos, a formação continuada e a prática de professores eram orientadas de modo a 

considerar as especificidades e a realidade de cada escola, de cada região do estado. As 

demandas de formação partiam da escuta dos professores e se refletia na superação dos desafios 

postos à prática de ensino (Mato Grosso, 2018a). 

Como é de conhecimento, em 2021, o Estado de Mato Grosso implementou uma nova 

estrutura de organização e funcionamento da gestão das escolas, as quais passaram a ser 

orientadas pelas Diretorias Regionais de Ensino23 (DRE/MT). Estas substituíram os antigos 

CEFAPROS e assumiram o papel de órgão controlador e fiscalizador das unidades escolares, 

além de direcionar o PPP e o currículo das escolas. A formação continuada de professores foi 

 

23   Página da  Diretorias Regionais de Educação – DREs de Mato Grosso. Disponível em: 

https://www3.seduc.mt.gov.br/dres-apresentacao Acesso em: 12 jan. 2024.  

https://www3.seduc.mt.gov.br/dres-apresentacao
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padronizada para todas as escolas do estado e passou a integrar, a partir de 2022, o Sistema 

Estruturado de Ensino, gerido pela Fundação Getúlio Vargas (FGV).24 

Nesse contexto, compreendo que a formação continuada de professores e a prática de 

ensino de LP nas escolas militares, assim como das demais da rede estadual de Mato Grosso, 

são influenciadas pelo ideal neoliberal predominante em nosso país. Alinha-se, portanto, à 

versão final da BNCC, conforme observações de Hissa e Sousa (2020), ao não considerar a 

diversidade e as especificidades de cada escola. 

Logo, reflito sobre o papel do professor/pesquisador, como linguistas, em investigar as 

condições de ensino nas escolas e estudar medidas que verdadeiramente atendam às demandas 

de nossa sociedade. Assim, por meio dos estudos de línguas e linguagens, contribuir para a 

discussão de políticas públicas de ensino, com o objetivo de formar "cidadãos plenos, críticos 

e participativos, em vez de pessoas que apenas decoram regras ou, pior, que não têm ideia para 

o que elas servem ou mesmo mantenham uma relação de subserviência e medo com a LM, a 

leitura e a escrita" (Ribeiro; Coscarelli, 2023, p. 95-99). 

 

1.5 Revisitando o fenômeno militarização de escolas públicas  

 

Estou nesta escola porque meus pais mandam. 

Se eu pudesse decidir, não estudaria aqui[...] acho que a 

polícia deveria cuidar dos bandidos. Não sou bandido.   

 

 A epígrafe é a narrativa de um aluno que estuda em uma escola militarizada em Goiás. 

Assim como ele, há muitos outros, nas muitas escolas que passaram por este processo. Essa 

narrativa foi apresentada no estudo de Alves e Ferreira (2017, p. 6). As autoras realizaram um 

estudo em uma escola militarizada, em Aparecida de Goiânia, em condições precárias e 

professores politicamente engajados que lideraram greves, em 2012 e 2015, em defesa da 

educação pública em Goiás.  

Além disso, Alves e Ferreira (2017) contam que essa escola ganhou visibilidade por 

realizar eventos que envolvem toda a comunidade escolar. Por esses motivos, segundo as 

autoras, a instituição foi escolhida para ser militarizada, cujo processo iniciou-se em 2015. Em 

 

24  “A FGV é uma instituição de referência em ensino e pesquisa no Brasil e no mundo, com a missão de estimular 

o desenvolvimento socioeconômico nacional” Disponível em: < https://portal.fgv.br/> . Na página  da SEDUC/MT 

são divulgadas, periodicamente, informações sobre a adesão do estado de Mato Grosso ao Sistema Estruturado de 

Ensino. Disponível em: <https://www3.seduc.mt.gov.br/-/18586235-governo-firma-contrato-com-a-fgv-e-

implementa-metodo-de-ensino-inovador-na-rede-estadual> Acesso em: 12 jan. 2024. 

https://portal.fgv.br/
https://www3.seduc.mt.gov.br/-/18586235-governo-firma-contrato-com-a-fgv-e-implementa-metodo-de-ensino-inovador-na-rede-estadual
https://www3.seduc.mt.gov.br/-/18586235-governo-firma-contrato-com-a-fgv-e-implementa-metodo-de-ensino-inovador-na-rede-estadual
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um contexto caracterizado pelo aumento do desemprego, insegurança financeira, violência, o 

governo utilizou tais fatores para a justificativa de corte de gastos.  

No campo educacional, em nível nacional, ocorreram cortes no orçamento público 

destinado ao ensino superior, à pesquisa, à ciência e à tecnologia. Ao mesmo tempo, ocorre 

uma onda de desqualificação do trabalho docente, desvalorização da universidade e da escola 

pública, mediante anúncios da necessidade de substituição desses modelos (Alves; Ferreira, 

2017).  

Com referência à narrativa sobre excelência e qualidade do ensino nas escolas 

militarizadas, Oliveira (2016) argumenta que encontrou divergências nas respostas, quanto às 

consequências das escolas militares na qualidade da educação no Estado de Goiás, pois alguns 

as consideram um investimento positivo; e outros as enxergam como parte de uma agenda 

política conservadora para fortalecer a hegemonia governamental.  Sobre esse aspecto, a 

militarização é concebida como uma moeda eleitoral, visto que é usada para beneficiar aliados 

políticos e contrapor-se a movimentos sociais.  

 Trago, na sequência, narrativas de professores de uma escola militarizada apresentadas 

no estudo de Alves e Ferreira (2017, p. 5-6, grifos meus):   

 

Não foram poucas as vezes que me surpreendi com algum policial fardado à porta da 

sala de aula em que eu lecionava, algumas vezes até adentrando-a, sem ao menos 

justificar tal procedimento, o que acarretava constrangimento a mim e aos estudantes 

(Professor C).  Já houve casos da professora de História estar trabalhando sobre a 

ditadura militar e um militar do turno noturno ficar na porta observando o que 

ela iria falar (Professor A). Sem falar que não admitiria alguém sem nenhum 

conhecimento na área de educação intrometer-se no meu trabalho, [para] o qual fui 

preparado e sempre faço estudos para melhorar a relação ensino-aprendizagem 

(Professor B). A principal mudança ocorrida na escola foi a afirmação e valorização 

da hierarquia. Não sendo dito claramente, mas facilmente observável, os militares de 

qualquer patente estão acima dos civis (Professor J). Agora existe um militar 

responsável pela área pedagógica (Detalhe: a mesma não entendia bulhufas do que 

estava falando) (Professor A).  

 

Os relatos dos professores destacam a constante vigilância dos militares na rotina 

escolar, e acusam constrangimentos sofridos por eles e pelos estudantes. Além disso, é possível 

notar suas preocupações em relação à falta de conhecimento dos militares na área educacional, 

e a imposição de hierarquia militar sobre os civis. Isso porque, esses aspectos além de limitarem 

a autonomia docente, influenciam a qualidade do ensino.  

Os professores, ao responderem a um questionário sobre suas percepções acerca da 

autonomia docente em uma escola militarizada, alguns deles mencionam palavras como 

"supervisionados", "controlados" e "cobrados" para ilustrar a avaliação militar que enfrentam 
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durante o exercício de suas funções. Enquanto alguns afirmam que aceitaram essa situação, 

porque adaptaram-se às regras, outros dizem que não se sentem vigiados. A figura, a seguir, 

apresenta as respostas, conforme apresentadas no referido estudo:  

Figura 2 – Percepção de professores. 

 
Fonte: Pesquisa de Campo de Rêses e Paulo (2019, p. 712). 

 

 Os dados destacados por Rêses e Paulo (2019) evidenciam que alguns professores 

dizem sentirem-se controlados em algumas situações, enquanto outros mencionam desconforto 

diante da presença de militares armados na escola, bem como com a postura sempre séria dos 

militares uniformizados. As respostas indicam que as aulas são monitoradas, seja de forma 

direta ou indireta, com ou sem a intervenção da coordenação pedagógica. Além disso, destacam 

que até gestos ou olhares dos militares podem representar interferência em seu trabalho (Rêses; 

Paulo, 2019).  

Vale lembrar que os dados destes estudos são de escolas militares do estado de Goiás. 

Isso porque, no momento de realização da revisão do estado da arte para fundamentar este 

estudo, não encontrei estudos que abordassem a perspectiva de professores sobre o contexto de 

ensino de escolas militarizadas em Mato Grosso.  

Para compreender como acontece a implementação do ensino nas Escolas Militarizadas 

em Mato Grosso, é necessário conduzir estudos e análises sobre a efetivação dessa abordagem 

educacional. Nesse sentido, destaco que não há abordagem mais justa do que buscar 

informações diretamente nas vozes dos protagonistas que estão nas escolas.  

De fato, considero essencial explorar as perspectivas daqueles que estão envolvidos na 

prática de ensino, uma vez que eles vivenciam diariamente a dinâmica de desenvolvimento do 

ensino de português nas escolas. Essa abordagem será apresentada no capítulo três desta 

dissertação, com o propósito de permitir uma compreensão embasada nos desafios que 

emergem dos contextos reais em que se desenvolvem a prática de ensino.  
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2 CAMINHO METODOLÓGICO ESCOLHIDO 

 

Neste capítulo, delineio a abordagem conceitual e metodológica da pesquisa adotada, 

nesta investigação, a organização das etapas e os procedimentos metodológicos desenvolvidos 

para alcançar o objetivo desta pesquisa: “estudar a experiência de professores de Língua 

Portuguesa, ao vivenciar o processo de militarização de escolas em Mato Grosso; e interpretar 

os efeitos desse fenômeno no referido contexto de ensino”. 

Este capítulo divide-se em três seções. Na primeira seção, apresento os conceitos de 

narrativa, pesquisa narrativa e experiência docente, adotados neste estudo. Na segunda, 

descrevo o contexto da investigação, das escolas e o perfil dos professores colaboradores. Na 

terceira, discorro sobre o instrumento de geração de dados e a perspectiva de análise 

interpretativa, com base na abordagem holística, e com foco no conteúdo e na análise temática. 

 

2.1  Conceito de Narrativa 

 

Contar e criar histórias é uma característica própria e inata do ser humano. Nossas vidas 

são permeadas de histórias que contam diferentes experiências e atividades (Barcelos, 2020).  

Logo, no exercício de narrar a experiência vivenciada, “construímos relações com os outros, 

damos sentido ao mundo que nos cerca e a nós mesmos” (Bastos, 2004, p. 118). E, de acordo 

com Paiva (2008, p. 1), “As narrativas circulam em textos orais, escritos e visuais e têm sido 

amplamente investigadas na área de Linguística Aplicada”. Mas, afinal, o que é uma narrativa? 

Para Brunner (1996, p. 121), a narrativa é a primeira e a mais natural maneira pela qual 

“nós organizamos nossa experiência e nosso conhecimento”. Paiva (2019), por sua vez, enfatiza 

que, seja real ou fictícia, oral ou escrita, uma narrativa sempre se baseia em eventos passados.  

Conforme Barcelos (2020), as narrativas revelam-se como instrumento de comunicação 

para compartilhar experiências e atribuir significado a elas. Essas histórias têm efeitos na 

percepção de nós mesmos e do mundo ao nosso redor, por isso influenciam nossa compreensão 

da cultura e da sociedade em que estamos imersos.  Assim, as narrativas são, em essência, 

histórias compartilhadas que, não apenas ajudam a nos conhecer, mas, também, moldam nossa 

interação com o mundo e viabilizam a compreensão de fenômenos sociais.  

Vianini e Arruda (2020, p. 137) complementam a concepção de Barcelos (2020), ao 

destacarem que as narrativas são instrumentos que evidenciam “o sentido da atividade humana 

e da experiência. Dessa forma, a análise narrativa configura-se como uma possibilidade de 
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compreensão da experiência dos professores, permitindo que atribuamos significado aos 

eventos vivenciados no contexto da escola e no exercício da docência”. 

O foco primordial, nesta pesquisa, consiste em investigar os efeitos da militarização na 

prática de ensino de português, tal como manifestada nas narrativas dos professores 

colaboradores. No próximo quadro, apresento um resumo dos conceitos de narrativa que 

fundamentam este estudo: 

Quadro 10 - Conceito de Narrativa. 

Fonte:  Elaborado pela autora, 2023. 

  

Conforme evidencia o Quadro 10, o conceito de narrativa, assumido neste estudo, 

emerge como uma forma de explorar a complexidade da experiência humana e lhe dar um 

significado.  O principal foco, portanto, está em interpretar e compreender a experiência 

vivenciada pelos professores.  

Ao entrar em contato com os construtos da pesquisa narrativa, o que mais me impactou 

foi a reflexão sobre o forte potencial de nossas narrativas cotidianas para abordar o ensino e a 

aprendizagem de línguas, bem como o papel do professor de línguas. Sob essa perspectiva, 

interrogo-me: “Que histórias os professores estão contando sobre o processo de militarização 

de escolas públicas em Mato Grosso?”.  

E, com base nos argumentos de Barcelos (2020, p.35), reflito que essas narrativas 

contadas por professores, em qualquer modalidade de representação da língua, seja ela oral, 

escrita, visual, ou, ainda, mediada pelas tecnologias/mídias digitais: “(...) são um poderoso 

instrumento que nos dão a possibilidade de refletir e de ressignificar nossas histórias”. Isso 

porque as narrativas, vistas sob esse prisma, podem oportunizar ao professor e ao pesquisador 

serem ouvidos nesse processo. Ao professor, em específico, possibilitam-lhe contar suas 

histórias, perspectivas, crenças, emoções e motivações; a refletir sobre o que enuncia, e a 

ressignificar sua prática, nesse contexto (Barcelos, 2020).   

A partir de tais considerações, interrogo-me ainda: “Que histórias esses professores 

estão contando para eles mesmos e para os outros sobre a prática de ensino de LP nas escolas 

militarizadas?”.  De acordo com Barcelos (2020, p. 19), “[...] as narrativas que contamos para 

Autor Conceito de Narrativa 

Bruner (1996, p. 121) A narrativa é a primeira e a mais natural maneira pela qual “nós organizamos nossa 

experiência e nosso conhecimento”. 

Paiva (2019) Narrativa é uma história, baseada em eventos passados, que pode ser real ou fictícia. 

Barcelos (2020) 

 

Narrativa é um instrumento de comunicação para compartilhar experiências e 

atribuir significado a elas. 

Vianini e Arruda 

(2020, p. 137) 

Instrumentos que revelam “o sentido da atividade humana e da experiência”.  
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nós mesmos podem ser, ao mesmo tempo, as mais perigosas e as mais empoderadoras”.  Logo, 

as narrativas individuais integram a narrativa coletiva da cultura brasileira. Ambas estão 

relacionadas às práticas culturais de ensino de LP, formando “uma narrativa coletiva enraizada 

que influencia muitas ações (e falta de ações), emoções, motivações[...]” dos agentes 

envolvidos no processo de ensino e aprendizagem.  

 

2.1.1 Pesquisa narrativa  

 

Este estudo configura-se como uma pesquisa narrativa (PN), com base na definição 

proposta por Lieblich, Tuval-Mashiach e Zilber (1998, p. 2), que a compreendem como 

“qualquer estudo que use ou analise materiais narrativos”.   Em consonância com as concepções 

de Paiva (2008) e Barcelos (2020), sintetizo o conceito da PN, nesta pesquisa, como: uma 

metodologia de investigação que consiste em coletar as narrativas individuais dos participantes, 

utilizá-las como dados para análise do fenômeno em investigação. 

Diante do exposto, destaco que meu interesse de pesquisa está em analisar as 

experiências de professores, por meio de entrevistas narrativas. Por esse motivo, o processo de 

investigação oportunizou um momento de ouvir a voz do participante, valorizar a história do 

professor e da professora e dar visibilidade a ela.  

Além disso, como pesquisadora, também vivenciei o contexto histórico e político-

educacional sobre o qual refletimos. Deste modo, a análise e a significação do fenômeno foram 

desenvolvidas de forma colaborativa e representam um esforço conjunto entre o colaborador 

participante e o pesquisador (Barcelos, 2020; Paiva, 2008).  

Para Lieblich, Tuval-Mashiach e Zilber (1998), a abordagem de pesquisa narrativa 

desafia a ordem clara e a detalhada dos procedimentos para investigação; e, por vezes, é 

considerada de difícil aplicação. Entretanto, a crescente escolha dessa abordagem para as 

pesquisas nas Ciências Sociais indica que ela molda, de maneira significativa, a forma como 

investigamos e compreendemos a complexidade da experiência humana.  

O uso de narrativas, como instrumento teórico-metodológico de pesquisa, teve início a 

partir da insatisfação de pesquisadores com os métodos de pesquisa de abordagem quantitativa 

e positivista. Assim, o final do século XX representa o período da “virada narrativa”, uma 

transição nos modos de fazer pesquisa acadêmica. As narrativas passaram a ser consideradas 

objetos de estudo e, também, uma abordagem legítima de pesquisa por diferentes disciplinas 

das Ciências Humanas e Sociais, especialmente na área da Educação (Barcelos, 2020).  
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Jovchelovitch e Bauer (2002, p. 90-91) asseveram que o uso de narrativas em 

investigações científicas ocupa destaque nas pesquisas qualitativas, dada à “crescente 

consciência do papel que o contar histórias desempenha na conformação de fenômenos sociais”. 

Isso porque, “através da narrativa, as pessoas lembram o que aconteceu, colocam a experiência 

em uma sequência, encontram possíveis explicações para isso, e jogam com a cadeia de 

acontecimentos que constroem a vida individual e social”. 

Para Brandão, Oliveira e Santos (2023, p. 2), “o uso de abordagens narrativas tem se 

tornado cada vez mais recorrente em pesquisas, cujo foco são questões relacionadas ao ensino-

aprendizagem de línguas”.  Segundo as autoras, a abordagem “constitui-se, também, como uma 

forma de viabilizar reflexões e aprendizagens, a partir da narrativa de experiências vivenciadas 

em contextos de ensino-aprendizagem de línguas - tanto para os pesquisadores quanto para os 

próprios participantes de pesquisa”. Tal visão alinha-se, portanto, ao meu interesse de refletir 

sobre o ensino de português, em contexto social e educacional de escolas militarizadas.   

Nessa direção, ao conduzir uma pesquisa (com) narrativa, é necessário compreender que 

não se busca por uma verdade absoluta, nem se pretende julgar, como verídicas ou não, as 

histórias contadas pelos participantes. Isso porque essa abordagem reflete a busca por métodos 

que levem em consideração a subjetividade. O ponto-chave dessa perspectiva reside em 

interpretar como os narradores representam um determinado fenômeno, interpretam e 

significam suas experiências (Lieblich; Tuval-Mashiach; Zilber, 1998). 

Contudo, considero importante sublinhar que Lieblich, Tuval-Mashiach e Zilber (1998) 

não afirmam que toda narrativa seja uma ficção, nem que represente precisamente a realidade. 

As histórias baseiam-se em eventos reais da vida, mas também incorporam uma dose de 

liberdade criativa, seleção de fatos e ênfase na interpretação desses eventos. Assim, ao conduzir 

esta pesquisa narrativa, o foco principal residiu na compreensão e interpretação da perspectiva 

do narrador, em vez de perseguir uma única verdade, de forma objetiva. 

Por fim, é fundamental reconhecer que cada leitor traz consigo seus próprios 

significados para a narrativa. Os sentidos atribuídos a ela são fluidos e contextuais, construídos 

na interação entre o narrador, o pesquisador, o analista e o leitor. Assim, a compreensão da 

narrativa depende da interação entre esses diferentes agentes; e, nesse processo, cada um 

contribui com suas perspectivas e interpreta a narrativa, de acordo com suas próprias 

experiências e entendimentos (Riessman, 1993). 

 

 



80 

 

2.2 Contexto de pesquisa  

 

A vivência do processo de militarização da escola, da qual faço parte do corpo docente, 

proporcionou-me experiências para construir uma narrativa sobre o contexto desta pesquisa.  

Por esse motivo, nesta seção, apresento a história da militarização de escolas públicas, em Mato 

Grosso, a partir de 2019, através do olhar de uma professora que atuava na função de diretora 

da unidade escolar, nesse período.  

A unidade escolar militarizada a que me refiro é uma escola pública da Rede Estadual 

de Educação de Mato Grosso, inaugurada em 2004, em um bairro localizado às margens da BR- 

158, que a separa do restante da cidade. Ela foi criada e instituída com o propósito de atender a 

um público diversificado de alunos residentes no bairro em que ela se situa, e também em um 

bairro adjacente, cujas famílias pertencem a estratos de baixa renda. 

Por ser a única escola na área de abrangência de ambos os bairros, em 2021, a instituição 

acolhia alunos, desde o terceiro ano do Ensino Fundamental I até o Ensino Médio, com 

funcionamento em todos os turnos: matutino, vespertino e noturno. Além disso, ela oferecia 

serviços na modalidade de educação do campo em comunidades rurais do município. 

Para a implementação da proposta de militarização das escolas no município, foram 

realizadas duas audiências públicas. A primeira delas ocorreu na Câmara de Vereadores do 

município, em dezembro de 2019; e a segunda, nas dependências da escola, em março de 2021. 

No entanto, ambas as audiências foram organizadas e conduzidas pelo Governo Municipal da 

cidade, em colaboração com a Secretaria Municipal de Educação e representantes do Governo 

Estadual.  

Portanto, como é possível notar, não houve envolvimento da comunidade escolar nem 

do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar, nas audiências públicas, contrariando o que 

se estabelece na Lei Estadual Nº 10.922 de 2019, que regulamenta o processo de militarização 

de escolas em Mato Grosso (Mato Grosso, 2019). 

Em síntese, posso afirmar que as informações sobre a militarização não eram 

compartilhadas com a escola. Os representantes da gestão administrativa e pedagógica, bem 

como os demais profissionais da escola, obtinham informações sobre o processo, por meio dos 

pais de alunos e representantes da sociedade.  
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Diante de muitos conflitos entre membros da sociedade, professores e funcionários da 

escola, em 05 de março de 2021, ocorreu a segunda audiência pública 25  para debater a 

militarização da escola. E, em agosto de 2021, fui informada, na qualidade de diretora da 

unidade, por meio de decreto, que a escola havia alterado sua denominação para Escola Militar 

Tiradentes, aliado a um nome de um profissional militar do município, já falecido. 

Este é um breve relato do contexto da pesquisa. Importante destacar que o foco desse 

contexto está centrado na militarização de escolas públicas da Rede Estadual de ensino de Mato 

Grosso. Ou seja, no conjunto de 8 escolas públicas transformadas em “Militar Tiradentes”, que 

apresento, no quadro, a seguir:  

Quadro 11 - Escolas que compõem o lócus de pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora, 2023. 

 

Para garantir o sigilo e a segurança dos participantes colaboradores, não identifiquei o 

nome das escolas. Em lugar disso, denominei-as pela numeração de um a oito, conforme 

evidencia o Quadro 11.   Como exposto, o contexto da pesquisa abrange um total de oito escolas 

públicas, que passaram pelo processo de militarização, durante o período de janeiro de 2021 a 

janeiro de 2022; a maioria delas, implementadas em cidades do interior de Mato Grosso, em 

2021. Essas escolas atendem a alunos do Ensino Fundamental II (6º ao 9º anos) e Ensino Médio 

(1º ao 3º anos). 

O recorte temporal para a escolha das escolas se deve ao fato de serem as unidades 

escolares militarizadas, com base na Lei nº 10.922/2019 (Mato Grosso, 2019); e, por ter sido o 

contexto político-social vivenciado por mim, como docente de uma dessas unidades.  

Trata-se de escolas que possuem uma história junto à sua comunidade escolar; e que 

lutaram, durante anos, para a melhoria dos índices de aprendizagem de seus alunos para que 

 

25 Divulgação de ações na justiça em torno do processo de militarização de escolas em Mato Grosso. Disponível 

em: https://www.cnte.org.br/index.php/menu/comunicacao/posts/noticias/73802-processo-de-militarizacao-de-

escola-publica-em-vila-rica-mt-e-questionado-na-justica. Acesso em: 03 out. 2023. 

UNIDADE ESCOLAR  ANO DE TRANSFORMAÇÃO 

Escola Estadual Militar Tiradentes 1 2021 

Escola Estadual Militar Tiradentes 2 2021 

Escola Estadual Militar Tiradentes 3 2021 

Escola Estadual Militar Tiradentes 4 2021 

Escola Estadual Militar Tiradentes 5 2021 

Escola Estadual Militar Tiradentes 6 2021 

Escola Estadual Militar Tiradentes 7 2021 

Escola Estadual Militar Tiradentes 8 2022 

https://www.cnte.org.br/index.php/menu/comunicacao/posts/noticias/73802-processo-de-militarizacao-de-escola-publica-em-vila-rica-mt-e-questionado-na-justica
https://www.cnte.org.br/index.php/menu/comunicacao/posts/noticias/73802-processo-de-militarizacao-de-escola-publica-em-vila-rica-mt-e-questionado-na-justica


82 

 

estes pudessem ter uma educação pública de qualidade. Entretanto, de repente, elas receberam 

informações de que teriam sido militarizadas.  

Nesse novo contexto, essas escolas passaram a ser seletivas. E, conforme ocorre na 

maioria delas, os estudantes da comunidade local passaram a ceder espaço para aqueles de 

classe média, oriundos de escolas privadas. 

 

2.3 Os participantes colaboradores da pesquisa 

 

Os participantes da pesquisa foram escolhidos com base nos seguintes critérios: 

professores de LP que atuam em escolas militarizadas há, pelo menos, um ano antes de ela ter 

sido militarizada; e que tenham permanecido na escola por, pelo menos, um ano, após a 

militarização. Tais critérios dificultaram a seleção dos participantes. Entretanto, dá-se o fato de 

considerar que, no momento da coleta das entrevistas narrativas, os professores precisavam ter 

exercido determinado tempo de experiência com a prática de ensino nesse contexto. 

Para a seleção desses participantes, utilizei um questionário, com perguntas objetivas e 

subjetivas, direcionado aos professores de LP de escolas da Rede Estadual de ensino de Mato 

Grosso, militarizadas no período de janeiro de 2021 a janeiro de 2022. Os questionamentos 

foram inseridos em formulário digital, por meio de link do aplicativo Google Forms, e 

disponibilizado aos professores, via e-mail, conforme apresentado nos apêndices desta 

dissertação.  

Distribuí o questionário para as oito escolas que compõem o campo de pesquisa, sendo 

enviado também aos professores de Português dessas instituições. Entretanto, apenas 12 deles 

responderam ao questionário e aceitaram o convite inicial.  

Do total de 12 professores, apenas sete atenderam aos requisitos estabelecidos para o 

perfil de colaboradores, e aceitaram participar da pesquisa. Destes, dois desistiram, no momento 

de gravar as entrevistas; e cinco colaboraram com este estudo, sendo elas professoras de duas 

das escolas que compõem o contexto de pesquisa, conforme apresento: 

Com base nas respostas obtidas no questionário, elaborei o quadro, abaixo, que 

apresenta o perfil das professoras colaboradoras. Estas são do gênero feminino, com faixa etária 

entre 40 e 47 anos, e são apresentados com nomes fictícios, a fim de preservar suas identidades.  

Elas exercem a docência há mais de 7 anos, e possuem formações acadêmicas em níveis de 

especialização, mestrado e doutorado.   
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Quadro 12 - Perfil dos colaboradores. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

Como demonstra o Quadro 12, as professoras colaboradoras Bruna, Eliza e Thaís são 

professoras efetivas da Rede Estadual de Educação de Mato Grosso. Já Lara e Yara são docentes 

interinas, ou seja, por contrato temporário de trabalho. É importante destacar que Yara é 

professora na escola militarizada há oito anos; e Lara, há mais de cinco anos. Logo, ambas as 

professoras estabeleceram relações de vivência e experiência com os atores do contexto de 

ensino.  

 No momento da entrevista, a professora Eliza ocupava o cargo de coordenadora 

pedagógica. Entretanto, ela já atuava como docente, na unidade escolar, desde antes do processo 

de militarização.  Já a professora Bruna atuava como coordenadora pedagógica, durante o 

período de militarização, conforme evidenciado em sua narrativa (03 dez. 2023). 

As colaboradoras desta pesquisa são professoras de Português (alguns português e 

inglês). E, com exceção de Thaís, que esteve afastada da escola durante o período de 

militarização (acompanhou o processo de onde estava - fora do município), os demais 

vivenciaram o fenômeno de militarização na escola.  Desse modo, o perfil das professoras 

colaborados atende aos princípios desenhados para este estudo. 

 

2.4 Entrevista narrativa  

 

Em atenção aos objetivos deste estudo, optei pelo método de entrevistas narrativas como 

procedimento metodológico de coleta de dados. A entrevista narrativa é um método de coleta 

de dados, por meio de narrativa oral, criado por Fritz Schütze, na década de 1970, na Alemanha. 
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Lara Sim F 40 Licenciatura Letras Lato Sensu C 16 5 Sim, 

2021. 

Eliza Não F 42 Licenciatura Letras Lato Sensu E 15 12 Sim, 

2021. 

Yara Sim F 47 Licenciatura Letras Stricto 

Sensu 

C 10 8 Sim, 

2021. 

Thaís Sim F 44 Licenciatura Letras Doutorado E 17 17 2021 

Bruna Sim F 43 Licenciatura Letras Stricto 

Sensu 

E 13 3 Sim, 

2022. 
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Nesta vertente, a entrevista narrativa (doravante EN) estabelece [...] “uma estrutura de cinco 

fases para a realização da entrevista narrativa: preparação, iniciação, narração central, fase de 

perguntas, fala conclusiva” (Ravagnoli, 2018, p. 5-6). 

Schütze (2010) considerou que os métodos de pesquisa qualitativa, existentes à época, 

não eram capazes de representar, de forma precisa, os fenômenos sociais investigados. Isso 

devia-se à rigidez dos instrumentos utilizados que direcionavam e limitavam as respostas dos 

participantes, restringindo suas manifestações (Ravagnoli, 2018; Jovchelovitch; Bauer, 2002). 

A abordagem de coleta de dados em EN possibilita ao participante colaborador deixar 

transparecer as estruturas processuais dos eventos de sua experiência, de acordo com seus 

próprios critérios de relevância e ordenação. Esse atributo confere à entrevista o caráter 

narrativo, o que justifica a denominação "entrevista narrativa", dada por Schütze (2010). Em 

contexto brasileiro, a EN ganhou destaque principalmente com a publicação do artigo 

‘Entrevista Narrativa’, de Jovchelovitch e Bauer (2002) e Ravagnoli (2018). 

De acordo com Jovchelovitch e Bauer (2002), Schütze (2010) propôs o modelo de 

entrevista não estruturada, em que a resposta do entrevistado emergia dele próprio e não das 

perguntas de pesquisa. O objetivo era compreender os acontecimentos sociais, a partir das 

perspectivas individuais dos participantes, reconhecendo que eles são constituídos e 

modificados na interação. Isso porque, para Schütze (2010), as experiências individuais estão 

interligadas em diferentes contextos situacionais, o que inviabiliza a criação de um instrumento 

de pesquisa padronizado, que possa abarcar a complexidade da realidade de cada indivíduo no 

contexto social investigado.  

Jovchelovitch e Bauer (2002), por sua vez, adaptaram o modelo, proposto por Schütze 

(2010), bem como suas características, e as ressignificaram em quatro fases: iniciação, 

narrativa, questionamento e fala conclusiva. Para cada uma dessas fases, são sugeridas regras 

específicas. Antes de iniciar a entrevista, há uma fase de preparação essencial. Nesta etapa, o 

pesquisador explora o campo de pesquisa e identifica lacunas que precisam ser abordadas 

durante a entrevista. O objetivo é fornecer suporte às entrevistas e ajudar o pesquisador a 

formular perguntas pertinentes. 

As perguntas pertinentes conhecidas como “questões exmanentes26” são baseadas nos 

objetivos da pesquisa. No entanto, devido à natureza não direcionada da entrevista narrativa, 

 

26  Com base em Jovchelovitch e Bauer (2002), a autora Ravagnoli (2018, p. 7) afirma que: “As questões 

exmanentes são as perguntas de pesquisa que o investigador elabora, com base nos objetivos da investigação”. As 

questões exmanentes são transformadas pelo pesquisador, durante a realização da entrevista, em “questões 

imanentes”.   Esta última refere-se a questões que o entrevistador elabora, utilizando a fala que o participante 

colaborador da pesquisa relatou durante a narração central.   
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essas questões não precisam ser explicitadas pelo pesquisador durante a entrevista. Elas devem 

refletir as intenções do pesquisador e antecipar as questões que, provavelmente, surgirão 

durante o relato do entrevistado, as chamadas “questões imanentes” (Jovchelovitch; Bauer, 

2002; Ravagnoli, 2018, p. 7).  

Na primeira fase, o tópico inicial para a narração é formulado. Esse tópico deve ser 

relevante para a experiência do entrevistado, amplo e livre de detalhes específicos como datas 

ou nomes. Espera-se que essas informações específicas surjam naturalmente durante o relato 

do entrevistado, e o entrevistador não deve pressioná-lo para fornecê-las. O tópico inicial é lido 

pelo entrevistador e a gravação em áudio é iniciada, marcando o início da narração central. 

Durante a fase de iniciação, é permitido o uso de auxílios visuais como linhas de tempo, 

gravuras ou gráficos de palavras, dependendo dos objetivos da pesquisa. Esses auxílios podem 

ser mencionados pelo pesquisador na pergunta inicial, ou colocados, estrategicamente, ao 

alcance visual do entrevistado.  

A fase seguinte é a narração central, na qual o pesquisador não interrompe o 

entrevistado, e fornece encorajamento não verbal, como contato visual prolongado. O 

pesquisador se concentra nas questões imanentes que emergem do discurso do entrevistado 

como temas, tópicos e relatos de eventos. Nenhuma intervenção direta é feita até que o 

entrevistado conclua sua narrativa. 

Na fase de questionamento, as questões exmanentes são traduzidas em questões 

imanentes com base na linguagem do entrevistado. O pesquisador formula questões seletivas 

para aprofundar os tópicos relevantes. No entanto, ele deve evitar que o entrevistado se sinta 

pressionado a justificar-se.  

Conforme as fases principais da EN, na Figura 3, reafirmo que a entrevista narrativa é 

um método de coleta de dados que não utiliza um questionário de estrutura rígida para 

aplicação. Trata-se de um instrumento de construção de dados para pesquisa, que busca 

compreender as experiências, a partir do contexto social vivenciado pelo sujeito, e que leva em 

consideração a subjetividade de cada professor colaborador da pesquisa (Jovchelovitch; Bauer, 

2002). Veja: 
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 Figura 3 - Fases da Entrevista Narrativa. 

Fonte:  

Jovchelovitch; Bauer (2002, p. 97). 

 

Nessa abordagem, o pesquisador ocupa posição determinante na especificação dos 

eventos, pois ele desempenha papel ativo na condução da entrevista. Ele começa com uma 

pergunta inicial ampla e aberta, e cria um ambiente propício para a expressão livre do 

entrevistado. Esse enfoque permite que o entrevistado compartilhe suas perspectivas e 

experiências de forma mais completa. 

À medida que a conversa progride, o pesquisador utiliza estratégias de idas e vindas, 

refinando gradualmente o foco das questões. Trata-se de um método que permite uma 

exploração mais aprofundada dos tópicos relevantes, abrindo espaço para descobertas 

significativas. Além disso, essa abordagem flexível capacita o pesquisador a adaptar-se às 

respostas do entrevistado, e a explorar aspectos emergentes que podem ser essenciais para a 

pesquisa. 

Ao final da entrevista, o pesquisador pode solicitar ao entrevistado uma reflexão final. 

Isso proporciona uma oportunidade valiosa para o participante recapitular e sintetizar suas 

ideias e consolidar os principais insights da entrevista. Essa prática contribui para uma 

compreensão mais rica do tema em estudo.  

Em síntese, o pesquisador desempenha papel dinâmico na especificação dos eventos 

durante a entrevista. A começar pela pergunta inicial, uma pergunta aberta, que refina o foco 

com flexibilidade e incentiva o participante a uma reflexão final para capturar as nuances e 

detalhes essenciais à pesquisa. 
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2.5 O roteiro das entrevistas 

 

A partir da perspectiva de entrevista narrativa, criada por Schütze (2010), abordada 

pelos trabalhos de Jovchelovitch e Bauer (2002) e Ravagnoli (2018), apresento a síntese do 

roteiro com as perguntas da EN da pesquisa deste estudo: 

Quadro 13 - Síntese do roteiro de EN. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023), com base em Jovchelovitch e Bauer (2002) e Ravagnoli (2018). 

 

Não foi intenção realizar uma cópia idêntica do modelo proposto pelos autores, mas, 

sim, elaborar um roteiro de EN que não direcionasse as respostas do participante. Busquei 

proporcionar um momento de construção de uma narrativa autogeradora, no qual o participante 

sentiu-se seguro e livre de avaliações ou julgamentos. Essa abordagem está alinhada com os 

requisitos desta pesquisa, uma vez que o objeto de estudo se caracteriza como um fenômeno 

educacional permeado por diferentes visões e perspectivas. 

Além disso, de acordo com Ravagnoli (2018), essa abordagem está em consonância com 

os pressupostos da Linguística Aplicada (LA), que, ao investigar o objeto de estudo que compõe 

ETAPAS DESCRIÇÃO 

Preparação  Abordagem inicial para conhecer o perfil do participante; contextualização da 

entrevista ao participante; encaminhamento do TCLE; agendamento da entrevista; 

organização dos equipamentos e materiais necessários.  

Início da Entrevista Questão gerativa 

1 - Conte-me sua trajetória profissional 

nesta escola; e, em sua narrativa, aborde 

como aconteceu o processo histórico de 

militarização da mesma. 

 Ao iniciar a gravação, informar ao 

participante que poderá solicitar para 

parar a gravação e a entrevista no 

momento em que desejar. Após a 

pergunta gerativa, o pesquisador deve 

realizar a escuta observadora e atenta. 

Questões 

relacionadas aos 

objetivos da 

pesquisa  

 

Perguntas exmanentes 

✔ Como descreve a experiência 

vivenciada durante o processo de 

militarização da escola? 

✔ Conte-me como era ensinar português 

antes da militarização? 

✔ Como é o contexto de ensino de LP 

(plano de ensino e prática em sala de aula) 

na escola militarizada? 

✔ Fale sobre a rotina dos alunos no 

contexto de ensino da escola militarizada. 

Estas perguntas poderão sofrer 

alterações, serem melhor 

reformuladas, contextualizadas, no 

momento da entrevista, de acordo com 

a narrativa central do participante. Ou 

seja, transformar as perguntas 

exmanentes em imanentes. 

Momento para os 

questionamentos 

Tem mais algum aspecto que gostaria de 

falar sobre o ensino e aprendizagem de 

português em uma Escola Militar? 

Nesta fase, serão feitos os 

questionamentos, com o propósito de 

evidenciar novos conteúdos pelo 

narrador.  Podem ser feitas perguntas 

do tipo: Então? Por quê? Como é? 

Finalização Momento de finalizar a entrevista. 

Agradecer novamente por compartilhar as 

experiências e conhecimentos. 

Momento de registro reflexivo 

Após finalizar, parar a gravação e 

fazer todas as anotações observadas 

durante a entrevista. 
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uma realidade social, procura por instrumentos de coleta de dados que se aproximem ao máximo 

possível da realidade manifestada pelo participante para entender questões relacionadas ao uso 

da linguagem como, por exemplo, o ensino de uma língua.  

No processo de EN, vejo o participante como um sujeito inserido na realidade social em 

estudo. Ele é dotado de capacidade para transformar a realidade que o cerca, alterar, influenciar, 

ou sofrer influência, na medida em que concorda e adere a novos paradigmas (Ravagnoli, 2018).  

Assim, a Entrevista Narrativa contempla os princípios da área, na qual este trabalho se 

insere, uma vez que oportuniza e viabiliza a manifestação de fatos sociais e de acontecimentos 

internos que o sujeito vivencia por meio da linguagem, na interação com outros sujeitos. Essas 

manifestações referem-se às experiências nas decisões e enfrentamentos, que tornam o sujeito 

ativo em uma realidade social em constante transformação, repleta de eventos e acontecimentos. 

Conforme roteiro exposto no Quadro 13, as ENs foram realizadas e gravadas nos meses 

de setembro e dezembro de 2023.  A professora Lara preferiu gravar a entrevista em minha 

residência, com início às 14 horas, de modo presencial, no 21 de setembro de 2023.  Neste 

mesmo dia, gravei a EN com a professora colaboradora de pseudônimo Eliza, conforme sua 

preferência, nas dependências da escola, de modo presencial, com início às 18 horas. 

As entrevistas narrativas com as professoras colaboradoras, ‘Yara’ e ‘Thaís’, foram 

realizadas no dia 01 de dezembro de 2023, nas dependências da escola, em uma sala reservada, 

de modo presencial.  A EN da primeira professora teve início às 9 horas e 11minutos, e 

encerramento às 9 horas e 42 minutos; a da segunda, iniciou-se às 18 horas, com término às 18 

horas e 17 minutos.  

A quinta e última EN foi gravava com a professora colaboradora de pseudônimo de 

‘Bruna’, conduzida via Google Meet, a partir das 19 horas, do dia 03 de dezembro de 2023.  

 

2.6 Perspectiva de análise  

 

De acordo com Ravagnoli (2018, p.12), a análise de narrativa, proposta por Schütze 

(2010) e Jovchelovitch e Bauer (2002), “acessa com profundidade o relato da experiência vivida 

por meio da fala livre do entrevistado [...]”. Trata-se de um processo que perpassa etapas de 

análises que a autora pontua como “[...] exaustivos procedimentos de exame, verificação, 

comparação, contraste, correlação dos dados”.  

Por conseguinte, são raros os estudos em LA que adotam tal abordagem de análise. Nos 

estudos já desenvolvidos, os pesquisadores utilizam abordagens por categorização, em temas 

ou unidades significativas. No entanto, estão embasados nos métodos dos referidos autores. 
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Assim, a análise das entrevistas narrativas caracteriza-se como um “processo aberto no qual o 

pesquisador pode valer-se do procedimento analítico que melhor lhe convier” (Jovchelovitch; 

Bauer, 2002; Ravagnoli, 2018, p. 12). 

  Em relação ao tratamento e à análise de narrativas, Lieblich, Tuval-Mashiach e Zilber 

(1998) apresentam diferentes abordagens, tais como a análise de conteúdo categorial, holístico, 

forma holística e forma categorial. Entretanto, os autores destacam que não existe uma 

sequência pré-determinada para se chegar a uma verdade sobre o objeto de estudo, o que torna 

o trabalho de análise interpretativa das narrativas ainda mais complexo.  

Neste estudo, optei pela concepção de análise holística com foco no conteúdo, conforme 

propõe Lieblich, Tuval-Mashiach e Zilber (1998). Essa abordagem consiste em um método que 

envolve a leitura completa da narrativa de cada participante da pesquisa com foco no conteúdo 

apresentado por ele.  A ideia é entender a história contada pelo participante, em sua totalidade, 

e partes do texto são interpretadas considerando o contexto de toda a narrativa.   

Entretanto, a perspectiva de análise, desenvolvida neste estudo, envolve, também, 

aspectos da abordagem temática de codificação de texto em pesquisa qualitativa, conforme 

Jovchelovitch e Bauer (2002) e Ravagnoli (2018).  Esta segue uma redução gradual do texto 

qualitativo, em unidades de paráfrases e palavras-chave.  O sistema de categorização final só é 

decidido após revisões interativas. O objetivo é criar uma interpretação das entrevistas que una 

as estruturas de significado dos informantes com as do entrevistador. 

Ambas as reduções operam com generalização e condensação de sentido. O objetivo é 

validar a codificação para a abordagem de análise das narrativas por unidades temáticas que 

emergem da própria narrativa. Isso significa que tanto a primeira redução quanto a segunda 

(paráfrases e palavras-chave derivadas das sentenças sintáticas) envolvem processos de 

simplificação e resumo do conteúdo original das entrevistas (Jovchelovitch; Bauer, 2002).  

À luz das contribuições de Jovchelovitch e Bauer (2002) e Ravagnoli (2018), elaborei 

quadros para estabelecer um processo de análise mais detalhado de cada tema, conforme 

exemplificado no quadro, a seguir:  

Quadro 14 - Modelo análise temática. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023), com base em Jovchelovitch e Bauer (2002) e Ravagnoli (2018). 
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Com base no exemplo acima, é possível visualizar os modos de apresentação das 

unidades temáticas. Na primeira coluna, a transcrição da narrativa do participante; na segunda, 

a redução em paráfrase; e, na última, as palavras-chave, nomeadas de acordo com a temática 

analisada. 

A seguir, apresento uma síntese da abordagem de análise das narrativas, elaborado com 

base na abordagem holística com foco no conteúdo, de Lieblich,Tuval-Mashiach e Zilber 

(1998), e “Análise Temática” de Jovchelovitch e Bauer (2002).  

Quadro 15 - Síntese da abordagem de análise de dados. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023), com base em:  Jovchelovitch e Bauer (2002),  

Lieblich, Tuval-Mashiach e Zilber (1998) e Ravagnoli (2018). 

 

Em síntese, conforme detalhado no quadro anterior, a perspectiva adotada, nesta 

pesquisa, segue um processo sistemático de análise das narrativas dos participantes. Esta 

envolve oito etapas, sendo elas: seleção de narrativas, identificação de temas principais, 

identificação das palavras-chave, elaboração de quadros exploração de interconexões, 

comparação e contraste, iteração e reflexão, e resultado holístico.   

No entanto, considero relevante reafirmar que as narrativas têm uma natureza 

intrinsecamente subjetiva. Dessa forma, elas acontecem de forma que um indivíduo ou, em 

algumas situações, um grupo, molda a versão dos acontecimentos através da seleção específica 

de palavras, metáforas e atribuição de sentidos (Lieblich; Tuval-Mashiach; Zilber, 998).  

Além disso, as narrativas são intersubjetivas, pois se conectam com as subjetividades de 

seus leitores e ouvintes, de modo a adaptar-se às perspectivas e experiências individuais. Elas 

também se integram às instituições e práticas sociais, influenciando e sendo influenciadas por 

normas e valores compartilhados. Portanto, é importante reconhecer que a história contada por 

Etapa Descrição 

Seleção de 

Narrativas 

Transcrever os dados através do App Reshape; e, em seguida, realizar a leitura das 

transcrições com o objetivo de selecionar as narrativas a serem analisadas. 

Temas 

Principais 

Releitura detalhada de toda a narrativa de cada participante; concentrar-se no conteúdo; 

identificar os temas principais que emergem, sem impor categorias predefinidas. 

Palavras- Chave Realizar uma leitura atenta de toda a narrativa de cada participante, para identificar as 

palavras-chave. 

Elaboração de 

Quadros 

Elaborar quadros para uma análise mais detalhada de cada tema, contendo três colunas: uma 

com a transcrição da narrativa do participante; uma coluna com a redução em paráfrase; na 

última coluna, selecionar as palavras-chave que emergem da temática analisada. 

Exploração de 

Interconexões 

Explorar as interconexões entre os elementos das narrativas, compreendendo como os temas 

se entrelaçam. Além disso, reconhecer a individualidade de cada narrativa, e valorizar a 

singularidade das histórias de cada participante. 

Comparação e 

Contraste 

Nesta etapa, realiza-se o contraste entre as narrativas para identificar semelhanças e 

diferenças. 

Iteração e 

Reflexão 

Revisar continuamente os temas e interconexões, buscando validação. 

Resultado 

Holístico 

Buscar uma compreensão holística das narrativas, capturando a riqueza e complexidade das 

experiências narradas. 
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uma pessoa, mesmo que seja repetida, nunca permanece inalterada, pois está intrinsecamente 

ligada às nuances subjetivas e sociais que moldam nossa compreensão do mundo. 
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3 AS VOZES DOS PROFESSORES DE LÍNGUA PORTUGUESA SOBRE O 

PROCESSO DE MILITARIZAÇÃO DA ESCOLA E SEUS EFEITOS NA 

EXPERIÊNCIA DOCENTE  

  

Neste capítulo, apresento a análise do corpus constituído pelas narrativas das 

professoras colaboradoras desta pesquisa. Assim, na primeira seção, abordo os esforços de 

significação sobre o processo de militarização da escola pública, em Mato Grosso, na 

perspectiva de cada colaborador; e as narrativas coletivas que emergem dos relatos e dão 

significado ao fenômeno social. Na segunda, discorro sobre os desafios inerentes à prática de 

ensino de LP, antes e depois da militarização da escola, que se divide em mais dois subtemas, 

que emergem da temática principal, e se referem às relações entre os segmentos da comunidade 

escolar.    

Sob essa compreensão, cada seção se desdobra em dois momentos. No primeiro, 

concentro-me em explorar as temáticas que emergiram das experiências vivenciadas e reveladas 

nas narrativas das professoras colaboradoras. Em um segundo momento, apresento os 

resultados construídos, a partir da dinâmica de significação da realidade, conforme apresentada 

pelos professores, em diálogo com as lentes teóricas que embasam a presente pesquisa 

(Jovchelovitch; Bauer, 2002; Lieblich; Tuval-Mashiach; Zilber,1998; Ravagnoli, 2018). 

 

3.1 O Processo de militarização da escola pública nas narrativas docentes 

 

A escola Tiradentes 1 foi militarizada em agosto de 2021, após um longo período de 

articulações políticas para a implementação do modelo de ensino no município onde está 

localizada, no interior de Mato Grosso. Para contar sobre esse processo, convidei os professores 

de LP.  

Inicialmente, apresento a narrativa da professora de pseudônimo ‘Lara’. Nesse relato, é 

possível observar o modo como ela significou suas representações sobre sua trajetória 

profissional, tanto no processo de militarização da escola em que trabalha, quanto no exercício 

da docência de LP (Barcelos, 2020; Vianini; Arruda, 2020; Jovchelovitch; Bauer, 20002).  

Lara conta que iniciou sua experiência como professora de LP na escola há cinco anos, 

em 2018, sentindo-se, inicialmente, tranquila em relação ao ambiente de ensino. O processo de 

militarização, nessa escola, segundo a professora, foi imposto pela gestão municipal, apesar da 

oposição da maioria das professoras e de parte dos pais. A seguir, apresento o quadro de 
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codificação do excerto sobre como ocorreu o processo de militarização da escola, na perspectiva 

dessa professora:  

Quadro 16 - Referencial de codificação 1 da Narrativa de Lara. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a 

professora colaboradora Lara (21 set. 2023). 

  

Como é possível observar no Quadro 16, na narrativa da professora Lara emergem as 

vozes coletivas dos professores de seu município. Nela, ela retrata as narrativas dominantes de 

sua escola, como no excerto em que argumenta sobre a não aceitação do processo de 

militarização da escola, “[...] a maioria dos professores não aceitava esse projeto trazido pela 

gestão municipal [...]” (Lara, entrevista narrativa, 21 set. 2023 - grifos meus). 

Lara aborda detalhes de suas perspectivas sobre o contexto de ensino. Para a professora, 

a militarização da escola trouxe tensão e desavenças entre professores, pais e a gestão 

municipal. E, ainda, gerou um ambiente educacional de conflito, como enunciado por ela: “[...] 

houve até grupo na sociedade falando mal dos professores [...]” (Lara, entrevista narrativa, 21 

set. 2023). A colaboradora refere-se ao grupo Social de WhatsApp, criado para articulação do 

processo de militarização no município (Lara, entrevista narrativa, 21 set. 2023).  

Logo, a trajetória profissional, descrita pela colaboradora Lara, revela um período de 

transição marcado por desacordos e debates acalorados na escola, uma vez que a maioria dos 

professores se opôs a esse projeto. Os desafios destacados por ela revelam os eventuais 

percalços e dilemas decorrentes de uma de política de ensino, imposta por agentes externos à 

escola, no caso, o governo, sem considerar a experiência dos corresponsáveis pelo processo de 

ensino nas escolas, entre eles, os professores de LP. 

Trajetória profissional  

Militarização da escola 

Transcrição Redução Palavras-chave 

[00:00:58] Lara:  Eu iniciei na escola [...], em 2018, 

trabalhando Língua Portuguesa. Senti, assim, bem tranquilo de 

trabalhar. Trabalhei até 2021, quando houve o processo em agosto 

de 2021, quando começou o processo de militarização, onde a 

maioria dos professores não aceitavam esse projeto, trazido pela 

gestão municipal, que é a secretária e o prefeito, juntamente com a 

minoria de pais. Houve muito, na época, muito transtorno, muita 

conversa, foi bem tenso. E aconteceu a militarização em agosto de 

2021[...] 

[00:03:31]  Lara:  Foi tenso. Durante o processo foi bem 

tenso, né. Porque, assim, houve muitas desavenças, muita intriga. 

Houve até grupo na sociedade falando mal dos professores, da 

direção. Então, assim, a gente passou um processo muito 

complicado na época, né. Bem tenso.  

Lara é professora de 

LP na escola há 

cinco anos. A 

militarização 

aconteceu em 

agosto de 2021, por 

iniciativa do 

Governo Municipal. 

A maior parte dos 

professores e pais da 

comunidade escolar 

não eram favoráveis 

a esse modelo de 

escola. 

Ideal Político, 

 

Transtorno, 

 

Tensão, 

 

Conflito, 

 

Desvalorização  

Profissional. 
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A história contada pela professora Lara evidencia um sentimento coletivo de 

insatisfação dos professores por não terem, naquele momento, suas habilidades e experiências 

reconhecidas ou valorizadas no processo de militarização. Isso, segundo a sua perspectiva, 

desencadeou nos docentes sentimentos de desmoralização e falta de motivação para o exercício 

da docência. Fato esse também evidenciado por outras professoras colaboradoras, a exemplo 

da narrativa da professora de pseudônimo ‘Eliza’. 

A professora ‘Eliza’ atua na Escola Tiradentes 1 há mais de onze anos. Inicialmente, 

farei referências em relação à sua experiência docente no contexto de ensino, conforme as 

temáticas que emergiram de sua trajetória profissional: 

Quadro 17 - Referencial de codificação 1 da Narrativa de Eliza. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a 

professora colaboradora Eliza (21 set. 2023). 

 

 No excerto narrativo do Quadro 17, Eliza enfatiza a importância da convivência com 

os profissionais da instituição para o seu desenvolvimento profissional. Suas narrativas revelam 

que o espaço escolar e as relações interpessoais, estabelecidas no contexto de ensino da escola, 

desempenharam papel fundamental em sua jornada como educadora. A colaboradora ilustra 

como o espaço escolar pode contribuir para o contínuo aprimoramento do professor, ao longo 

de sua carreira profissional, especialmente quando essa prática é refletida criticamente no 

coletivo de professores. 

Eliza argumenta que todos os professores enfrentaram desafios e dificuldades, incluindo 

questões financeiras, estruturais e pedagógicas. A expressão utilizada por ela em “[...] a gente 

também passou muitos perrengues” indica que esses obstáculos não eram raros, mas a maneira 

como os profissionais da escola lidava com eles era marcada pelos valores como união e 

cooperação, que resultavam em aprendizado contínuo. Percebo, neste relato, a importância do 

Trajetória profissional  

Experiência docente   

Transcrição Redução Palavras-

chave 

[00:01:19] Eliza: Então, eu comecei a trabalhar nessa escola no 

ano de 2011, passei num concurso público e vim trabalhar na escola 

[...]. Desde então, professora de Língua Portuguesa, e se a gente 

for retomar a nossa trajetória, a nossa história enquanto professor 

nessa unidade escolar, que hoje já não é mais a unidade escolar a 

qual eu cheguei em 2011, foi um local onde eu vivi muitos 

aprendizados. Além de viver muitos aprendizados, a gente também 

passou muitos perrengues, muitas dificuldades, mas sempre 

tentando vencer os obstáculos de uma forma muito unida, tanto na 

questão financeira, na questão estrutural da escola, na questão 

pedagógica. Então, a gente foi crescendo ao longo desse tempo com 

a escola. Então assim, esse é o sentimento que eu tenho. O quanto a 

escola e o quanto a convivência com os profissionais dessa escola 

foi importante para o meu crescimento profissional […] 

A professora é efetiva 

e atua na escola há 

mais de 11 anos. Ela 

conta que a escola não 

é mais a mesma que 

conheceu 

inicialmente, e 

ressalta a importância 

da convivência com 

os profissionais da 

escola para o seu 

crescimento 

profissional. 

União, 

 

Desafios, 

 

Experiência. 
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trabalho colaborativo para superar os desafios do contexto de ensino; e, consequentemente, para 

a obtenção de um bom resultado no desenvolvimento do ensino-aprendizagem de LP. 

 Para a professora, a escola já não é mais a mesma de 2011, ano em que ela chegou à 

instituição de ensino. Em outras palavras, as narrativas da professora revelam que, na escola 

militarizada, as relações interpessoais são conflituosas e tensas. Fatores esses que desencadeiam 

o sentimento de não pertencimento; e, ao mesmo tempo, causam a desmotivação desses 

professores para a busca de novos conhecimentos e aprendizagem, o que reverbera na atuação 

docente e, por consequência, no desenvolvimento pessoal, profissional e institucional. 

O segundo excerto, a seguir, descreve a perspectiva da professora colaboradora Eliza 

sobre o processo de militarização da escola: 

Quadro 18 - Referencial de codificação 2 da Narrativa de Eliza. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a 

professora colaboradora Eliza (21 set. 2023). 

 

De acordo com Eliza (entrevista narrativa, 21/06/2021), a discussão sobre a 

militarização surgiu em 2019, “[...] fora dos muros da escola”, resultante de um compromisso 

político do prefeito da capital com parte da sociedade. Segundo ela, alguns profissionais da 

Trajetória profissional  

Militarização da escola 

Transcrição Redução Palavras-chave 

[00:02:43] Eliza: [...]. No ano de 2019, inicia-se a discussão em torno 

dessa militarização. Uma discussão que inicia fora dos muros da 

escola. Ela é uma discussão fruto de um compromisso político né? do 

nosso atual prefeito e com aval de alguns profissionais também dentro 

da escola que também tinham interesse nessa militarização. Eu nunca 

fui favorável a esse processo, porque eu acho que ele deveria ter 

acontecido pela vontade da comunidade escolar. Então, não era a 

vontade da nossa comunidade escolar, da maioria da comunidade 

escolar. Então, deveria ter feito um momento de escuta com os pais, 

com os alunos, com os profissionais. E, eu sinto que deveria ter sido 

respeitada a vontade da maioria, como se acontece num processo 

democrático e que, ao meu ver, não foi um processo democrático e 

sim um processo impositório. Porque, ao longo do processo, a gente 

foi vendo que a gente... Tinha forças políticas muito grandes e que a 

nossa voz ficou muito pequena nesse processo. [...] 

[00:05:12]  Eliza:  Ele foi um processo antidemocrático, um 

processo sofrido, e foi um processo que a gente foi percebendo que as 

pessoas, elas não são ouvidas. A gente viveu um processo onde a gente 

teve que aceitar a vontade de quem tinha mais poder. Porque, na 

verdade, os pais, principalmente os pais daqueles alunos que tinham 

uma condição financeira inferior, eles não foram ouvidos, os 

profissionais não foram ouvidos.  Então, assim, eu senti muitas vezes 

nesse processo desrespeitada, desrespeitada tanto profissionalmente 

como legalmente. E foi muito dolorido, foi revoltante, e o tempo fez 

acalmar esse sentimento de revolta que eu senti no início do processo 

e que eu achava que era melhor eu ficar aqui, numa escola 

militarizada, me adaptar nesse novo espaço do que eu sair dessa 

escola e talvez deixar toda uma história que eu já tinha conquistado 

aqui nesse espaço educacional.  

Eliza relata que o 

processo de 

militarização 

iniciou ainda em 

2019. 

Ela expressa sua 

oposição ao 

processo, 

destacando que ele 

não foi democrático 

e que a vontade da 

maioria da 

comunidade escolar 

não foi respeitada. 

Menciona a 

influência de forças 

políticas para a sua 

efetivação. 

 

 

Ideal Neoliberal, 

 

Autoritarismo, 

 

Revolta, 

 

Sofrimento, 

 

Antidemocrático, 

 

Dolorido, 

 

adaptação, 

 

Pertencimento. 
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escola também foram favoráveis a esse processo; e as vozes dos pais, em particular daqueles de 

menor poder político ou recursos financeiros, não foram ouvidas.  

Observo que Eliza expressa sua discordância em relação ao processo de militarização, 

por ter ocorrido sem o consentimento da comunidade escolar. A expressão “processo 

impositório”, utilizado pela professora (Quadro 18), indica sua percepção de que a militarização 

foi implementada de forma coercitiva. A referência à aceitação da vontade de quem tinha mais 

poder enfatiza a sensação de imposição de um grupo minoritário de privilegiados sobre os 

demais. 

De acordo com as narrativas da professora Eliza, ela e outros profissionais da escola 

foram forçados a se conformarem com as decisões impostas, mesmo que não concordassem 

com elas. Revela, também, a perspectiva emocional que experimentou, ao longo desse processo 

de militarização, com o desrespeito sofrido, que levou ao sentimento de revolta. Reações que a 

professora repete ao longo de sua história sobre a experiência de ensino na escola militarizada.  

Escolas cívico-militares representam uma abordagem pedagógica e curricular diferente 

da cultura educacional de formação humana para a construção de uma sociedade menos injusta 

e mais igualitária. Essa desconexão gera conflitos e mal-entendidos entre os professores, que 

podem se sentir desrespeitados devido à falta de alinhamento com suas práticas e valores 

educacionais. É o caso da professora Eliza que, apesar de se opor ao processo, optou por 

adaptar-se a essa nova realidade organizacional. Essa escolha demonstra o conflito interno 

vivido e enfrentado por ela, ao equilibrar sua discordância com a decisão e o sentimento de 

pertencimento à escola, sua ligação de afetividade profissional. 

Yara é professora de LP na escola Tiradentes 1 há alguns anos. Para ela, o processo foi 

traumático e prejudicial, pois os professores não foram consultados e suas vozes não foram 

ouvidas e consideradas na decisão. Segundo ela, os boatos sobre a militarização circularam 

antes da confirmação oficial, o que gerou confusão e incerteza entre os professores, conforme 

dados que apresento no próximo quadro.   

Quadro 19 - Referencial de codificação 1 da Narrativa de Yara. 

Trajetória profissional  

Militarização da Escola 

Transcrição Redução Palavras – chave 

[00:00:55]  Yara:  Bom, eu trabalho Língua Portuguesa aqui, 

nessa escola já tem um bom tempo. Na época da militarização, eu 

trabalhava Língua Portuguesa e o processo que ocorreu, como 

ocorreu a militarização? Foi muito desgastante. Eu digo até 

traumatizante para nós professores que aqui trabalhávamos na 

época. Foi tudo muito rápido, foi tudo contra a mão, na minha 

visão. Nós recebemos a notícia que seria militarizado, não fomos 

consultados, não teve consulta, não teve aviso prévio. 

Simplesmente saiu boato pela cidade, depois que chegou até nós. A 

Yara descreve o 

processo de 

militarização 

como 

traumático e 

prejudicial ao 

contexto de 

ensino. Ela 

evidencia a 

Processo 

imposto, 

 

Desgastante, 

 

Traumatizante, 

 

Falta de diálogo, 
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sociedade se reuniu, teve a audiência em câmara de vereadores, 

pais se reuniram na madrugada, que foram para lá, queriam ter 

voz, que queriam falar. Nós recebemos vários nomes, inclusive, à 

época. Porque nós não queríamos que fosse militarizada a nossa 

escola. Não que a gente não quisesse uma escola militar na cidade. 

Nós queríamos que tivesse um outro espaço como escola militar. 

Que nós continuássemos sendo uma escola estadual. E que 

tivéssemos uma escola militar na cidade, sim. Mas não que fosse 

a nossa. Porque tínhamos demanda. Até porque nós estávamos no 

outro lado da cidade. Nós tínhamos o Fundamental 1. Que não 

teríamos mais em uma escola militar. E para onde iriam essas 

crianças? Teriam que se deslocar para outra escola do município, 

do outro lado da BR. E quem levaria essas crianças? Então tinha 

toda uma função. E nós não fomos ouvidos e isso nos deixou muito 

chateados. E o que mais me chateou... Eu não vou nem falar pelos 

meus colegas, eu como professora de português, assim, nossos 

alunos teriam que se deslocar, de uma região carente que nós 

temos aqui, como que eles iriam lá para uma escola do município? 

Com que jeito? Com os pais que nem meio de transporte teriam 

para levar essas crianças para uma escola do município. E aí isso 

me chateou bastante. Sem a gente ter sido ouvido. Mas assim... Foi 

e aconteceu. Não fomos ouvidos mesmo. Foi no mês de agosto, 

quando nós voltamos das férias, já éramos militares. Éramos uma 

escola militar. E isso nos surpreendeu, porque saiu tanto boato de 

que ia ser, não ia ser, enfim... Voltamos das férias como escola 

militar. E isso pegou muita gente de surpresa. Porque como falei, 

foram tantos boatos que a gente não queria acreditar. E teve essa 

audiência pública na Câmara dos Vereadores. Eu particularmente 

não fui, porque eu tinha compromissos na época, eu não estava na 

cidade naquele dia, não pude estar presente. Mas meus colegas que 

lá estiveram, que tiveram falas, foi muito triste. E enfim... Fomos 

militarizados. 

[00:11:05]  Yara:  Como eu descrevo a vivência? 

Traumática. Muito sofrida. Foi um processo doloroso. Assim, a a 

gente ouviu muitas coisas porque não queria militarização. Foi 

ouvir que a gente era vagabundo. Que a gente não queria 

militarização porque a gente não queria trabalhar. Não é isso! Não 

é que a gente não queria trabalhar. A gente queria ser ouvido. Que 

a nossa escola continuasse sendo a nossa escola estadual. A gente 

queria ter voz. Nós não estamos aqui para brincar. Nossa escola 

era nosso lugar, era nosso ambiente de trabalho. A gente lutou por 

aquilo. Se a gente queria um ar-condicionado, a gente tinha que 

trabalhar para ter um ar-condicionado. Se a gente queria uma 

reforma na escola, a gente trabalhava para ter aquilo. Todo 

cantinho da nossa escola tinha o nosso esforço. E de repente vem 

um negócio lá de cima: vocês vão ser militar. E nem perguntar se 

a gente queria. Sabe? Acho que a gente queria ter tido voz. Acho 

que não é que a gente não queria tanto ser militar. A gente queria 

ter tido voz. A gente queria ser ouvido. Eu acho que a gente queria 

ter tido um espaço para a gente ter debatido aquilo. Não ter sido 

imposto, tanto como foi. 

[00:12:20]  Eleandra  O professor é quem está na sala de aula.  

[00:12:22]  Yara:  O que precisa para melhorar? Somos nós 

que estamos ali. Ninguém está ali sentindo o que nós sentimos […] 

E eu só falei dos meninos pequenos que nós tínhamos aqui, e nós 

tínhamos a EJA aqui também que nós deixamos de ter, o noturno.  

[00:13:30]  Yara:  Desistiram de estudar quando militarizou. 

Porque para eles era ruim ir à noite para lá. Para o outro lado da 

cidade, por causa dessa militarização. Então, são vários contextos 

desvalorização 

dos professores 

por não terem 

sido 

consultados; e  

sua 

preocupação 

com os alunos 

de classe 

econômica 

menos 

favorecida, que 

tiveram que se 

deslocar para 

outra escola, 

distante do 

bairro. 

 

Houve críticas 

aos professores, 

durante o 

processo de 

militarização 

da escola, 

chamando-os 

de vagabundos.  

 

Sentimento de 

pertencimento, 

 

Desmotivador,  

 

Desvalorização 

profissional. 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a 

professora colaboradora Yara (01 dez 2023). 

 

Nos excertos do Quadro 19, em especial no primeiro excerto, Yara revela informações 

sobre o processo de militarização. E, assim como visto nas narrativas das colaboradoras Lara e 

Eliza, ela também enfatiza a falta de consulta aos professores e à comunidade escolar, que foram 

surpreendidos pela decisão.  

É possível notar, nos excertos narrativos dispostos no Quadro 19, que a ausência de 

diálogo e a imposição do modelo militarizado são apontadas como elementos desgastantes e 

desmotivadores para os professores. Tanto é que Yara se posiciona em defesa da autonomia 

docente e argumenta que a resistência dos professores não se baseia apenas na recusa ao modelo 

militar, mas também se sustenta pelo anseio por participação e voz no processo de decisão.  

Percebo que, em vários momentos da narrativa da professora Yara, são expressos tanto 

a dor, causada pelo modo como foi conduzido o processo de militarização, quanto o sentimento 

de desvalorização profissional, no que concerne aos saberes docentes. Além disso, a imposição 

do novo modelo, sem considerar as conquistas e os esforços prévios dos professores na escola, 

e a insatisfação da colaboradora com o desprezo ao contexto social e histórico da comunidade 

escolar, a exemplo, o deslocamento de alunos menos favorecidos para escolas distantes de sua 

comunidade, também ficam evidenciados. 

A professora colaboradora Thaís relatou sua trajetória profissional na escola, como 

professora de LP no ensino médio, e suas percepções quanto ao processo de militarização. As 

unidades temáticas que emergiram de sua narrativa foram:  experiência docente, processo de 

militarização, prática de ensino, material didático e rotina dos alunos. Na sequência, apresento 

o primeiro referencial: 

Quadro 20- Referencial de codificação 1 da Narrativa de Thaís. 

que não foram levados em consideração nessa militarização. E é 

isso. 

Trajetória profissional  

Experiência Docente  

Transcrição Redução Palavras – chave 

Thaís:  Olha, Eleandra, eu sou professora efetiva aqui na 

escola desde 2007, quando eu assumi o concurso, sempre 

trabalhei Língua Portuguesa no ensino médio aqui nessa 

escola. Inicialmente, nessa trajetória minha, o meu trabalho 

com Língua Portuguesa era sempre voltado com o livro 

didático que o governo fornecia. E eu sempre desenvolvi o 

trabalho com os alunos, assim, fazendo a relação de teoria 

com prática, o que o material trazia de orientação do 

conteúdo, eu trabalhava teoricamente com os alunos e levava 

algumas práticas. Por exemplo, a questão de trabalhar com 

textos, gêneros textuais a partir de teatros, a partir de 

seminários com os meninos, roda de diálogos e são ações 

 Thaís é professora 

efetiva na escola 

desde 2007.  Ficou 

afastada durante 

dois períodos de 

tempo.  Em 2013, 

saiu para fazer 

mestrado; e, em 

2016, para fazer 

doutorado. Seu 

retorno para a escola 

 

Qualificação 

profissional, 

 

 

Livro didático, 

 

Ensino 

contextualizado. 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a 

professora colaboradora Thaís (01 dez. 2023). 

 

A narrativa da professora Thaís revela uma evolução em sua prática pedagógica ao 

longo de sua trajetória profissional. Ela descreve seu trabalho associando-o ao modo como 

utiliza o material didático fornecido pelo governo e à sua adesão às orientações curriculares 

estabelecidas. No entanto, menciona que sempre teve a preocupação em aliar teoria e prática 

em suas aulas, por meio de atividades com teatros, seminários e rodas de diálogo. 

O relato da professora confirma, também, um comprometimento com seu próprio 

desenvolvimento acadêmico, com uma trajetória profissional marcada por períodos de 

afastamento para realizar estudos avançados (mestrado e doutorado). Essa busca por formação 

continuada evidencia sua preocupação constante em aprimorar a prática de ensino. Quando 

retorna ao trabalho na escola, após os períodos de estudo, descreve o desenvolvimento do ensino 

como uma continuidade das práticas anteriores, porém com a integração dos novos 

aprendizados acadêmicos à sua prática pedagógica.  

Vale destacar que Thaís é professora da escola, porém, sua experiência com o processo 

de militarização foi vivenciada de longe, em função dos seus afastamentos para qualificação 

profissional. Sobre esse processo, a docente apresenta maiores detalhes, no próximo quadro: 

Quadro 21- Referencial de codificação 2 da Narrativa de Thaís. 

práticas que sempre tiveram na minha vida profissional. E 

nessa minha carreira, eu saí, então, para estudar. Em 2013, eu 

saí da escola, fiquei dois anos fora e fiz mestrado. Depois, eu 

voltei, regressei para a escola, continuei aqui trabalhando, 

trabalhei por mais três anos aqui nessa escola[...] E com as 

minhas práticas, depois dessa formação minha, continuaram 

as mesmas, com um pouco mais de maturidade, de 

conhecimento no ensino de língua. E três anos depois do meu 

retorno, eu novamente saí da Escola e fiquei quatro anos 

afastada para fazer uma pós-graduação, nível de doutorado.  

foi em 2022, após a 

militarização. 

 

Trajetória profissional 

Militarização da escola 

Transcrição Redução Palavras-

chave 

[00:13:52]  Thaís:  [...] quase perto de eu voltar começou, 

então, o discurso de que a escola seria militarizada e, do lugar 

que eu estava, da cidade que eu estava, eu pude ir 

acompanhando o que os meus colegas me falavam, da forma 

que estava sendo feito o processo. Ouvia alguns colegas, eu 

via pelas redes sociais, tanto o lado, por exemplo, da 

Prefeitura Municipal de Vila Rica, que tinha muito interesse 

em militarizar a escola, quanto os professores que não tinham 

interesse de militarizar a escola e eram contra, não eram 

favoráveis a esse processo. Então, assim, eu acompanhei de 

longe o processo de militarização, ouvia bastante os discursos, 

tanto a favor quanto contra esse processo de militarização.  

 

 

A colaboradora Thaís 

acompanhou de longe o 

processo de militarização da 

escola, ouvindo discursos 

divergentes entre o poder 

público e os professores (seus 

colegas). Nesse embate, o 

primeiro defendia seu interesse 

de militarizar a escola; e o 

segundo se posicionava 

contrário a esse processo. 

 

 

Interesses 

divergentes  
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 Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Thaís (01 dez. 2023). 

 

Thaís relata, no excerto acima, que, pouco antes de retornar à escola, começou a surgir 

o discurso de que a instituição seria militarizada. Mesmo distante fisicamente do espaço escolar, 

conta que acompanhou esse processo, por meio das informações compartilhadas pelos colegas 

e pelas redes sociais. Durante esse período, ela observou dicotomia entre discursos: enquanto a 

prefeitura do seu município demonstrava um forte interesse em militarizar a escola, os 

professores e colegas se mostravam contrários a esse processo. 

Ao contrastar as narrativas das professoras colaboradoras da Escola Tiradentes 1, Lara, 

Eliza, Yara e Thaís, vejo diferenças na ênfase dada por cada uma delas em suas narrativas sobre 

as experiências pessoais; e no modo de expressão de suas emoções em relação à militarização.  

No entanto, com a exceção de Thaís, que não estava na escola durante o período de 

militarização, as três primeiras manifestaram descontentamento sobre o modo antidemocrático 

de desenvolvimento do processo de militarização. De todo modo, as trajetórias profissionais 

das professoras evidenciam as tensões e os desafios enfrentados no contexto de ensino, quando 

políticas educacionais são implementadas sem o consenso e a participação da comunidade 

escolar. 

Na continuidade desta seção, apresento o processo de militarização da escola Tiradentes 

8. Trata-se da narrativa da professora colaboradora de pseudônimo de ‘Bruna’ (entrevista 

narrativa, 03 dez. 2023).  A professora narra sua trajetória profissional e o modo como se 

desenvolveu o processo de militarização, em sua escola, conforme apresento no Referencial de 

codificação 1: 

Quadro 22 - Referencial de codificação 1 da Narrativa de Bruna. 

Trajetória profissional  

Militarização da Escola 

Transcrição Redução Palavras-chave 

[00:00:26] Bruna: Eu sou graduada em letras Língua Portuguesa 

e inglês. Eu já estava no estado, desde o ano de 2010, atuando em 

escolas diferentes, como contratada. A partir do ano de 2018, eu 

assumi o cargo de efetiva. E na escola em que eu estava lotada, 

havia ameaça de que ela poderia ser entre aspas tomada pelos 

militares, né. Estava nos casos de haver a implantação de uma 

escola militar no meu município. E, realmente, de fato, eu não 

queria trabalhar em escola militar. Então, o que que eu fiz? Eu 

pedi remoção para uma outra escola, do outro lado da cidade que 

eu moro. É porque ali eu tinha certeza que não seria alvo deles. 

Na minha cabeça, diante de tudo que já havia falado, né? Nas 

reuniões do sindicato, as escolas mais centralizadas eram de 

interesse deles. E como assim, eu já gosto de trabalhar em escola 

de periferia, eu acabei juntando o útil ao agradável e atravessei a 

cidade. Fui trabalhar do outro lado e, para minha surpresa, né, no 

primeiro ano que eu estava lotada, na verdade tinha 8 meses que 

Bruna é graduada 

em Letras, 

trabalhava como 

professora 

contratada, desde 

2010; tornou-se 

servidora efetiva em 

2018.  Nesse mesmo 

ano, ela foi 

informada da 

possibilidade de 

militarização na 

escola onde estava 

lotada, então, pediu 

remoção para uma 

escola distante. 

 

Militarismo, 

 

Autoritário, 

 

Conflitante, 

 

Remanejamento 

de alunos, 

 

Excludente, 

 

Seletivo, 

 

Enfrentamento, 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a 

professora colaboradora Bruna (03 dez. 2023). 

 

 Em análise ao excerto narrativo acima, entendo que a resistência inicial de Bruna em 

relação à militarização reflete suas convicções pessoais e profissionais. Ela evidencia sua 

eu estava, eu recebi a notícia que a escola seria militarizada. 

Então, foi um choque muito grande para nós. E, eu não gostaria 

de trabalhar com esse modelo. É claro que não houve resistência 

da minha parte, não tinha o que fazer e eu acabei, enfim, ficando 

o primeiro ano para ver. Nessa mesma ocasião, é, uns 20 dias 

antes da gente receber a notícia efetivamente de que a escola seria 

militarizada, eu havia feito a seleção para coordenador 

pedagógico e tinha recebido já o resultado. Eu sabia que, no 

próximo ano, eu era uma dos 4 indicadas para ser a coordenadora, 

né? Eram 2 coordenadoras e, de fato, assim eu não vi outra opção. 

Eu aceitei, né, o cargo de coordenação. E mesmo tendo outras 

pessoas, eu estava em primeiro colocada. E quando chegou ali, a 

vez de chamar os coordenadores, eu aceitei e, foi um processo 

assim, bastante delicado. Muito delicado mesmo. Uma 

quantidade grande de jovens e crianças deixaram a escola. A 

minha escola era a mais diversa da cidade, porque lá nós 

tínhamos o fundamental um fundamental 2, ensino médio, tanto 

diurno, quanto noturno. Nós tínhamos também a EJA e tínhamos 

o Sistema Prisional. Foram todos convidados a se retirarem, né, 

da escola. Foram se alocando, se ajustando em outras escolas. E, 

para nós, foi assim, muito difícil, principalmente ver a perda de 

alunos, porque os pais diziam que não tinham condições para 

comprar uniformes, os uniformes eram caros. Um kit completo, 

estava em torno de 760 reais, e boa parte dos pais, como eu tinha 

falado logo ali atrás, o bairro é carente, é um bairro periférico. 

Então, assim, boa parte dos pais retiraram os filhos e tivemos que 

encarar algumas situações assim bastante triste[...] então, assim, 

foi um processo assim bastante doloroso para quem estava na 

coordenação, para meus colegas também, companheiro de 

trabalho, assim, acho que teve um ou 2 que ficou satisfeito, que já 

tinha sofrido violência de aluno na escola, então, de certa forma, 

acharam que teriam algum tipo de segurança com a polícia ali 

por perto.  Mas assim a outra parte, que é a grande maioria, 

passou por esse mesmo sofrimento que eu. 

[...] Uma das situações [...] é a questão dos deficientes. É a nossa 

escola, entre toda a diversidade que ela tinha, era a escola que 

tinha uma sala de recursos multifuncional muito boa. Nós 

éramos de referência aqui no município e quando chegaram, eles 

falaram que não trabalhava com aquele tipo de público. Então 

houve uma resistência muito grande, porque eu, enquanto 

coordenadora, e a outra coordenadora que era inclusive, a 

professora anterior, né, que estava na sala de recurso profissional, 

a gente ameaçou acionar o Ministério Público junto com os pais. 

Então, eles não entendiam: - mas como essa pessoa vai ser 

avaliada? Essa pessoa não pode ser avaliada.  Nós queremos 

números, nós queremos índices. Esse tipo de aluno não é nosso 

público, nós não queremos. Então foi assim um momento de 

grande enfrentamento. É, eu acredito que não foi pior, porque o 

diretor da escola era uma pessoa que já tinha um bom 

relacionamento comigo e confiava no meu trabalho. E, de certa 

forma, estava lá sem saber de nada da educação. Ele precisava de 

mim. Então houve um diálogo, houve uma negociação, mas fosse 

do modo como que eles queriam, teria sido muito pior. 

Porém, a nova 

escola é que foi 

escolhida em seu 

município para ser 

militarizada. Como 

já participava do 

processo de seleção 

para coordenação, 

continuou. A 

situação mais 

delicada para Bruna 

foi o afastamento de 

mais de setecentos 

alunos de diferentes 

modalidades de 

ensino da Educação 

Básica. Segundo 

ela, os principais 

motivos foram os 

altos custos dos 

uniformes. Ela 

descreve o processo 

como doloroso para 

ela, seus colegas e 

muitos pais, apesar 

de alguns terem 

visto a militarização 

como uma forma de 

segurança. 

Resiliência. 
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preferência por escolas periféricas e seu compromisso com a diversidade e inclusão de todos os 

alunos ao acesso à educação de qualidade. 

Compreendo a decisão de Bruna em permanecer na escola e aceitar o cargo de 

coordenação pedagógica, como demonstração de resiliência diante das adversidades. No 

entanto, sua narrativa revela que o processo de militarização resultou no afastamento de 

centenas de alunos; ou seja, houve o remanejamento, em massa, de estudantes, por não serem 

atendidos no modelo de organização militar. 

Bruna declara, no decorrer da entrevista, que a escola antes da militarização possuía 

uma organização de assistência para alunos com deficiência, em atendimento à educação 

inclusiva. No entanto, quando confrontados com a presença desses alunos, os responsáveis pela 

gestão da escola militarizada manifestaram resistência considerável. Essa resistência é expressa 

por parte da nova gestão através da negativa em trabalhar com esse tipo de público. Fato que 

enfatiza a demanda por resultados quantitativos e indicadores de desempenho, que se 

contrapõem às necessidades individuais e às especificidades desses alunos. 

Na narrativa da professora, noto atitudes de enfrentamento à nova condição dos alunos 

remanejados, a fim de garantir seus direitos, em especial, à oferta de uma educação inclusiva. 

Com esse objetivo, a professora ameaça acionar o Ministério Público em conjunto com os pais. 

Tal atitude, a meu ver, reflete sua preocupação com a garantia dos direitos à educação inclusiva 

e igualitária aos estudantes, conforme estabelecido pela legislação brasileira. 

Ao mesmo tempo, observo uma fase de adaptação dos militares, em especial do gestor, 

que, por necessidade de compreender o contexto de uma escola, manteve um bom 

relacionamento com a professora Bruna. Isso pode ter ocorrido, em parte, porque já conhecia a 

professora e confiava em seu trabalho; e, em parte, porque dependia de sua experiência na 

escola e do seu conhecimento sobre educação. De qualquer modo, trata-se de fatores que 

favoreceram a abertura para o diálogo e a negociação, o que contribuiu para amenizar os 

conflitos e para encontrar soluções mais adequadas.  

 Diante do exposto, percebo que a professora Bruna evidencia que as experiências 

vivenciadas no contexto social e educacional moldam a formação dos profissionais militares. 

Nesse contexto, eles podem, por meio do diálogo com os profissionais da educação, 

desenvolverem saberes da experiência no contexto de ensino. Porém, enfatizo a necessidade de 

formação pedagógica para estes profissionais.  

Em síntese, as narrativas da professora Bruna, assim como a das demais colaboradoras, 

refletem um processo de transformação da escola, de civil para militar, caracterizado como 

excludente e autoritário.  Dessa forma, destaco a necessidade de reflexões sobre os efeitos desse 
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modelo educacional, e ressalto a importância de considerar as vozes e experiências dos 

envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem nas escolas ao implementar políticas 

públicas educacionais.  

Ao contrapor as narrativas já analisadas e observar o modo como as professoras contam 

o processo de militarização que vivenciaram, observo grande ênfase na falta de diálogo e de 

valorização profissional dos professores, por parte dos agentes externos à escola. São narrativas 

individuais que revelam como cada professor significou sua própria experiência. Ao mesmo 

tempo, elas evidenciam as vozes do coletivo de professores sobre o processo de militarização.  

 

3.1.1 Concepções e perspectivas sobre o fenômeno militarização da escola pública 

 

Nesta seção, historicizo o processo de militarização da Escola Tiradentes 1. A partir da 

trajetória profissional de cada professor colaborador, busco construir significados e interpretar 

o fenômeno da militarização de escolas públicas em Mato Grosso (Barcelos, 2020), por meio 

da análise holística com foco no conteúdo (Lieblich; Tuval-Mashiach; Zilber, 1998).  

Nessa abordagem, a experiência individual, vivenciada durante o período de 

militarização, configura-se como objeto de análise e interpretação da realidade educacional de 

um contexto histórico-social e educacional (Vianini; Arruda,2020; Jovchelovitch; Bauer, 

2002). No entanto, os resultados que ora apresento constituem-se em uma construção conjunta 

entre o pesquisador - que também vivenciou a experiência - e as professoras colaboradoras, em 

diálogo com outros trabalhos já produzidos sobre o fenômeno em estudo (Ravagnolli, 20018). 

 Com base nas palavras-chave decodificadas no processo de análise, apresentadas na 

seção anterior - 4.1, elaborei a imagem da Figura 4, que apresentei, a seguir: 

Figura 4 - Palavras-chave em relação à temática militarização da escola 

 
Fonte: Elaborado pela autora, com base nos referenciais de codificação das narrativas das  

professoras colaboradoras desta pesquisa. 
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As palavras evidenciam as tensões e os desafios da experiência vivenciada por 

professores de LP, durante o período de transformação de escolas civis para militares.  Elas 

refletem os efeitos causados por políticas públicas educacionais pensadas por grupos externos 

à escola, para atender classes privilegiadas da sociedade; e são implementadas de forma 

autoritária no contexto de ensino de escolas públicas (Soares, 2017; Freire, 1996). 

As palavras-chaves evidenciam, portanto, um contexto educacional e social 

representado pelas narrativas coletivas, que emergiram nos relatos das professoras de LP, 

colaboradoras desta pesquisa. Narrativas que expressaram a imagem de um profissional que se 

sente desvalorizado e desmotivado em um contexto de ensino e aprendizagem em que sua voz 

foi suprimida, por meio de um movimento político de extrema-direita (Cunha; Lopes, 2022). 

Uma política de educação de ideologia neoliberal, de base conservadora da moral e da 

religiosidade (Hissa; Sousa, 2022; Ferrari, 2022).  

De acordo com os autores Leão, Medici e Medici (2020), o início do processo de 

militarização da Escola Tiradentes 1 foi marcado por uma audiência pública, divulgada no 

município e realizada em dezembro de 2019, conforme narrado no excerto, a seguir: 

 

No mês de dezembro de dois mil e dezenove, reuniram-se nas dependências da 

Câmara Municipal[...] o referido deputado com alguns munícipes, convidados por 

meio de carro de som que circulou na cidade anunciando. A divulgação anunciava que 

a secretaria municipal de educação estava realizando uma audiência pública sobre a 

implantação de uma escola militar no município, inclusive informava que todas as 

pessoas teriam a oportunidade de se inscrever para poder falar (Leão; Medici; Medici, 

2020, p. 14). 

 

A audiência, descrita acima, começou com a exibição de vídeos que comparavam a 

disciplina entre escolas públicas civis e militares. Contam os autores que, surpreendentemente, 

não houve leitura da Lei Estadual Nº 10.922/2019 ou apresentação do projeto para nossa cidade, 

nem mesmo uma audiência com diálogo e decisões conjuntas. 

Conforme relato da Professora Eliza (entrevista narrativa, 21 set. 2023), “[...]. No ano 

de 2019, inicia-se a discussão em torno dessa militarização. Uma discussão que inicia fora dos 

muros da escola. Ela é uma discussão fruto de um compromisso político né? do nosso atual 

prefeito [...]”. Também no relato da Professora Yara (entrevista narrativa, 01 dez. 2023) “A 

sociedade se reuniu, teve a audiência em câmara de vereadores, pais se reuniram na madrugada, 

que foram para lá, queriam ter voz, que queriam falar”. 

De acordo com Leão, Medici e Medici (2020), a mesa da referida audiência foi 

composta por uma diversidade de segmentos sociais, mas chamou a atenção a ausência do 

SINTEP/MT e dos representantes da escola cogitada para ser militarizada, a atual Tiradentes 1. 
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A maioria dos membros da mesa enfatizou a urgência de levar a escola cívico-militar para a 

cidade. A única exceção foi a Assessora Pedagógica da SEDUC, que apresentou dados sobre o 

IDEB das escolas estaduais na cidade. Esta mostrou que as referidas instituições escolares 

estavam acima das metas, e fez a defesa de que as escolas estão cumprindo sua finalidade. Mas 

essa visão não foi bem recebida pelos presentes. 

O edital de divulgação da audiência exigia que as pessoas se inscrevessem até o dia 

anterior à sua realização para terem direito à fala durante o evento. Tanto os professores como 

os membros da comunidade escolar seguiram esse procedimento para garantir seu direito de 

manifestação. No entanto, durante a audiência, várias pessoas, que não haviam se inscrito 

previamente, tiveram direito à fala, com autorização do então Deputado Fávero, enquanto 

muitos inscritos não tiveram esse direito respeitado, devido à extensão do tempo da reunião e à 

hostilidade das opiniões contrárias. 

A plateia era composta, em grande parte, por membros da elite da cidade e simpatizantes 

políticos do deputado. Poucos pais de alunos da rede pública estavam presentes, e alguns 

professores não puderam se manifestar, devido à hostilidade do público. Como apontam as 

professoras colaboradoras, da escola Tiradentes 1, os pais e os profissionais não foram ouvidos 

nesse processo. Todavia, líderes políticos e sindicâncias locais já haviam dialogado e 

determinado, mesmo antes da realização da referida audiência pública, com divulgação em 

redes sociais, que aquela instituição havia sido escolhida para a militarização. Sabendo disso,  

 

[...] os representantes da escola optaram por levar o debate para a sua 

comunidade escolar, com o intuito de entender o objetivo da audiência 

envolvendo a Lei Estadual nº 10.922/2019. Em assembleia, a comunidade 

escolar decidiu pela não militarização da escola [...] (Leão; Medici; Medici, 

2020 p.15, grifo meu). 

 

Nesse contexto, durante a audiência, alguns professores manifestaram sua insatisfação 

com a proposta de militarização de uma escola já estabelecida, mas suas intervenções foram 

interrompidas. À época, eu atuava como diretora da escola em questão, e também me inscrevi 

para representar a comunidade escolar. No entanto, devido aos tumultos causados pelos 

apoiadores do projeto, a audiência foi interrompida em diversas ocasiões, o que prejudicou o 

andamento do debate. Enquanto eu proferia meu discurso, minhas palavras, assim como de 

muitos colegas, foram interrompidas por discussões acaloradas. 

Muitos dos presentes na audiência defendiam a implantação da Escola Militar, mesmo 

que em uma escola já existente. No final da reunião, o secretário municipal de educação 

entregou ao então deputado Fávero um documento no qual que solicitava a militarização da 
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atual Escola Estadual Tiradentes 1. Esse fato evidencia, portanto, que a reunião não era 

consultiva, como o anunciado (Leão; Medici; Medici, 2020). 

 Em contrapartida, a escola e seus profissionais passaram a ser alvos de ataques nas 

redes sociais, com narrativas negativas. Realidade vivenciada logo após a realização da referida 

audiência pública, na câmara de vereadores da cidade. Ou seja, iniciava-se, no município, 

ataques dirigidos à escola, à gestão e, principalmente, aos professores, conforme relatam os 

autores: 

 

Mesmo vivendo em um país democrático no qual somos livres para defender nossos 

ideais, muitos intolerantes intensificam ataques nas redes sociais a professores que 

tiveram posicionamento contrário à implantação da escola cívico militar em 

instituições já existentes. Esse movimento de ódio e intolerância foi articulado por 

lideranças políticas locais, os quais também coletaram assinaturas para compor um 

baixo assinado para ser entregue ao Governador do Estado, solicitando a militarização 

da escola existente [...] (Leão; Medici; Medici, 2020 p. 16, grifo meu). 

 

Os dados justificam as diversas vezes em que as professoras colaboradoras desta 

pesquisa, durante as narrativas de suas trajetórias profissionais, repetem as palavras-chave. 

Palavras que caracterizam a militarização da escola Tiradentes 1 como um processo 

'antidemocrático', 'autoritário’, ‘desgastante’, ‘traumatizante’, que causou conflito entre a 

comunidade escolar e as lideranças políticas do município pela falta de diálogo com os 

professores e profissionais da escola.  

Como pontuaram Eliza (entrevista narrativa, 21 set. 2021), Lara (entrevista narrativa, 

21 set. 2021) e Yara (entrevista narrativa, 01 de dez. 2023), elas se sentiram desrespeitadas por 

serem professoras e por pertencerem a uma classe de profissionais que, em sua maioria, se 

manifestou contra o processo de militarização e expressou sentimentos de ‘revolta’, ‘dor’ e 

‘sofrimento’. Uma experiência de descaso pelos seus saberes e pelos seus sentimentos de 

pertencimento à comunidade escolar.  

No mês de janeiro de 2020, em meio à onda de ataques e críticas à referida escola 

pública, foi conduzido um estudo qualitativo e exploratório envolvendo 29 participantes, 

incluindo 7 professores e 22 estudantes.  Os autores Leão, Medici e Medici (2022) utilizaram 

como instrumento de coleta de dados um questionário com 4 perguntas abertas. Os resultados 

dessa pesquisa evidenciaram que somente alguns estudantes tinham interesse em adotar um 

modelo cívico-militar para a escola; estes apresentaram como justificativa a necessidade de 

disciplina dos alunos.  

Oliveira (2016) postula que uma das estratégias para fortalecer o conceito das escolas 

militares reside na promoção de uma cultura de medo. O resultado disso é que, do ponto de 
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vista do Estado e de boa parte da sociedade, a transformação da escola em um quartel torna-se 

a maneira efetiva de implementar políticas de controle social.   

Nessa mesma direção, Alves e Ferreira (2017) alertam que as narrativas de uma escola 

segura e focada na disciplina tem sido, frequentemente, usada como argumento para a 

militarização das escolas públicas. Um ideal que a colaboradora Lara (entrevista narrativa, 21 

set. 2023) demonstra acreditar. De acordo com sua narrativa, “[...] se eles tivessem iniciado 

uma escola do começo, uma escola militar, eu acredito que seria uma escola boa, [...] porque 

tem segurança”.  

Nesta lógica, houve a divulgação no município, em diferentes mídias locais, da 

promessa de militarizar a escola, em 2021. Logo, ao final do ano letivo de 2020 - períodos de 

matrículas -, novos alunos foram matriculados na escola que seria militarizada. Um número 

significativo de estudantes da escola privada do município passou a fazer parte da comunidade 

escolar, com poder de decisão no momento da segunda audiência pública, que resulta em uma 

votação final favorável à militarização da atual Escola Tiradentes 1. 

É importante dizer que ameaças e perseguições contribuíram para essa votação a favor 

da militarização da escola. Como enfatiza a Professora Eliza, “tinha forças políticas muito 

grandes e [...] a nossa voz ficou muito pequena nesse processo” (Eliza, entrevista narrativa 21 

set. 2023).  Conforme Freire (2001), cada pessoa deve desempenhar papel ativo e crítico na 

proteção da democracia. Porém, é importante reconhecer que o governo e a sociedade não têm 

poderes equivalentes e que “os conflitos entre sociedade civil e o estado são sempre tensos e 

permeados por disputas” (Leão; Medici; Medici, 2022, p. 6).   

Assim, no dia 05 de março de 2021, nas dependências da escola, estiveram presentes 

para compor a mesa da Audiência Pública para militarização da escola: o prefeito municipal, o 

presidente da câmara de vereadores, um diretor militar da Escola Militar da cidade vizinha, a 

secretária municipal de educação, um representante da Coordenadoria de Escolas Militares da 

SEDUC/MT, a diretora da escola - eu - e o presidente do Conselho Deliberativo da Escola.   

Na plateia, estavam os pais novatos da escola ‘prometida’ e a sociedade civil organizada 

pela Secretaria Municipal de Educação. Os demais profissionais da escola não estiveram 

presentes na audiência.  Os fatores que contribuíram para a não participação dos profissionais 

foram as ameaças proferidas pelos munícipes, que passaram a noite na câmara de vereadores 
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para realizar a inscrição que ocorreu por ordem de chegada, pois o ambiente era fechado - na 

escola, durante a pandemia da Covid-19, com inscrição limitada27. 

A manutenção de um sistema social cada vez mais desigual e excludente, em nível 

global, é alcançada em nome da proteção dos interesses de minorias privilegiadas. Esse cenário 

apoia-se na manipulação ideológica das massas por meio do monopólio exercido pela mídia 

corporativa, bem como na pedagogia do medo e da violência. No entanto, essa estratégia não 

dispensa o uso da força bruta por parte do aparato militar e policial do Estado, respaldado por 

um sistema jurídico que criminaliza a pobreza e reprime os movimentos sociais (Oliveira, 2016; 

Cruz, 2017). 

Ao falar dos perigos da pedagogia militar, Oliveira (2016, p 48-49) afirma que: 

 

A cultura do medo e a prática militarista tendem a vender a ideia de que a militarização 

é uma solução para ampliar a segurança, além de servir de combate à violência. Essa 

foi uma das teses espalhadas pelo Estado. Não é verdade. Política de segurança se faz 

com justiça social. O processo de militarização das escolas é parte do processo de 

ampliação do controle social, e segue a prática já denunciada pelo pensador Michel 

Foucault, das formas de docilização do corpo e controle da mente. 

 

Conforme abordado no capítulo 2, o modelo de Escola Militar tornou-se uma das metas 

do atual governador do Estado de Mato Grosso.  Percebo esta medida como um componente 

fortalecedor do ideal político embasado na necessidade de estabelecer o poder do Estado, 

conforme enfatizado por Oliveira (2016).  Por outro lado, é fato que as escolas militares se 

tornaram um modelo ideal para uma parte da comunidade, devido à falta de uma alternativa 

escolar de qualidade que desafiasse os modelos existentes para atender às demandas sociais; e 

que, ao mesmo tempo, fosse acessível a todos.   

Para Medici, Medici e Leão (2022), o debate em torno da militarização da administração 

de escolas públicas no Brasil é, acima de tudo, ideológico, e essa característica tem explicado a 

adesão de alguns membros da sociedade e, até mesmo de profissionais da educação, a esse 

projeto. Os autores afirmam que um dos graves problemas historicamente impostos pelo 

governo brasileiro à população é a falta de atenção à educação pública. Esse descaso, ao longo 

dos anos, tem resultado na apatia e no cinismo de muitos indivíduos em relação ao sistema 

educacional (Ferrarezi, 2014; Rezende et al., 2020).   

 

27  Dados retirados da gravação da audiência pública consultiva/deliberativa para a transformação da escola 

Tiradentes 1. Disponível em: https://www.youtube.com/live/26_iJt61dXY?si=nvwJ96nBUfKRPvVK . Acesso 

em: 10 out. 2023. Também pode ser consultada a Ata  de registro da Audiência. Disponível em:  

https://www.cnte.org.br/images/stories/2021/2021_03_11_ata_da_audiencia_vilarica_mt.pdf . Acesso em: 10 out. 

2023. 

 

https://www.youtube.com/live/26_iJt61dXY?si=nvwJ96nBUfKRPvVK
https://www.cnte.org.br/images/stories/2021/2021_03_11_ata_da_audiencia_vilarica_mt.pdf
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Neste cenário, de acordo com Cunha e Lopes (2022), a influência política no contexto 

do Programa das Escolas Cívico-Militares se caracteriza como uma representação de um projeto 

educacional autoritário. Essa política, segundo eles, é composta por diferentes demandas que 

convergem para a centralização do controle e a imposição de ordem no ambiente escolar e até 

mesmo fora dele.  

Em primeiro lugar, há demandas morais e comportamentais que visam estabelecer 

controle e restaurar a ordem. Em segundo lugar, demandas instrumentais buscam eliminar 

qualquer possibilidade de posicionamento político por parte dos profissionais da educação em 

suas atividades pedagógicas. Por fim, as demandas neoliberais almejam uma gestão eficiente 

do sistema educacional, baseada na administração de empresas - privatização. Essas abordagens 

políticas contrapõem-se à noção de uma política democrática na escola (Cunha; Lopes, 2022).  

Conforme relata a professora Eliza (entrevista narrativa, 21/06/2021): “[...] eu nunca fui 

favorável a esse processo, porque eu acho que ele deveria ter acontecido pela vontade da 

comunidade escolar. Então, não era a vontade da nossa comunidade escolar [...]”, a decisão de 

militarizar a escola teve como objetivo atender aos ideais de uma classe social privilegiada. Isso 

porque, segundo sua percepção, os pais de classe social menos favorecida tiveram “[...]que 

aceitar a vontade de quem tinha mais poder”.  

Nesse cenário, a iniciativa de implementação dessa política mostrou-se como uma ação 

impulsionada por líderes políticos locais, que buscaram consolidar seu poder e atender a uma 

agenda ideológica em alianças com instâncias estaduais e federais. Neste processo, não foram 

considerados os interesses educacionais e as necessidades da escola e seus membros. Como 

enfatizado pela professora Lara, “A maioria dos professores não aceitavam esse projeto, trazido 

pela gestão municipal, que é a secretária e o prefeito, juntamente com a minoria de pais”  

Além disso, o uso de táticas de intolerância e os ataques nas redes sociais contra 

professores que se opuseram à militarização demonstram a polarização política e a 

instrumentalização da educação em busca de objetivos político-partidários e de um ideal de 

sociedade capitalista, ancorado na religião e na força militar, para atender à classe dominante 

da sociedade. Minam-se, assim, os princípios democráticos que deveriam ser fundamentais em 

uma sociedade livre e plural (Freire, 1996). 

No quadro, a seguir, trago novamente excertos das narrativas das professoras 

colaboradoras desta pesquisa, com relatos das experiências vivenciadas durante o período de 

militarização da escola. Suas narrativas evidenciaram um contexto social e cultural de 

desvalorização dos saberes profissionais que, conforme Tardif (2014, p. 269), são “temporais, 

plurais e heterogêneos, personalizados e situados”.  
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Quadro 23 – Narrativas sobre a militarização de escolas em Mato Grosso.  

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

Com base nos dados, é possível afirmar que as narrativas das professoras colaboradoras 

sobre o processo de militarização das escolas refletem aspectos negativos na forma de sua 

condução e retrata as vozes da maioria dos professores que vivenciaram essa mesma experiência 

(Barcelos, 2020). Isso pode ser comprovado nas narrativas da professora Lara (entrevista 

narrativa, 21 set. 2023), “[...] houve até grupo na sociedade falando mal dos professores”; ou, 

ainda, da Yara (entrevista narrativa, 01 dez. 2023), ao enfatizar o silenciamento, de forma 

autoritária, das vozes dos professores, sendo chamados de ‘vagabundos’, sem considerar seus 

esforços junto à comunidade pela melhoria da infraestrutura da escola, e das práticas de ensino.  

O processo de militarização de escolas na perspectiva de professores de português  

Professora 

colaboradora 

Narrativa  

   

Eliza  

(entrevista narrativa 

21 set. 2023, às 18h). 

Então, deveria ter feito um momento de escuta com os pais, com os alunos, com os 

profissionais. E, eu sinto que deveria ter sido respeitada a vontade da maioria, como 

se acontece num processo democrático e que, ao meu ver, não foi um processo 

democrático e sim um processo impositório. [...] a nossa voz ficou muito pequena nesse 

processo. [...] um processo antidemocrático, um processo sofrido, então, assim, eu senti 

muitas vezes nesse processo desrespeitada, desrespeitada tanto profissionalmente 

como legalmente. E foi muito dolorido, foi revoltante. [...] nós vivemos um período de 

muitas denúncias, denúncias de muitas perseguições e culminou também na questão 

que o processo também estava dentro do processo eleitoral para presidente da 

república [...]. 

Lara  

(entrevista narrativa 

21 set. 2023, às 14h). 

[...]aconteceu a militarização em agosto de 2021[...]. Durante o processo foi bem tenso, 

né. Houve até grupo na sociedade falando mal dos professores[...] a maioria dos 

professores não aceitavam esse projeto, trazido pela gestão municipal[...] 

Yara  

(entrevista narrativa, 

01 dez. 2023, às 

09h11min) 

Foi no mês de agosto, quando nós voltamos das férias, já éramos Militar. Éramos uma 

Escola Militar. E isso nos surpreendeu, porque saiu tanto boato de que ia ser, não ia 

ser, enfim... Voltamos das férias como Escola Militar. E teve essa audiência pública na 

Câmara dos Vereadores [...]. Como eu descrevo a vivência? Traumática. Muito 

sofrida. Foi um processo doloroso. Assim, a gente ouviu muitas coisas porque não 

queria Militarização. Foi ouvir que a gente era vagabundo. Que a gente não queria 

Militarização porque a gente não queria trabalhar. Não é isso! [...] A gente queria ter 

voz. Nós não estamos aqui para brincar. Nossa escola era nosso ambiente de 

trabalho[...] E de repente vem um negócio lá de cima: vocês vão ser Militar. E nem 

perguntar se a gente queria. Sabe? [...] A gente queria ter tido voz. A gente queria ser 

ouvido. Eu acho que a gente queria ter tido um espaço para a gente ter debatido aquilo. 

Não ter sido imposto, tanto como foi. 

Thais  

(entrevista narrativa, 

01 dez. 2023, 18h)  

Ouvia alguns colegas, eu via pelas redes sociais, tanto o lado, por exemplo, da 

Prefeitura Municipal de Vila Rica, que tinha muito interesse em Militarizar a escola, 

quanto os professores que não tinham interesse de militarizar a escola e eram contra, 

não eram favoráveis a esse processo[...] 

Bruna  

(entrevista narrativa, 

03 dez. 2023)  

[...]Foi um processo assim, bastante doloroso [...] assim, acho que teve um ou 2 que 

ficou satisfeito, que já tinha sofrido violência de aluno na escola, então, de certa forma, 

acharam que teriam algum tipo de segurança com a polícia ali por perto.  Mas assim 

a outra parte, que é a grande maioria, passou por esse mesmo sofrimento que eu[...] 

Uma quantidade grande de jovens e crianças deixaram a escola [...]os pais diziam que 

não tinham condições para comprar uniformes, os uniformes eram caros[...]boa parte 

dos pais retiraram os filhos e tivemos que encarar algumas situações assim bastante 

triste[...] 
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Nessa perspectiva, o processo de militarização de escolas em Mato Grosso é significado 

a partir do que é evidenciado nas histórias contadas pelas professoras colaboradoras da escola 

Tiradentes 1 e 8. Reflete um processo caracterizado como uma política educacional autoritária, 

de ideal conservador, para fortalecer a hegemonia governamental e atender à expectativa de 

escola para uma classe privilegiada da sociedade (Soares, 2017; Oliveira, 2016; Alves; Ferreira, 

2017; Cunha; Lopes, 2022).  

Dessa forma, destaco a necessidade de reflexões sobre os efeitos desse modelo 

educacional, e ressalto a importância de considerar as vozes e experiências dos envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem nas escolas, ao implementar políticas educacionais. Isso 

porque o saber da experiência do professor tem caráter subjetivo, único, que se constitui na 

prática diária, em situações concretas que dependem da ação, reflexão e ação (Tardif, 2014).  

À luz do que é abordado por Freire (2001), observo que vivenciamos, em pleno século 

XXI, um contexto social e educacional em que ter mais é condição para ser ouvido, ser é 

confundido com ter. Um cenário em que as autoridades públicas continuam a agir de forma a 

desconsiderar os interesses coletivos, e a desrespeitar tanto os professores quanto os alunos 

menos privilegiados e os profissionais da educação.  

Nesse sentido, a realização da verdadeira democracia na sociedade e a autonomia tanto 

da escola quanto dos profissionais que nela atuam ainda é um ideal a ser alcançado.  Nas 

palavras de Freire (2001, p. 25), continua a ser um:  

 

[...] sonho possível, mas cuja concretização demanda coerência, valor, tenacidade, 

senso de justiça, força para brigar, de todas e de todos os que a ele se entreguem, é o 

sonho por um mundo menos feio, em que as desigualdades diminuam, em que as 

discriminações de raça, de sexo, de classe sejam sinais de vergonha e não de afirmação 

orgulhosa ou de lamentação puramente cavilosa. No fundo, é um sonho sem cuja 

realização a democracia de que tanto falamos, sobretudo hoje, é uma farsa.  

 

Freire (2001; 1996) enfatizava a importância da liberdade e do diálogo na educação. 

Esses princípios são fundamentais para a construção de uma sociedade verdadeiramente 

democrática, e a formação humana.  O autor entende que a democracia não surge de repente, 

com um simples decreto ou concessão de uma autoridade autodenominada democrática. Pelo 

contrário, a democracia, a liberdade e a autonomia são conquistas que demandam respeito, 

diálogo e a participação de todos. Essas conquistas se desenvolvem gradualmente no processo 

de humanização, ao moldar um novo caminho em meio a circunstâncias concretas.  Sob tal 

perspectiva, a militarização da escola representa um retrocesso na construção de uma sociedade 
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democrática, justa e humanizada. Ao invés de promover a formação de cidadãos livres, críticos 

e autônomos, ela cria indivíduos submissos, acríticos e alienados. 

De acordo com Teixeira (2009), a educação é o alicerce da democracia. Ele argumenta 

que, entre todos os sistemas políticos, o democrático é o mais desafiador, exatamente por ser o 

sistema mais humano e com maior potencial transformador da realidade. No entanto, ele ressalta 

que a democracia demanda o tipo mais complexo de educação, aquele que visa transformar o 

ser em um humano livre e autônomo, em oposição a um ser domesticado. 

O tipo de Educação que se desenha, por meio da Política de Militarização de Escolas, 

infelizmente, vai na contramão do que argumenta Teixeira (2009). Isso porque, segundo os 

relatos das professoras colaboradoras desta pesquisa, os mecanismos dessa política não 

contribuem para o desenvolvimento de uma prática de ensino que vise à formação de cidadãos 

comprometidos com a construção de uma sociedade verdadeiramente democrática. 

 

3.2 Diálogos sobre o contexto de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa 

 

Nesta seção, apresento as concepções sobre a prática de ensino de LP, como língua 

materna, com base na análise da narrativa individual e no modo como cada professora 

colaboradora descreve o contexto educacional e compartilha suas percepções sobre sua prática 

de ensino. 

 No Quadro 16, apresentado na seção 3.1, a professora Lara descreve o contexto de 

ensino de LP, antes da militarização, e o caracteriza como ‘tranquilo’. No decorrer da narrativa, 

ela expressa que tinha mais domínio da turma e que conseguia desenvolver melhor a prática de 

ensino, em sala de aula, antes da militarização.  

Outro aspecto abordado pela professora Lara refere-se à abordagem de ensino, com base 

no modelo ideológico de letramento. Afirmo isso, pois, segundo ela, sentia ter maior liberdade 

ao trabalhar temas inerentes ao contexto social dos seus alunos. Nas palavras da docente: “[...] 

antes, a gente tinha essa autonomia de falar esses assuntos com eles’ (Lara, entrevista narrativa, 

21 set. 2023).  

No próximo quadro de referencial de codificação, a professora Eliza (entrevista 

narrativa, 21 set. 2021) também aborda a sua percepção sobre o contexto de ensino de LP, antes 

da militarização da escola, bem como tece suas considerações sobre a prática de ensino e o 

conteúdo curricular. Tais dados podem ser conferidos, a seguir:  
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Quadro 24 - Referencial de codificação 3 da Narrativa de Eliza. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a 

professora colaboradora Eliza (21 set. 2023). 

 

Ao compararmos a percepção da professora Lara sobre a sua prática docente com o que 

enuncia a professora Eliza, no Quadro 24, é possível perceber que ambas as professoras 

expressam a preferência pelo formato de ensino da escola civil, no qual tinham maior autonomia 

no desenvolvimento de suas práticas pedagógicas. Como vimos, isso fica evidente também no 

que afirma Eliza: “[...] eu sentia mais liberdade em atuar. A gente tinha uma liberdade maior. 

A escola não era tão visada como está sendo agora, porque essa Escola Militar se tornou uma 

promessa de melhoria de comportamento de aluno”.  

Quanto ao perfil dos alunos, pontuei por considerar o relato de adesão de alunos da 

escola particular em busca de ensino na nova Escola Militar. Desse modo, constatei alteração 

no perfil dos estudantes e na caracterização socioeconômica da comunidade escolar. Tais 

fatores indicam uma nova visão sobre o papel da escola, o ambiente escolar e a dinâmica de 

ensino em sala de aula.  

Quadro 25 - Referencial de codificação 2 da Narrativa de Yara. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Yara (01 dez. 2023). 

 

No segundo excerto, do Quadro 25, a professora Yara descreve o contexto de ensino de 

LP, antes da militarização, como mais leve e tranquilo, apesar de reconhecer a responsabilidade 

Contexto de ensino de Ensino de Língua Portuguesa 

Prática de ensino antes da militarização 

Transcrição Redução Palavras-chave 

[00:08:46]  Eliza:  Eu sentia mais liberdade em atuar. A gente 

tinha uma liberdade maior. A escola não era tão visada como está 

sendo agora, porque essa Escola Militar se tornou uma promessa de 

melhoria de comportamento de aluno. Nós tivemos muita adesão de 

alunos da escola particular que veio em busca de ensino aqui nessa 

nova escola. Então, assim, eu me sentia mais livre, com mais 

liberdade de ensinar no outro formato do que nesse formato agora.  

Antes da 

militarização, Eliza 

sentia maior 

liberdade par ensinar 

português e a escola 

não era tão visada 

pela sociedade. 

Autonomia 

docente, 

 

Perfil dos 

alunos. 

Contexto de ensino de Ensino de Língua Portuguesa 

Prática de ensino antes da militarização 

Transcrição Redução Palavras-

Chave 

[00:13:52]  Yara:  Eu acho que era mais leve, (risos). Era 

mais tranquilo, mais leve. Não que era mais fácil. Ensinar 

português, você sente um pouco da responsabilidade que é 

alfabetizar alguém, ensinar alguém a ler, conhecer as palavras. 

Conhecer o mundo através da leitura. Mas eu sinto que era um 

pouco mais leve antes da militarização. Porque a cobrança era 

um pouco menor. 

[00:14:28]  Yara  Você podia ouvir mais o aluno a partir 

daquilo que ele sabia para que ele evoluísse. Você tinha... não 

sei! Eu sentia que era um pouco mais você conseguir pegar seu 

aluno com mais calma.  

Yara descreve o contexto 

de ensino, antes da 

militarização, como mais 

flexível. Isso porque 

permitia uma relação 

mais próxima entre 

professor e aluno e uma 

preocupação central com 

o desenvolvimento de 

habilidades de 

letramento. 

 

Autonomia 

docente,  

 

Letramento. 
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inerente ao ensino, especialmente no processo de alfabetização e letramento. Percebo que a 

professora tem clareza de que o ensino de português envolve não apenas transmitir o 

conhecimento linguístico já produzido, mas também a responsabilidade de introduzir os alunos 

no universo da leitura, da criticidade e da autoria. 

A professora, ao enunciar a capacidade de "ouvir mais o aluno a partir daquilo que ele 

sabia para que ele evoluísse" (Yara, entrevista narrativa, 01 dez. 2023), destaca a importância 

do diálogo e da adaptação ao conhecimento prévio dos alunos. Além disso, ressalta uma 

abordagem pedagógica mais flexível e centrada no estudante. 

Por esse motivo, as palavras-chave identificadas na narrativa da Yara são "autonomia 

docente" e "letramento". A primeira está ligada ao sentimento de liberdade expresso pela 

professora; e a segunda, ao fato de a autonomia docente proporcionar à professora o 

atendimento às necessidades individuais dos alunos, no que tange ao seu engajamento na 

formação de leitores, e no desenvolvimento de habilidades de leitura crítica e compreensão da 

realidade social.  

A próxima temática aborda a prática de ensino de LP, antes da militarização da escola, 

na qual a professora Bruna trabalha. Conforme relato no excerto abaixo, o contexto de ensino 

de LP proporcionava à professora Bruna autonomia para abordar a diversidade temática, em 

diferentes gêneros textuais, em situações de ensino, sem interferências. Essa liberdade era 

fundamental para a professora, permitindo-lhe adaptar sua prática de ensino às necessidades e 

realidades dos alunos, para superar os desafios de ensino de português, na busca de uma 

aprendizagem significativa para esses estudantes. Diante do exposto, em uma análise holística, 

verifico que a prática de ensino da Bruna, assim como a das demais professoras colaboradoras, 

se desenvolve em uma perspectiva do modelo ideológico de letramento. 

Quadro 26 - Referencial de codificação 2 da Narrativa de Bruna. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Bruna (03 dez. 2023). 

 

Na continuidade, apresento o referencial de codificação 4, da narrativa da professora 

Eliza (entrevista narrativa, 21 set. 2021). Neste, exploro as percepções e experiências relatadas 

Contexto de ensino de Ensino de Língua Portuguesa  

Prática de ensino antes da militarização 

Transcrição Redução Palavras-Chave 

[00:05:50] Bruna: Antes da Escola Militar o ensinar português, 

ele, me exigia muito, muito em termos da diversidade, de dar 

conta de toda a diversidade em sala de aula, de gêneros 

variados. Não tinha impedimento de nada. É, eu tinha 

Liberdade. Essa seria a palavra. Eu tinha bastante Liberdade. 

Antes da Escola Militar, 

havia liberdade para 

trabalhar com a 

diversidade em sala de 

aula. 

 

Autonomia 

docente 
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por ela, quando realizei as perguntas exmanentes e imanentes em relação ao contexto de ensino 

de LP na escola, depois de militarizada:  

Quadro 27 -  Referencial de codificação 4 da Narrativa de Eliza. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a 

professora colaboradora Eliza (21 set. 2023). 

 

No relato da professora Eliza, apresentado no Quadro 27, as expectativas em relação à 

escola militarizada são destacadas, incluindo a busca por melhorias nos índices de 

aprendizagem e nas avaliações externas e internas. Essa pressão adicionada torna-se uma das 

características marcantes da militarização, em que a performance acadêmica e o desempenho 

de excelência nas atividades avaliativas dos alunos ganham destaque. 

Outro aspecto, abordado por Eliza, é a visibilidade da escola na sociedade. A 

militarização trouxe uma atenção intensa da comunidade e da sociedade, em geral, segundo ela, 

Contexto de ensino de Ensino de Língua Portuguesa 

Prática de ensino na Escola Militarizada 

Transcrição Redução Palavras-

chave 

 [00:06:47]  Eliza:  Olha só, o que eu percebo? Como foi militarizado e 

como essa promessa de militarização trouxe um sentimento de perfeição 

para a escola, de perfeição tanto na questão de aprendizado, de melhoria 

nos índices das avaliações externas e internas, ficou um processo mais, eu 

digo que mais vigiado, porque a gente está trabalhando e como se tivesse 

muitos olhos em cima do nosso trabalho. [...] Tudo que eu ia fazer em sala 

de aula eu pensava muito antes de fazer com medo da repercussão daquilo 

que eu estava trabalhando. Isso depois que militarizou, porque ficou um 

grupo na escola, grande, que colocou a sua opinião, que mostrou que era 

contra o processo. A gente ficou sendo muito alvo de pessoas que não 

concordavam com a ideia da gente e queria achar algum deslize, alguma 

coisa errada, então assim, eu fiquei muito insegura no que levar para a sala 

de aula depois desse processo de militarização. 

[00:09:47]  Eliza [...] Por essa expectativa que as pessoas colocaram em cima 

dessa escola militarizada e por eu ser alvo no processo da militarização, por 

eu ser contra esse processo, talvez seja uma coisa da minha cabeça, mas eu 

sinto que eu sou um alvo visado por essas pessoas que não gostaram de eu 

expor o meu ponto de vista lá naquele período. 

[00:10:14]  Eliza:  Em relação à minha docência, ao ensinar, eu sempre 

digo no ensino da Língua Portuguesa, a Escola Militar, ela não sofreu 

nenhuma alteração em questão de legislação, de orientativo. Nós seguimos 

as mesmas normas que tem uma escola estadual normal. Então, alteração 

no material didático, alteração na questão dos orientativos, das normativas, 

da legislação é igual a uma escola estadual. A única coisa que muda para 

mim, e eu acho que pode ser um sentimento meu, é essa questão dessa 

visibilidade que essa escola está para a sociedade e que isso me incomoda 

porque eu não sei mais o que eu posso e o que eu não posso trabalhar com 

medo disso voltar contra mim. Mas eu não vejo mudança em alteração de 

conteúdo porque a gente percebe que o material estruturado é o mesmo para 

todas as escolas, que os orientativos são os mesmos, Então! Assim, é que as 

habilidades e competências são as mesmas. Então, não vejo essa alteração. 

Eu só vejo a questão da visibilidade e do que isso pode acarretar no meu 

trabalho. Por exemplo, se eu trabalhar uma temática voltada para a questão 

da homofobia, né? Se isso não pode ser usado contra mim como se eu 

estivesse instigando os alunos a ter uma opção sexual. Então, é nessa parte 

que eu tenho um certo receio nessa escola militarizada.  

 

A participante 

expressa 

preocupações 

sobre as 

expectativas 

criadas para a 

escola. 

 

A escola possui 

os mesmos 

documentos 

orientadores da 

prática de ensino 

das escolas 

civis, porém tem 

dificuldade para 

abordar certos 

conteúdos 

curriculares 

considerados 

não aceitos. 

 

 

Expectativas 

de excelência, 

 

Perseguição, 

 

Medo, 

 

Insegurança. 
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impulsionada por um ideal político relacionado a essa política de ensino. Essa visibilidade 

contribuiu, por sua vez, para a sensação de insegurança da professora. 

A professora menciona, também, que, embora não tenha havido mudanças nos 

documentos orientadores da prática de ensino de português, em relação às escolas civis, ela se 

sente insegura quanto ao que pode, ou, não, abordar em sala de aula. O medo de que 

determinados conteúdos curriculares, como temas que envolve a comunidade LGBTQ+, 

possam ser interpretados de maneira negativa, revela uma preocupação quanto à seleção de 

conteúdo e à liberdade de abordagem em sala de aula. 

Nesse contexto, é notável que essa insegurança permeia toda a narrativa de Eliza e 

emerge como um tema central. A incerteza sobre a percepção de suas ações e métodos 

pedagógicos, aliada ao receio de possíveis consequências adversas, inibe sua capacidade 

criativa como educadora e a motivação para trabalhar determinados conteúdos. Fatores esses 

que indicam que a militarização afetou a maneira como a professora Eliza entende e desenvolve 

suas experiências e prática docente.  

O próximo referencial apresenta a perspectiva da professora colaboradora Lara, 

conforme excerto da narrativa sobre a prática de ensino na escola militarizada.    

Quadro 28 - Referencial de codificação 2 da Narrativa de Lara. 

Contexto de ensino de Ensino de Língua Portuguesa 

Prática de ensino na escola militarizada 

Transcrição Redução Palavras-

chave 

[00:02:11] Lara: Sobre trabalhar Língua Portuguesa, eu acho assim, 

é bem... Dentro de sala de aula, conteúdo normal, é tranquilo. Só, assim, 

mais nos eventos, né? A gente mais é criticado, depende do tema que a 

gente vai trabalhar também, né. É bastante complexo. Mas o restante está 

bem... Não vi, assim, muita mudança por ser uma Escola Militar. Eu 

esperava, assim, mais. É... Seria mais, como que eu posso dizer? Mais 

exigência, mais... Mais disciplinar. Eu esperava a Escola Militar uma 

outra versão, outra coisa.  

[00:04:14]  Lara:  Depois de militarizar? É que nem eu disse, né? 

Tem certo tipo de conteúdo, certo tipo de planejamento que a gente nem 

pode fazer, né? A gente não tem aquela autonomia de ensinar certos 

conteúdos, certas coisas, falar certos assuntos, né? Que às vezes é de 

grande valia para o aluno, algo que ele precisa compreender, que ele 

precisa saber. Mas a gente está, tipo, amarrado em passar para ele. E antes 

a gente tinha essa autonomia de falar esses assuntos com eles. Hoje já tem 

que cuidar o que fala. 

[00:04:58]  Eleandra:  Fale mais sobre esse “cuidar do que fala”. 

[00:05:09]  Lara:  É... dependendo do assunto, né? Tipo assim, você 

vai falar de trabalho escravo, algo assim que afeta, ou algo que a 

sociedade, alguns pais ou alguém dentro da escola está passando, às vezes, 

ou está fazendo aquilo, né? Se a gente vai falar, sempre agrava, né? E essa 

cobrança vem para os professores. Então, muitas coisas a gente já não 

pode mais estar explicando e falando, né? 

 

Restrições e 

limitações na 

abordagem de 

certos assuntos 

em sala de aula. 

 

O excesso de 

cobrança por 

parte do sistema 
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 Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Lara (21 set. 2023). 

 

Assim como a professora Eliza, Lara destaca, no momento de sua narrativa central, uma 

preocupação relacionada à abordagem de determinados tópicos em sala de aula. Na 

continuidade do diálogo, quando pergunto sobre o contexto de ensino, após a militarização da 

escola, ela expressa a necessidade de "cuidar do que fala", pois temas que levam os alunos a 

refletirem sobre as práticas sociais, econômicas e culturais do contexto da comunidade local, 

podem gerar repercussões negativas e críticas.  

Essa restrição na abordagem de conteúdos sugere uma limitação na autonomia do 

professor, que deve se preocupar não apenas com o conteúdo acadêmico, mas também com as 

implicações sociais e políticas que tais conteúdos podem causar. Além disso, a professora Lara 

compartilha sua desilusão em relação à escola militarizada. Ela esperava uma abordagem mais 

disciplinada e exigente, mas sente que a escola não correspondeu às suas expectativas, nem 

mesmo aos ideais dos pais que lutaram por ela.  

Ao encontro do que é citado por Eliza, a professora Lara descreve um cenário de 

excessiva cobrança em relação ao desempenho acadêmico dos alunos. Ela menciona a pressão 

da Diretoria Regional de Ensino (DRE), da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, 

e a falta de compromisso dos alunos como fatores que contribuem para seu cansaço com a 

profissão.  

Ao ser indagada sobre o contexto de ensino de LP, Lara responde com um desabafo: um 

suspiro profundo, e a frase “a gente se sente, assim, bem cansado”. Uma desmotivação que se 

torna evidente diante da constatação de que os alunos não se dedicam ao processo de 

aprendizagem, pois negligenciam a leitura das provas e demonstram desatenção durante as 

explicações da matéria. Exemplos de que o excesso de cobrança aliado à falta de envolvimento 

dos alunos cria um ambiente extenuante para a prática de ensino de LP. 

Além disso, Lara expressa preocupação com a falta de comprometimento dos alunos em 

relação ao letramento em LM. Por exemplo, menciona que muitos estudantes, já no oitavo e 

[00:07:57]  Lara:  A gente se sente, assim, acho que bem cansado. 

Trabalhar uma matéria que a gente sabe que é complicada, né? Nós 

somos, tanto português quanto matemática, está muito cobrado, muito 

cobrado, muito curso, muita cobrança mesmo no aprendizado do aluno, a 

gente tem muita cobrança, principalmente esse ano, né? A DRE cobra 

demais, e a gente não está vendo, assim, muito resultado, não está tendo 

muito compromisso com o aluno, né? Você vai fazer uma prova e eles nem 

leem a prova. Você vai explicar a matéria e eles não prestam atenção. 

Chega um momento, assim! Eles não têm aquele compromisso com a 

matéria. Então está bastante complicado trabalhar português, que eles 

precisam, né? Muitos alunos a gente vê que não sabem nem ler e 

interpretar. Está lá no oitavo ano, nono ano. 



118 

 

nono anos, ainda apresentam dificuldades básicas de leitura e interpretação. Tais resultados 

evidenciaram desafios específicos à prática de ensino, enfrentados pelos professores, para o 

desenvolvimento das competências e habilidades nos alunos, no âmbito desse componente 

curricular. Preocupação relatada, também, nas narrativas na Professora colaboradora Yara 

(entrevista narrativa, 01 dez. 2023): 

Quadro 29 - Referencial de codificação 3 da Narrativa de Yara. 

 

28 Atendimento Educacional Especializado. 

Contexto de Ensino de Língua Portuguesa 

Prática de ensino na Escola Militarizada 

Transcrição Redução Palavras-

chave 

Em relação ao aprendizado. Há, a escola militar não tem aluno 

especial?  A nossa escola tem esse diferencial. Porque a nossa escola 

tem aluno especial. Nós temos o AEE28. Nós temos... Temos também 

alunos atendidos no contraturno. Que é um aluno que tem dificuldade 

de leitura, que não é alfabetizado. Escola militar tem seletivo para 

entrar. Mas aluno que não sabe ler, também nós temos. Eu tenho 

aluno não alfabetizado, que não consegue ler. Ele não conhece as 

sílabas complexas. Ele vai aonde? Ele vai lá no AEE. O especial vai 

no AEE. Mas eu tenho aluno que não é especial, e ele vai aonde? Lá 

na nossa sala de reforço. Então... É uma Escola Militar que tem um 

seletivo, que não é tão seletivo assim. Então para nós professores de 

português. Eu tenho uma sala de nono ano, em que eu tenho aluno que 

não sabe ler. Eu tenho uma sala de oitavo ano, que tem aluno que não 

sabe ler. O professor de português em uma sala de 35 alunos faz 

como para ensinar isso? Eu sou cobrada. Eu tenho que trabalhar 

uma 'Prova Brasil', eu tenho que aplicar a prova, eu tenho que ter 

resultados. Mas eu tenho uma sala cheia e eu tenho que ter 

resultado. Mas esse aluno que não sabe ler, quem vai me ajudar? 

Mesmo ele vindo no contraturno, eu tenho uma demanda muito 

grande. Em uma sala com 35 alunos, e eu sou cobrada por isso. Eu 

preciso alfabetizar esse aluno. Alfabetizar, não! eu preciso que ele 

tenha resultados. E a alfabetização não é para a minha Escola Militar. 

Porque a minha Escola Militar teoricamente seria sétimo ano. E a 

nossa também é especial, porque ela atende aluno de sexto ano. Então 

eu vejo que uma Escola Militar. Como a nossa é, diferenciada, que 

chegou a ser Militar, é Militar. Mesmo contra a vontade da maioria 

que aqui estava, porque não fomos ouvidos. Continuamos sem ser 

ouvidos. A cada dia temos novas demandas. Ela é toda diferenciada, 

ela é toda especial. Quando a gente recebeu aqui, a visita de 

representantes de outra Escola Militar, não sei, eu nunca lembro 

exatamente os cargos, daquelas hierarquias militares, falaram para 

nós, que nós não teríamos aluno especial. Porque Escola Militar não 

atende. Mas a nossa atende. E ninguém quer saber. Nessa minha sala 

de sétimo ano, eu tenho aluno especial. Eu tenho uma sala de sétimo 

ano de manhã, com duas alunas especiais, por exemplo. Eu tenho que 

dar conta, esta aluna tem que fazer minha prova. E ela não sabe nem 

ler. 

[00:08:24]  Yara:  Tem que ter resultado, como se a minha sala 

fosse só de aluno "Normal". Tido como "normal". Sendo que é uma 

sala que eu tenho um aluno, que não sabe ler. Agora que ela está 

conhecendo as famílias. Agora está tão feliz, que ela consegue 

conhecer as famílias. Agora que ela está indo para as famílias 

complexas. Antes ela nem conhecia as famílias simples, imagine as 

A narrativa destaca 

dificuldades em 

ensinar para alunos 

PcD, no contexto 

escolar, e a pressão 

por resultados nas 

avaliações externas.  

 

Revela preocupações 

sobre a ênfase 

excessiva nos 

resultados e a falta de 

tempo para 

compreender as 

histórias individuais 

dos alunos, 

prejudicando a 

abordagem 

pedagógica. 

 

Pressão por 

resultados, 

 

Sobrecarga 

docente. 

 



119 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada  

com a professora colaboradora Yara (01 dez. 2023). 

 

No excerto narrativo anterior, a professora Yara menciona, com veemência, que os 

professores continuam sem serem ouvidos, no contexto de ensino da escola militarizada, sobre 

o processo de ensino e aprendizagem dos alunos. E sua maior preocupação está em atender às 

demandas postas de modo autoritário e ditatorial. 

O atendimento de alunos com deficiência e com déficit de aprendizagem é apontado 

pela professora Yara como um contexto de ensino de LP que continua com as mesmas 

especificidades do contexto de uma escola civil. É abordado, também, o fato de haver seletivo 

para o ingresso, porém um processo no qual até mesmo os alunos não alfabetizados são 

aprovados. Observo que Yara revela insatisfação com o modelo de ensino, não alinhado aos 

preceitos esperados para atender ao ideal de Escola Militar enfatizado pelo governo.  

Entretanto, é esperado da escola militarizada um ensino diferenciado, de êxito. Fator 

este, que se torna mais desafiante ainda à prática de ensino de LP. Além disso, a priorização 

complexas. E outro dia, quando ela conseguiu entender que o C mais 

o A é o "CA". Entende! 

[00:09:09]  Yara:  [...] tem momentos que você deixa a desejar 

para um aluno, porque você não consegue atender. Essas salas tem 34 

alunos. E mais duas alunas que não são alfabetizadas. Mas essa é 

muito especial, porque ela não conhece as famílias simples. Aí como 

que você faz Eleandra? Você sofre porque, ela... Ela quer muito 

aprender. Ela está fora da idade, inclusive. E ela olha para você, com 

aquele olhar desesperado, querendo entender. E quando ela 

consegue juntar as letrinhas, meu Deus que felicidade que ela fica. 

Ontem a gente tinha a prova, foi ontem, ela conseguiu acertar duas 

questões só, de cinco. Mas ela ficou muito feliz porque fez uma prova 

com cinco questões. Para ela acertar duas, não foi fácil. 

[...] A avaliação externa quando ela chega na nossa escola, não quer 

saber se o aluno é especial. Se o aluno é alfabetizado. Quer saber de 

resultado. 

[00:10:37] Eleandra: Por ser Militar. Há alguma cobrança maior? 

[00:10:40]  Yara:  Eu sinto que há. [...]Hoje em dia é tanto 

assim fazer, fazer, fazer. Resultado, resultado, resultado. Que é tudo 

para ser tão atropelado. Você tem que cumprir, você tem que cumprir 

que às vezes você deixa de ouvir um pouco o seu aluno. Olhar para o 

seu aluno como um aluno... sabe? Um ‘ser’, com calma. Calma, 

respira. Vamos ver qual é a necessidade desse aluno 

individualmente. Vamos ver o que ele está precisando. Vamos ouvir 

ele. Qual é a história dele? Porque por trás de cada dificuldade de 

cada aluno que está ali sofrendo tem uma história. E às vezes é a 

história que impede ele de aprender. E hoje nós não temos tempo. 

Nós do português temos tanta demanda e na nossa Escola Militar, 

não sei faz tempo já que eu estou aqui. 

[...]Desde a militarização eu não saio mais daqui, não fui para outra 

escola. Eu sinto que nós temos uma cobrança, um fardo bem pesado 

em resultado. Porque querem mostrar que foi bom. A sociedade quer. 

E nós somos cobrados que a militarização foi bom. Foi melhor para 

a escola. E eu penso que a gente tem que mostrar que é o melhor. E aí 

você é cobrado por isso e você acaba deixando de olhar para o seu 

aluno, o que é melhor para ele. Qual a necessidade dele? 
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das avaliações externas e a constante pressão para alcançar resultados acabam prejudicando a 

dedicação individualizada aos alunos. Lidar com a complexa tarefa de conciliar o cumprimento 

das metas externas com a atenção necessária às particularidades de alfabetização e letramento 

de cada estudante tornou-se, na perspectiva de Yara, uma tarefa árdua, desgastante e 

praticamente impossível diante das demandas impostas.  

 Em desacordo às demais professoras sobre a prática de ensino na Escola Tiradentes 1, 

Thaís (entrevista narrativa, 01 dez. 2023) expressa que o contexto de ensino de LP não sofreu 

efeitos com a militarização da escola. Em sua percepção, só houve a adesão dos militares e a 

inserção das atividades cívico-militares para os alunos. Isso porque ela disse ter mantido sua 

prática de ensino, por não sentir a necessidade de se adaptar a uma nova escola ou regra, 

conforme apresento, no próximo quadro.  

Quadro 30 - Referencial de codificação 3 da Narrativa de Thaís. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Thaís (01dez. 2023). 

 

Contexto de ensino de Ensino de Língua Portuguesa   

Prática de ensino na Escola Militarizada 

Transcrição Redução Palavras-

chave 

[...] Então, assim, em 2022, eu percebi que a diferença seria a 

inserção, por exemplo, dos policiais que estavam junto 

trabalhando e nas regras, assim, de conduta dos alunos, né, 

como que eles estavam lidando com isso, eu percebi a diferença. 

Mas, nas minhas aulas, eu continuei trabalhando do mesmo 

modo que eu trabalhava[...]  

Agora, em 2023, né, quando eu comecei o ano, no início do ano, 

eu pensei que teria outras diferenças, porque eu fiquei, assim, 

pensando, ah, porque era só finalzinho do ano, eu peguei o 

bonde andando, e, talvez eu não percebi, né, tanta coisa [...] eu 

não me senti, hora nenhuma, assim, como se eu tivesse que 

me adaptar a uma nova escola, a uma nova regra, eu não 

percebi nada, né. [...] quanto ao ensino mesmo, eu continuei 

trabalhando, normal, não vi, assim, que eu deveria ter que 

mudar alguma coisa em relação às minhas aulas, e é isso. 

[...]Os cuidados que um professor de Língua Portuguesa tem, 

por exemplo, se ele propor um debate, se ele propor um 

simulado de júri. Por exemplo, eu fiz um júri com os meninos 

do terceiro ano, eles escolheram o tema, eu deixei livre o tema 

que eles escolhessem, para fazer o debate, e no júri tem o 

debate, porque o gênero textual que o material didático cobrava 

era o júri, mas aí eu deixei eles escolherem o tema que 

quisessem e levar para isso, então eu não vejo que tenha 

diferença, por eu estar trabalhando hoje na Escola Militar. 

[...]e a mesma liberdade que eu tinha para trabalhar, eu tenho 

a mesma liberdade para trabalhar agora, porque tudo que eu 

vou levar para a sala de aula é de acordo com o currículo da 

turma, e garantido pela BNCC, garantido pelo currículo do 

próprio material estruturado. Então, assim, eu não vejo que 

tenha diferença por ser Militar ou não ser Militar, achei 

tranquilo. 

 

Thaís percebeu 
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No excerto acima, Thaís argumenta que, ao planejar suas aulas, não identificou 

diferenças significativas em relação ao ensino, mantendo sua liberdade pedagógica para propor 

atividades alinhadas ao currículo e à BNCC. Desse modo, observo que a professora sente 

desfrutar de sua autonomia docente, independente do contexto Militar da escola.  

Entretanto, considero relevante lembrar o fato de que a professora Thaís, diferentemente 

das demais professoras colaboradoras, não vivenciou o processo de militarização no contexto 

da escola. Seu único estranhamento, portanto, refere-se ao material didático para o ensino de 

LP, no qual percebeu mudanças, conforme apresento na sequência. 

Quadro 31 - Referencial de codificação 4 da Narrativa de Thaís. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Thaís (01 dez. 2023). 

 

O contexto de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa 

Material didático 

Transcrição Redução Palavras-chave 

[00:07:19]  Thaís:  Eleandra, o que eu percebi de diferente 

é que quando eu saí, não tinha o material estruturado, aí quando 

eu voltei, tinha o material estruturado, né, que antes eu 

trabalhava com o livro didático, […] então eu tive que conhecer 

o material para eu poder lidar com ele e fazer o meu 

planejamento, né. […] meu primeiro estranhamento foi por 

causa do material, mas é um material que não era da Militar, 

mas é um material do Estado, né, não é porque militarizou, 

mas eu tive que fazer essa adaptação com o material, porque 

ele trazia conteúdos da disciplina que não tinha, às vezes, no 

livro didático, e ele tinha, e eram conteúdos que, para mim, 

eram novos, né, que eu não tinha o costume de trabalhar com os 

alunos no ensino médio, então eram conteúdos que eu tive que 

fazer leituras, né, fazer uma preparação muito mais intensiva, 

para eu poder ir para a sala de aula, né, um planejamento mais 

intensivo, é uma primeira questão. E uma outra porque era um 

material muito enxuto, vários conteúdos, eu tinha que procurar 

outro material, então fazer uma complementação com o livro 

didático, eu comecei a fazer isso, só que aí depois, quando eu vi 

as cobranças do Estado em cima de ter que terminar, dentro 

do bimestre, o material estruturado, eu tive que deixar esse 

conteúdo complementar, e ficar só com o material estruturado. 

Então, foi o primeiro estranhamento, foi isso, né, da questão de 

material. 

 

[…] Então, assim, eu não fugi do material estruturado, a 

diferença é que antes de eu voltar, eu buscava ideias em outras 

fontes, né? Sem ser só livro didático, aí depois disso, eu me senti 

um pouco engessada por causa do material, porque eu não 

poderia fugir muito desse material, mas o que eu fazia? Na 

minha metodologia, eu trazia as riquezas que eu queria trazer, 

tanto é que no terceiro ano, eles produziram crônicas, eu fiz a 

exposição das crônicas […]   

[...] eu não mudei, porque era civil e hoje é Militar a minha 

prática. Na conduta do conteúdo programático, na conduta, 

assim, das minhas metodologias, da minha estratégia, eu não 

mudei nenhuma […] 

Thaís destaca a 

implementação do 

material 

estruturado nas 

escolas da Rede 

Estadual de Mato 

Grosso. Este 

demandou 

adaptação e estudo 

para preparação de 

suas aulas. E 

reforça o fato de 

que a mudança 

para um ambiente 

Militar não 

influenciou em sua 

autonomia 

docente. 

 

 

Adaptação,  

 

Desafios, 

 

Resiliência 

pedagógica. 
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No referencial de codificação quatro, Thaís descreve o contexto de ensino de LP em 

uma escola militarizada, com foco no material didático. Inicialmente, ela destacou a transição 

do uso do livro didático para o material estruturado - material apostilado que compõe o “Sistema 

Estruturado de Ensino29”. Em função dessa transição, ela menciona a necessidade de estudo e 

preparação para se adaptar ao novo material, que apresenta conteúdos de maneira mais resumida 

e diferentes do habitual.  

Observo que, mediante os desafios apresentados pelo material, Thaís buscou 

complementá-lo com fontes adicionais. Porém, com o avançar do tempo e a pressão 

governamental para cumprir metas dentro de prazos bimestrais, viu-se obrigada a se restringir 

ao material estruturado.  

Entretanto, Thaís destaca que o uso do material estruturado é comum a todas as escolas 

do estado, independentemente de serem militares ou civis. Ela menciona que, para suprir as 

lacunas do material, concentra-se em diversificar a abordagem metodológica e as estratégias de 

ensino. Compreendo a resiliência da professora para desenvolver sua prática de ensino como 

uma reflexão sobre a capacidade dos educadores de preservar sua identidade profissional em 

contextos diversos. 

No referencial de codificação, a seguir, Bruna (entrevista narrativa, 03 dez. 2023) 

apresenta os desafios da prática de ensino na escola militarizada.   Vale lembrar que a professora 

retrata sua experiência, a partir do que vivenciou na Escola Tiradentes 8, da qual emergem as 

vozes coletivas dos professores.  

Quadro 32 - Referencial de codificação 3 da Narrativa de Bruna. 

 

29 “Composto por apostila, plataforma digital, aplicativo, avaliações semestrais, exercícios complementares, banco 

de perguntas e formação continuada dos professores com duração de 120 horas por ano”[...], conforme dados 

SEDUC/MT. Disponível em:  https://www3.seduc.mt.gov.br/-/18865697-apostilas-do-sistema-estruturado-

comecam-a-ser-entregues-a-partir-da-proxima-semana-para-as-escolas-estaduais. Acesso em 10 jan. 2023. 

Contexto de ensino de Ensino de Língua Portuguesa   

Prática de ensino na Escola Militarizada 

Transcrição Redução Palavras-chave 

00:06:25] Bruna: E depois, com a militarização da escola, com o 

agravamento do apostilado da Seduc, eu perdi totalmente minha 

Liberdade em parte pelos militares que não deixavam trabalhar 

temas fraturantes, né, da literatura, por exemplo, é, algumas 

questões LGBT, algumas questões sociais. Eu vi que tinha uma 

certa resistência por parte deles. Porém, houve um agravamento 

em relação à troca de material da Seduc aqui do Mato Grosso que 

tirou, de certa forma, a nossa Liberdade, trouxe um conteúdo mais 

rígido, menos flexível, digamos assim. Então, o impacto foi 

dobrado, em parte, pela exigência dos militares, que não aceitava 

falar, principalmente sobre política em salas de aula. Não pode 

haver debate político dentro da sala porque eles acreditam na 

escola sem partido. 

 

De acordo com 

Bruna, os militares 

impunham limitações 

ao debate de temas 

considerados 

polêmicos, como 

questões LGBT e 

políticas, dificultando 

o trabalho dos 

professores. A 

presença policial na 

escola também gera 

desconforto, interfere 

 

 

Falta de 
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conservadores,  

 

Desconforto, 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Bruna (03 dez. 2023). 

 

A narrativa da professora Bruna evidencia a perda da sua autonomia docente com a 

chegada do modelo Militar e a imposição de um material didático mais rígido. Ela se refere ao 

material estruturado, de uso obrigatório nas escolas da Rede Estadual de Educação de Mato 

Grosso, conforme também mencionado pela professora Thaís, no Quadro 31. 

Observo que Bruna reforça o que já foi argumentado pelas professoras colaboradoras 

desta pesquisa, ao mencionar que os militares impõem limitações ao debate de questões e temas 

relacionados à comunidade LGBT e Política. Ações que pretendem moldar um novo contexto 

de ensino de LP, que dificulta o trabalho dos professores, e inibe a discussão crítica em sala de 

aula. Além disso, a presença policial, na escola e até em sala de aula, causa desconforto à 

professora, efeitos negativos que tolhem a sua liberdade e autonomia em sala de aula. 

O diretor Militar evita interferir, diretamente, nas questões pedagógicas, e delega tal 

responsabilidade às coordenações. Entretanto, os militares se concentram em doutrinar alunos 

[00:07:30] Bruna: É a questão da diversidade também é. Eles têm 

resistências. Embora eles acolhessem algumas situações, assim, de 

alunos trans, é, eu percebi assim, que em certa medida, o básico 

ali, eles faziam o que estava dentro da legislação. Só que qualquer 

debate, de qualquer tema que surgir ali, a partir dos textos mesmo, 

eu tinha que ficar me policiando para não deixar esse conteúdo 

ganhar caminhos da adversidade. Eu tinha que trazer para o 

conteúdo. Isso é muito complicado. O professor se sente vigiado o 

tempo todo... por exemplo, eu sou uma pessoa que eu gosto de ser 

avisada. Gosto bastante de ser avisada quando vai entrar alguém 

na minha sala, [...] e do nada aparece um policial dentro da sala. 

Eu não tenho medo dos policiais, não! sou casada com um, mas 

eu sou contra eu sou contra. Inclusive o meu esposo também acha 

que a polícia não deve se meter nisso, que educação é coisa para 

professores, que a polícia já tem muito o que fazer na rua, que não 

tem que ficar se ocupando com esse tipo de coisa. Então, nós 

pensamos iguais, né. Então, realmente eu perdi minha Liberdade 

de ser professora de Língua Portuguesa, principalmente quando 

os textos abordam temas fraturantes 

[00:09:30] Bruna: [...] Não tem como você pegar um texto e 

manter o foco só na gramática. Então não tem como, não tem. E 

eu também não tenho porquê fazer isso porque não é tendência 

mais. E a gente observa que eles são bastante conservadores. Eles 

são adeptos daquela ideia de que, durante ao período Militar, as 

pessoas aprendiam mais. Que as pessoas aprendiam a ler dentro 

de faixa etária? Essa coisa toda, então, e que, se não se não sabe 

ler, enfim, pode ir para outra escola. Então os problemas pra eles 

são fáceis de resolver. Porque o aluno deu problema? eles tiram.  

[00:12:38] Bruna: [...] Mas assim, na estrutura [pedagógica] da 

escola, ele [diretor] procurava não se meter, ele procurava assim: 

não, essa parte é com a coordenadora. Então, eles estavam lá mais 

no sentido de doutrinar aqueles alunos e os professores também. 

Então, não só os alunos como professores, foram assim, inclusive, 

convidados a se retirarem da escola. 

na liberdade e 

autonomia dos 

professores. Para 

Bruna, a ideologia 

conservadora dos 

militares se reflete na 

abordagem 

pedagógica. Esta, 

prioriza uma visão 

tradicionalista e 

repressiva em 

detrimento da 

diversidade e do 

debate crítico.  

Prática de 

ensino vigiada 

por militares.  
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e professores: os alunos, por meio dos rituais disciplinares, durante as aulas de instrução Militar; 

e os professores, pelo controle de suas práticas de ensino.   

Conforme apresentado por Bruna, os alunos que não se adequam às regras são 

convidados a saírem da escola, ou convencidos a solicitarem a sua saída, sob a alegação de ser 

a melhor opção para esse caso. Logo, eles não são expulsos, porque não há amparo legal para 

uma medida dessa natureza.  

A narrativa de Bruna também destaca as dificuldades em conciliar as exigências do 

currículo formal à abordagem de temas relevantes e contemporâneos. Ela descreve a 

necessidade de "policiar" seu ensino para evitar abordagens que possam ser consideradas 

adversas ou controversas, revelando um conflito entre as demandas do sistema educacional e 

sua própria visão de educação inclusiva e crítica.  

Nesta análise, noto a ideologia conservadora dos militares refletida na abordagem 

pedagógica adotada, que prioriza uma visão tradicionalista e repressiva em detrimento da 

diversidade e do debate crítico. Uma visão de ensino de língua e linguagem descontextualizada 

e com foco na gramática normativa. Neste cenário, compreendo que a política de militarização 

de escolas, em Mato Grosso, contribui para o desenvolvimento de práticas de ensino de 

Português, na perspectiva do modelo autônomo de letramento (Street, 2014). 

 

3.2.1 Relação professor-aluno-escola  

 

No próximo excerto, Lara (entrevista narrativa, 21 set. 2023) descreve algumas 

mudanças na rotina diária dos alunos, desde a militarização, e destaca o fato de eles chegarem 

mais cedo à escola para as práticas militares. Nesse momento, os estudantes apresentam certo 

nível de comportamento e disciplina.  No entanto, tal comportamento sofre mudanças, no 

horário da saída, quando causam desordem. Assim a professora relata: 

  Quadro 33 - Referencial de codificação 3 da Narrativa de Lara. 

Contexto de ensino de ensino de LP na escola militarizada 

Rotina dos alunos 

Transcrição Redução Palavras-chave 

00:06:41]  Lara:  A rotina deles diária, sim. Chegar bem 

mais cedo, que eles chegam, né? Que eles vão para as práticas 

militares, né? Cantar hino. A gente vê, assim, que eles têm o 

respeito, mas ainda muitas vezes até desrespeitam os militares, 

né? O momento de ir para a sala de aula, eles não têm um pingo 

de respeito, eles entram para a sala correndo, eles não sentam 

para esperar o professor chegar, quando você chega, a sala está 

uma baderna, porque você tem que chegar já chamando a 

atenção de aluno, porque eles não têm respeito. Para mim, não 

mudou, não mudou não, porque antes eu achava que era até 

Lara observa que a 

disciplina 

esperada em uma 

Escola Militar não 

está sendo obtida. 

É destacada, 

também, a 

necessidade de 

formação para os 

militares, a fim de 

prepará-los para a 
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Medo, 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Lara (21 set. 2023). 

 

Para a professora Lara (entrevista narrativa, 21 set. 2023), os alunos estão perdendo o 

“medo” e a disciplina esperados em uma escola desse tipo, chegando a desrespeitar os próprios 

militares. Ela ressalta que a cobrança por disciplina e obediência não apresenta resultados 

efetivos em sala de aula, e que a falta de preparação dos militares para lidar com o ambiente 

educacional contribui para esse problema. Como vimos, emerge em sua fala uma intrigante 

ambiguidade entre medo e respeito.  Ela aponta para um problema fundamental: a falha na 

aplicação efetiva da cobrança por disciplina e obediência. Parece que, apesar da estrutura militar 

imposta, o ambiente educacional não consegue cultivar o respeito e a disciplina desejados.  

A professora Eliza (entrevista narrativa, 21 set. 2023) explora a rotina dos alunos e 

destaca o contraste entre dois momentos distintos: o primeiro, em que os alunos estão em 

formação na fila, sob o comando dos policiais; e o segundo, quando eles estão em sala de aula. 

Ela aborda essa temática na próxima quadro de codificação: 

Quadro 34 - Referencial de codificação número 5 da Narrativa de Eliza. 

mais... Conseguia controlar, né? A gente vê muita reclamação, 

professores sofrendo muito mesmo com isso.  

00:09:36]  Lara:  Assim, a cobrança que eu vejo é porque 

eles têm que ter disciplina, eles têm que obedecer, eles têm que 

ter o modo deles de tratar as pessoas, o modo deles agir dentro 

do ambiente escolar com todos, não só dentro da sala de aula e 

fora também, eles têm que ter disciplina, e a gente não vê isso. 

[...] Então, assim, eles não estão tendo disciplina para ser uma 

Escola Militar. Está, assim, muito longe, eu vejo, muito longe 

para ser um Militar de verdade. 

[00:14:35]  Eleandra:  Em relação ao que os militares cobram 

dos alunos, ajuda no contexto de ensino de português? 

[00:14:49]  Lara:  É assim... ajudar, ajuda. Mas eu vejo 

neles que eles não estão preparados, eles não têm conhecimento 

do que é uma escola. Então, acho que o Militar também deveria 

ser algo estudado para a educação. Formar alguém para aquilo 

ali, que ajudaria mais. Agora, só o que eles ajudam lá fora, só o 

que eles falam na parte ali do interior, não está resolvendo muita 

coisa, não. Eles deveriam ter mais entendimento do que é uma 

educação, que é uma escola de verdade. 

função no âmbito 

escolar. 

 

Falta de Formação 

Profissional. 

Contexto de ensino de ensino de LP na escola militarizada 

Rotina dos alunos  

Transcrição Redução Palavras-

chave 

[00:14:42] Eliza:  Os meninos têm uma rotina, eles chegam no 

primeiro período, eles cantam o hino, eles ficam em forma, então 

eles têm um período ali com os policiais, o primeiro momento deles, 

tanto no período matutino quanto vespertino, eles ficam um 

momento sob o comando dos policiais. Então a gente vê em questão 

da disciplina, porque uma das coisas que dificulta o aprendizado do 

aluno, independente da disciplina que a gente estiver discutindo 

aqui, é a questão da disciplina. E a gente vê muito isso, 

comportamento diferente, dos alunos que estão na fila sob o 

Os alunos têm uma 

rotina regimentada, 

que visa a promover 

disciplina. No 

entanto, os alunos 

tendem a ter 

comportamentos 

distintos na fila com 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Eliza (21 set. 2023). 

 

 Eliza descreve, no referencial de codificação cinco, que os alunos têm uma rotina 

regimentada, desde a chegada à escola. Antes do turno da aula, eles ficam em formação e 

cantam o hino nacional, sob o comando policial. Esse momento inicial, de acordo com a 

professora, tem como objetivo promover a disciplina, vista como essencial para o aprendizado. 

No entanto, ela observa que estudantes tendem a apresentar na fila comportamentos diferentes 

daqueles observados em sala de aula. 

Sobre a rigidez disciplinar cobrada do aluno, a professora observa que, enquanto, “na 

fila, com os policiais, ele é obrigado a ficar quieto, só obedecendo os comandos”, na sala de 

aula, o docente busca motivá-los e envolvê-los em atividades pedagógicas.  Eliza menciona que 

esse contraste afeta a forma como os estudantes percebem a sala de aula. Eles tomam “o 

ambiente mais flexível”, onde podem comportar-se de maneira participativa e ativa, como 

sinônimo de “bagunçar e atrapalhar” o desenvolvimento da aula.   

No quadro, a seguir, analiso a prática de ensino associada à disciplina. Dados estes 

apresentados na narrativa central da professora Yara (entrevista narrativa, 01 dez. 2023), ao 

responder à pergunta gerativa.  Nela, a professora destaca que, apesar da ênfase dada à 

disciplina na escola militarizada, a indisciplina persiste dentro da sala de aula, e evidencia que 

a única mudança perceptível reside no fato de seus alunos passarem a chamá-la de ‘senhora’.  

Quadro 35 - Referencial de codificação 4 da Narrativa de Yara. 

comando dos policiais e o aluno quando ele entra para dentro da 

sala de aula, porque lá dentro da sala de aula você precisa motivar, 

você precisa fazer uma atividade de uma roda de leitura, você 

precisa instigar um debate, e muitas das vezes eles não conseguem 

discernir essa rotina de trabalho com a Língua Portuguesa, e eles 

acham que isso é sinônimo talvez de poder bagunçar, porque como 

na sala de aula o professor motiva, o professor tem que organizar 

meios para que o aluno participe da aula, e enquanto ele está lá na 

fila com os policiais ele é obrigado a ficar quieto, só obedecendo os 

comandos, então há um conflito de comportamento do que a gente 

vê na sala e do que a gente vê na fila quando eles estão com os 

policiais. 

os policiais e na sala 

de aula. 

Comportame

nto 

antagônico, 

 

Comando 

policial. 

Contexto de ensino de Ensino de LP na escola militarizada 

Rotina dos alunos 

Transcrição Redução Palavras-

chave 

 

[...]Em questão de disciplina, não vejo diferença. Não vejo 

mesmo. Se fosse falar, tem disciplina na Escola Militar? Tem! da 

porta para fora, quando eles estão perfilados. Tem voz de 

comando? quando estão da porta para fora. Dentro da sala de 

aula? Eu vejo até mais indisciplina do que antes. Sofro mais 

agora do que antes. HA! Agora você pode mandar para o CA. Você 

manda para o CA seu aluno. Mas você continua tendo muita 

 

A indisciplina dentro 

da sala de aula não 

diminuiu com a 

militarização; pelo 

contrário, aumentou. 

 

 

Indisciplina, 

 

Civismo,  

 

Doutrina 

Militar. 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Yara (01 dez. 2023). 

 

Para Yara, a prática docente ficou ainda mais difícil, após a militarização. Ao refletir 

sobre sua narrativa, apresentada no referencial de codificação 4 (Quadro 35), e das demais 

professoras colaboradoras desta pesquisa, arrisco-me a afirmar que, com a presença dos 

militares, os professores perderam ainda mais o respeito por parte dos alunos.  As narrativas 

evidenciam dificuldade para o domínio em sala, no desenvolvimento do conteúdo da disciplina.   

Em relação à rotina dos alunos, os relatos da professora Yara destacam uma rotina rígida 

quanto ao horário de chegada na escola. Eles chegam vinte minutos mais cedo para realizar as 

ações de ordem unida. Nesse momento, posicionam-se em filas, sob o comando dos policiais 

militares.  A expectativa de que os alunos estejam na sala de aula prontos para receber o 

professor, quando o sinal toca, demonstra a importância dada à organização e ao cumprimento 

das normas estabelecidas, como é possível notar no excerto, a seguir: 

 

Eles chegam mais cedo, […] sempre 20 minutos antes do horário da aula, eles já tem 

que estar perfilados eles chegam então mais cedo 20 minutos antes, já bate o sinal pra 

que eles vão pra fila. Eles cantam hinos, eles fazem toda uma rotina aí depois no 

horário da aula eles já tem que estar na sala, quando bate o sino pro professor ir pra 

sala, eles já estão esperando a gente na sala. Teoricamente, né? Isso acontece […] 

(Yara, entrevista narrativa, 01 dez. 2023, grifo meu). 

 

 Entretanto, a menção ao termo "teoricamente" indica que, apesar do planejamento da 

rotina, ocorrem variações ou desvios na prática, que nem sempre correspondem ao ideal 

previamente estabelecido. Isso evidencia, portanto, os desafios na implementação dessa rotina, 

especialmente quando os alunos não estão na presença dos militares.   

Em síntese, tanto a professora Lara, quanto Eliza e Yara ressaltam a importância dada à 

disciplina na escola militarizada.  Todas elas mencionam a necessidade de controle sobre os 

alunos, dos quais são esperadas atitudes de obediência.  

No próximo referencial de codificação, apresento a perspectiva da professora 

colaboradora ‘Bruna’ (entrevista narrativa, 03 dez. 2023) sobre a rotina dos alunos em uma 

indisciplina, muito desrespeito. O que mudou? Seu aluno te 

chama de senhora. É isso que mudou. Mas a indisciplina, 

continua.  

[00:17:53]  Yara:  Eles chegam mais cedo, eles chegam 

sempre 20 minutos antes do horário da aula, eles já têm que estar 

perfilados eles chegam então mais cedo 20 minutos antes, já bate 

o sinal pra que eles vão pra fila. Eles cantam hinos, eles fazem 

toda uma rotina aí depois no horário da aula eles já tem que estar 

na sala, quando bate o sino pro professor ir pra sala, eles já estão 

esperando a gente na sala. Teoricamente, né? Isso acontece […]  

 

Os alunos, em uma 

Escola Militar, 

chegam 20 minutos 

antes das aulas, 

realizam uma rotina 

diária de ordem unida.  
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escola militarizada. Esta apresenta, com mais evidências, as ações, atividades e os valores 

atribuídos a essa nova organização didática e pedagógica.  

Quadro 36  - Referencial de codificação 4 da Narrativa de Bruna. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Bruna (03 dez. 2023). 

 

Conforme dados apresentados no referencial de codificação 4 (Quadro 36), Bruna 

afirma que são impostas aos alunos tarefas de limpeza como parte da rotina diária, entre outras 

Contexto de ensino de Ensino de LP na Escola Militarizada 

Rotina dos alunos 

Transcrição Redução Palavras-

chave 

[00:05:50] Bruna: A rotina deles mudou bastante porque eles têm tarefas 

a serem cumpridas, coisa que a gente já tentava fazer anteriormente, como 

deixar a sala lenta, organizada. Tínhamos dificuldade em relação a isso. 

Então, assim hoje, eles fazem parte da rotina da limpeza da escola, da 

rotina diária. É, existe os, é assim, não é castigo, não seria essa palavra 

existe os é os meios deles de punirem os estudantes transgressores, né? 

Então era uma rotina assim, de ver aluno fazendo faxina, ver aluno 

fazendo uma tarefa extra. Copiando o regimento da escola, em linhas de 

caligrafia, sendo punido por algo que fez, durante o turno. Ele tinha que vir 

no contra turno e desenvolver alguma atividade para além, né, da 

pedagógica, da que ele faz no dia a dia. Além disso, deles estarem 

participando das rotinas diárias da escola e das punições, eles também 

têm a ordem unida. Eu notei assim uma dificuldade muito grande deles em 

lidar com as regras militares. De cantar o hino da PM o tempo todo. Alguns 

hinos, os principais, a gente já ensinava para eles. Mas hoje na minha 

escola, por exemplo, o hino mais cantado não é nem o do Brasil, é o da PM, 

eu tenho uma impressão, é, hoje dentro da Escola Militar, é o que nós temos 

hoje, dentro da filosofia, na escola, é que ali eles estão formando militares. 

Eu percebi que eles trouxeram a formação que eles passaram lá no quartel 

deles. Aquela formação para ser um Militar, eles trouxeram as mesmas 

instruções para dentro da sala de aula. De cantar todos os hinos, de bater 

continência, a questão dos símbolos nacionais, as punições. É da mesma 

forma com que o meu marido passava dentro escola de formação da polícia. 

Então eu vejo assim que eles não modernizaram, eles não refletiram eles é, 

dá a impressão, que eles estão formando militares e não futuros médicos, 

garçons, os caixas, futuros bancários. Então, assim, a impressão que eu 

tenho, a grande impressão que eu tenho, que todos vão sair dali, vão 

ingressar no quartel da polícia, né? Porque o que importa para eles é o 

reduto da polícia. Então, assim, eu não vejo motivação para outras 

profissões, não vejo motivação para pesquisa também não. É só aquilo ali, 

é fechado, é aquele reduto fechado, você tem que saber marchar, você tem 

que usar roupa assim, o cabelo tem que ser assim, você tem que se alinhar; 

bom dia, boa tarde, boa noite, por favor, obrigada. E aquilo ali, pronto. 

Os estudantes fazendo aquilo ali, ele é dez. 

[...] Eles [os policiais] têm os momentos antes da entrada, que é só com 

eles. Eu nem ia lá conferir, as vezes, lá de vez em quando eu dava uma 

passada, mas eu notava assim que eles se sentiam desconfortáveis. [...] E 

na saída tem um outro momento. Então assim, os alunos entravam 6 e 45 lá 

na Quadra, às vezes saía de lá às 7 e 10, as vezes até um pouco mais. Já 

comia um pedaço ali da primeira aula, né. Aquele tempo ali já era perdido 

para nós. Dependendo do tema que eles vão assim, trabalhar lá, o papo 

estendia. E aí, no final do dia[...] é basicamente uns 40 minutos diário 

nesse ritual e ali acontece uns diálogos entre eles e também a questão da 

ordem unida. 

 Bruna 
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atividades a serem realizadas no contraturno da aula, como punições às transgressões 

cometidas. Contudo, há a inserção das atividades de instrução Militar, conforme Lei de 

Implementação e Regulamentação das Escolas Militares de Mato Grosso (Mato Grosso, 2019; 

2020). Dados que despertaram minha atenção, pois impõem alterações na cultura escolar, em 

que as normas, os valores e as condutas militares são os princípios que regem a rotina dos 

alunos. 

Além disso, percebo que a professora Bruna destaca ausência de estímulo a outras 

profissões ou à pesquisa, sugerindo uma estreiteza de visão sobre a formação dos alunos. A 

ênfase é exclusiva à formação militar, com instruções que remetem à academia policial, e à 

obediência às regras de comportamento e aparência (uniforme da escola e postura Militar).   

Logo, não percebo contribuição para minimizar os desafios postos aos professores, na prática 

de ensino de LP, em sala de aula. 

Em uma perspectiva diferente da professora Bruna, a colaboradora Thaís (entrevista 

narrativa, 01 dez. 2023) retrata, no próximo quadro, a rotina dos alunos no contexto de ensino 

de LP, na Escola Militarizada.  A professora percebe as atividades desenvolvidas pelo CA e a 

presença dos militares como aliadas para o controle e a disciplina dos alunos. 

Quadro 37 - Referencial de codificação 5 da Narrativa de Thaís. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Thaís (01 dez. 2023). 

 

Thaís descreve, no Quadro 37, a rotina dos alunos da escola militarizada, com mudanças 

na forma como eles recebem os professores em sala e na execução das práticas de ‘formação´ - 

referindo-se à inclusão das atividades de ordem unida, agora exigida. Ela destaca, ainda, a 

Contexto de ensino de Ensino de LP na Escola Militarizada 

Rotina dos alunos 

Transcrição Redução Palavras-

chave 

[00:11:09]  Thaís:  Ó, a rotina deles é engraçada, não sei, aquele aspecto, 

né, mas eu acho que é a mesma coisa, o que mudou é a forma, né, que eles têm 

que lá fazer aquela forma no início, que antes não fazia, e quando a gente 

entra em sala de aula, eles nos recebem também de um modo que eles não 

recebiam, né. Eu vejo que são as duas principais diferenças. Não, vou colocar 

mais uma, né, que a intervenção do CA, que às vezes se você quiser não 

procurar a sua coordenação, você tem o CA também que você pode trazer para 

ajudar na rotina ali da disciplina, né, mas no mais, eu, parece que é a mesma 

coisa, assim, né. Eles entram na sala de aula e saem quando eles querem, ou 

então se ele tem permissão ou não do professor, né, não é porque está na 

Escola Militar que às vezes eles não brincam durante a sala de aula, que eles 

não são rebeldes, eu vejo que tem um pouquinho mais de controle, mas não é 

tanto igual assim. Quando eu voltei, […] meus filhos falavam, você vai voltar 

para a Escola Militar, mãe, você vai trabalhar na Militar? E eu falava assim, 

ah, eu sou meio obrigada, mas não sei se eu quero, porque eu não sei se eu vou 

encaixar numa escola rígida. Porque eu sou meio tranquila, […]. Então assim, 

como eu não tive tanto estranhamento, eu estou tranquila, né […].  

A rotina 

mudou com a 

condução mais 

Militar, 

incluindo 

intervenção do 

CA, mas ainda 

há liberdade na 

sala de aula e 

um pouco mais 

de controle, 

apesar de não 

tão rígido 

quanto 

esperado. 
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intervenção do CA como um segmento de auxílio à disciplina. Entretanto, adverte que, em sala 

de aula, os alunos continuam rebeldes, mais do que o esperado pelos profissionais. 

Na percepção de Thaís, apesar da presença de práticas militares, ainda existe liberdade 

entre os alunos na sala de aula, haja vista que eles podem brincar e têm autonomia para entrar 

e sair, embora sob a supervisão do professor. Percebo que a professora Thaís reflete sobre sua 

própria adaptação à escola e expressa dúvidas sobre sua compatibilidade com esse estilo de 

escola. Entretanto, não sentiu estranhamento no decorrer do tempo de experiência vivenciada 

na escola.  

De maneira geral, percebo que as professoras colaboradoras desta pesquisa relatam que 

a escola não está obtendo o êxito, conforme o esperado, em relação à disciplina dos alunos em 

sala de aula. E, que a rigidez da rotina pode impactar a maneira como o aluno interage com o 

ambiente de ensino-aprendizagem, de modo a influenciar seu comportamento e atitude em 

relação aos conteúdos e atividades desenvolvidas no contexto de ensino de LP.  

 

3.2.2 Relação professor-escola-comunidade 

 

 As relações entre o professor, a escola e a comunidade também desempenham papel 

importante no contexto de ensino de LP; e, de acordo com as narrativas das professoras, a 

militarização de uma escola tem efeitos significativos sobre ela.  

Sobre essa temática, a professora Lara (entrevista narrativa, 21 set. 2023), dentre outros 

aspectos, enfatiza a alta expectativa de excelência em relação ao ensino; e destaca que os pais 

buscam uma escola idealizada que, na realidade, não corresponde à prática, conforme mostra 

sua fala, no próximo quadro: 

Quadro 38 - Referencial de codificação 4 da Narrativa de Lara. 

Contexto de ensino de ensino de LP na escola militarizada 

Concepção de educação 

Transcrição Redução Palavras-

chave 

[00:11:11]  Lara:  O que a gente vê é o seguinte, os pais que são 

a favor da militarização, eles cobram e criticam. Só que, muitas vezes, 

não cobra do filho a disciplina e o estudo dele. Cobra do professor. Mas 

não ajuda. E os pais, que a gente sabe que já vem, que aceitou tudo, que 

não era, às vezes, favor da militarização, eles são tranquilos. A gente 

chama lá, conversa, e eles tentam resolver, tentam dar disciplina para 

o filho e ajudar. [...] Nas reuniões, a gente vê que eles querem tudo 

perfeito, sendo que, às vezes, a escola não tem para oferecer o perfeito 

para eles. Então, assim, muita cobrança e pouco investimento para ser 

uma escola do jeito que eles, acho que sonhavam né? Eu acredito, 

assim, que eles sonhavam com uma escola diferente. 

00:12:27]  Lara:  Entre nós mesmos, muita, assim, desavença, 

eu digo, picuinha. A gente sofre muito com indiretas, muitas vezes, de 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a 

professora colaboradora Lara (21 set. 2023). 

 

Verifico, neste excerto, que a professora ressalta uma dinâmica em que a 

responsabilidade pela disciplina e pelo sucesso dos alunos é frequentemente transferida para os 

professores, enquanto os pais não estão, de fato, envolvidos no processo educacional de seus 

filhos. No entanto, esses pais enfrentam desafios, pois têm altas expectativas em relação à 

escola, buscam a perfeição, mesmo quando a escola não tem todos os recursos necessários para 

alcançar esse ideal. 

Conforme pode ser observado no referencial de codificação 6 (Quadro 39), a narrativa 

da colaboradora Eliza (entrevista narrativa, 21 set. 2023) traz à tona eventos passados, no 

período de transformação da escola, e dá significado ao contexto de ensino e às relações 

estabelecidas no ambiente escolar, na atualidade.  Assim ela apresenta: 

Quadro 39 - Referencial de codificação 6 da Narrativa de Eliza. 

colega. Algo bem complicado para trabalhar. Até, falando com uma 

colega um dia, falei que tinha de dar uma mudada no contexto todo, 

porque é complicado. O que ficou, o que trabalha da época até agora, 

do ano 2021, quando militarizou até agora, eles ainda não estão se 

entendendo ali. Se mudasse um giro. Quem sabe? Porque muitos 

trabalhos para ajudar, contribuem, e muitos trabalhos para rebaixar o 

colega, para não... Então, uma mudança, eu acho, grande. 

[00:13:25]  Eleandra:  Que causa mais esses conflitos? Como você vê 

isso?  

[00:13:40]  Lara:  Ali, como já era uma escola que não foi aceita 

ser militarizada, eu acho que esse é o motivo dela não funcionar do 

modo como deveria funcionar. Se eles tivessem iniciado uma escola do 

começo, uma Escola Militar, eu acredito que seria uma escola boa, 

porque a Escola Militar é boa, porque tem segurança, né. Mas o modo 

como ela foi implantada não foi certo e é o que está gerando essas 

polêmicas, essa desavença e que não está funcionando do modo como 

deveria. 

ambiente de 

trabalho difícil.  

Ela considera 

que o fato de não 

funcionar como 

deveria é devido 

ao histórico e à 

forma como foi 

militarizada, 

pois acredita no 

modelo de 

Escola Militar. 

Contexto de ensino de ensino de LP na escola militarizada 

Concepção de educação 

Transcrição Redução Palavras-chave 

 [00:12:38] Eliza: [...] a gente percebe que a maioria dos pais que 

fizeram a defesa dessa escola militarizada, eles são pais de extrema 

direita, são pais que defendem um ideal político diferente do que eu 

defendo. Então, assim, foi um momento conflituoso porque nós vivemos 

um período de muitas denúncias, denúncias de muitas perseguições e 

culminou também na questão que o processo também estava dentro do 

processo eleitoral para presidente da república. Então, foi um momento 

difícil que eu acho que ainda não está sarado e que vai demandar um 

certo tempo para as pessoas conseguirem discernir o que é opção política 

do que é profissionalismo.  Então, eu tive uma certa dificuldade nessa 

relação entre pais, entre pais e até mesmo entre próprios colegas de 

profissão que tem uma visão política diferenciada e que achou que isso 

era sinônimo de incompetência, de falta de profissionalismo e isso só vai 

ser revelado a partir da atuação, porque a gente precisa mostrar com 

ações a nossa competência e não a bandeira política que você carrega. 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Eliza (21 set. 2023). 

 

Como visto, a colaboradora relata que a maioria dos pais, que defendem a escola 

militarizada, têm orientações políticas de extrema direita, divergentes de suas próprias 

convicções políticas. Essas divergências de ideologias políticas criaram um ambiente 

conflituoso, marcado por denúncias e perseguições, especialmente durante o período eleitoral 

presidencial, em que o processo de militarização se inseriu.  

A professora ressalta que esses conflitos afetam não apenas a relação entre pais e escola, 

mas também a relação entre colegas de profissão, que têm visões políticas diferentes. Essa 

divergência para alguns torna-se um critério de julgamento da competência e do 

profissionalismo dos professores, o que gera uma sensação de insegurança e vigilância 

constante em relação ao que pode ser trabalhado em sala de aula.  

Como medida de enfrentamento, Eliza destaca a importância de demonstrar 

competência, por meio de ações e práticas educacionais, independentemente das orientações 

políticas individuais. Tais relatos revelam como as tensões políticas geram conflitos e 

insegurança entre os profissionais da educação e entre a escola e a comunidade. Desafios à 

prática de ensino de LP.   

Ao solicitar à professora Eliza uma reflexão final sobre a experiência de ensinar 

português na escola militarizada, ela destaca que a Escola Militar não deve ser vista como 

garantia de sucesso na aprendizagem dos alunos, pois acredita que a educação começa em casa, 

e que os pais precisam assumir essa responsabilidade junto com a escola.  

Nos próximos quadros, apresento as narrativas que a professora Bruna (entrevista 

narrativa, 03 dez. 2023) e Yara (entrevista narrativa, 01 dez. 2023) construíram, a partir da 

00:16:28]  Eleandra:  Tem mais algum aspecto que gostaria de falar 

sobre o ensino e aprendizado de Língua Portuguesa em uma escola 

militarizada?  

[00:16:37] Eliza:   Eu acredito, Eleandra, que assim, a Escola 

Militar não é sinônimo de garantia de aprendizado, porque eu penso que 

é uma ideia equivocada da sociedade pensar que quem vai educar o filho 

é um Militar. Né? porque eu ainda como educadora acredito que a 

educação vem de casa, que exemplo de estudar vem de casa, que valores 

são aprendidos em casa, então estou na Escola Militar, mas não coloco 

na conta da Escola Militar o sucesso de uma aprendizagem[...],Nós 

temos pais que acompanham os filhos, que cobram, que corrigem, que 

ensinam valores, e nós temos criança aqui também que vem para a escola 

contra a vontade, que não obedece, que não realiza atividade, que não 

tem acompanhamento dos pais, então assim, eu vejo que a escola só 

consegue ter sucesso na aprendizagem dos alunos quando a família 

caminha junto com os professores. 
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reflexão final.  Delas emergem dados sobre os conflitos em torno da concepção de educação e 

de como compreendem a prática do docente de LP, na escola militarizada. Veja: 

Quadro 40 - Referencial de codificação 5 da Narrativa de Yara. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Yara (01 dez. 2023). 

 

A professora Yara, assim como Lara e Eliza, questiona a eficácia da disciplina 

empreendida pelo modelo Militar de ensino; e a classifica como ilusória, especialmente quando 

observada dentro da sala de aula, na relação professor-aluno-ensino-aprendizagem. 

Para Yara, há contradição entre o que é apresentado para os pais e a sociedade e o que, 

de fato, se realiza na escola militarizada, em termos da disciplina dos alunos. Sobre isso, a 

professora argumenta que, dentro da sala de aula, os estudantes desafiam a autoridade do 

professor, o que resulta na dificuldade de: manter o controle da turma, especialmente se 

considerarmos o grande número de estudantes matriculados nas turmas; e garantir o ambiente 

de aprendizagem, com os alunos em silêncio, como esperado por uma escola militarizada.  

Na fase de questionamentos da entrevista, pergunto à professora Yara sobre alunos que 

estão na escola contra a própria vontade, uma vez que a motivação pode ser um fator decisivo 

para o sucesso educacional dos estudantes. A partir de sua resposta, observo que a persistência 

de alguns alunos, em tentarem sua própria expulsão da escola, ressalta a sua resistência ao 

Contexto de ensino de Ensino de LP na escola militarizada 

Concepção de educação 

Transcrição Redução Palavras-chave 

[00:18:39]  Eleandra:  Algo mais, que gostaria de falar sobre 

ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa na escola militarizada? 

[00:18:44]  Yara:  Acho só que a Escola Militar não é 

mágica, não faz mágica. A Escola Militar é muito ilusão! essa 

questão de ensino e aprendizagem     não muda a disciplina igual 

eu falei no início a disciplina, Eleandra é muito ilusória, ela é 

muito da porta pra fora, porque na sala é o professor e o aluno. E 

às  vezes por ser tão fechado, tão cobrado da porta pra fora, dentro 

da sala as vezes acaba que o aluno quer meio que se soltar, quer 

mostrar que ele não é ele quer se soltar, mostrar a rebeldia lá dentro, 

porque lá fora ele tem que andar muito certinho e dentro da sala 

acaba que ele se se solta e deixando as vezes, muitas vezes o 

professor numa saia justa, onde você vai: Há, o professor não tem 

domínio de sala, não é isso. É porque você reúne uma sala super 

lotada com 35, 38 alunos e aí você controlar tudo isso, onde ele, no 

corredor tem que ter um comportamento, porque tem os policiais 

cuidando e na sala de aula você reúne um professor pra 38, 35 

meninos. 

[00:20:12]  Yara:  Sim, muitos [alunos contra a vontade] hoje 

não temos tantos, mas ainda temos no início a gente teve muito disso 

[…] eles falavam assim, porque meu pai quer que eu esteja aqui, 

eu não quero estar aqui nessa escola, não quero estudar aqui. E aí 

eles faziam de um tudo pra ir pro CA, pra ter registro pra serem 

expulsos daqui. […] eles levam na brincadeira, desestruturam a 

sala e não estudam. 
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ambiente militarizado, e sua desmotivação por continuar na escola, conforme evidenciado no 

excerto: “[…] eles falavam assim, porque meu pai quer que eu esteja aqui, eu não quero estar 

aqui nessa escola, não quero estudar aqui. E aí eles faziam de um tudo pra ir pro CA, pra ter 

registro pra serem expulsos daqui. […] eles levam na brincadeira, desestruturam a sala e não 

estudam” (Yara, entrevista narrativa, 01 dez. 2023).  

  No próximo quadro, a professora Bruna (entrevista narrativa, 03 dez. 2023) revela uma 

série de observações sobre o ensino de LP, após a militarização da escola. Ela destaca a rigidez 

no tratamento da LP, com ênfase excessiva na gramática e no uso considerado ‘correto’ da 

linguagem. Em contrapartida, áreas como a semântica e a literatura são desencorajadas, 

conforme sua narrativa, no referencial de codificação, a seguir:  

Quadro 41 - Referencial de codificação 5 da Narrativa de Bruna. 

 

30 "A palavra sororidade vem do latim soror, que significa irmã, portanto, carrega a ideia de irmandade feminina. 

É um substantivo feminino e um conceito, em construção, sobre empatia, solidariedade e acolhimento entre 

mulheres. Existe nele um recorte de gênero, um direcionamento dessa empatia de mulheres para outras mulheres." 

Contexto de ensino de ensino de LP na escola militarizada 

Concepção de educação 

Transcrição Redução Palavras-Chave 

[00:18:39]  Eleandra:  Algo mais, que gostaria de falar 

sobre ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa na escola 

militarizada?  

[00:17:42] Bruna: Eu noto que eles têm uma rigidez muito 

grande com o trato com a Língua Portuguesa. Eles têm, eles 

exigem, eles cobram. Até porque eles falam assim, quando 

você se tornar adultos, você resolveu virar militar, como que 

você acha que você vai lavrar seus boletins de ocorrência? O 

delegado vai ter que corrigir seu boletim de ocorrência. 

Então, assim, com Língua Portuguesa eles têm um trato, um 

trato muito grande, mas em termos de conteúdo. Eles são 

guardiões do dicionário da gramática. Eles são os 

verdadeiros guardiões. Só que as questões que envolvem 

semânticas, questões que envolvem a literatura, que é a 

minha área, é a área que eu tenho uma afinidade muito 

grande que era com ela que eu fazia certas reflexões em salas 

de aula com os meus alunos, essa, infelizmente, inclusive, eles 

têm medo dessa área. Eles controlam bastante. Eles estão 

nesse sentido. Eles não pensam em pessoas preparadas, que 

questionam, que inovam, que são criativas, é tudo aquilo ali. 

Todas as cores que vão usar, é azul, é branco e as cores é 

assim, a criatividade da minha escola acabou, os murais da 

minha escola acabaram. E os murais de Língua Portuguesa, 

por exemplo, nós fazíamos muita campanha de adoção de 

animais quando os textos da apostila permitiam e sempre 

permite um tema ou outro que vai para o Painel. Eu perdi a 

graça em fazer isso, porque assim, ele exija assim: _ depois 

que o painel estiver pronto, você me chama para olhar. E 

mesmo se não chamar, ele vai lá olhar, vai conferir. Se tiver 

uma palavra que não agrade a ele, tira fora. Então assim, 

palavras comuns, assim para a gente, questão de 

sororidade30, este tipo de coisa, eu não sei o que eles pensam, 

Bruna descreve os 

militares como 

guardiões da 

gramática. Destaca 

que há aversão a 

temas literários e à 

criatividade. Os 

murais e as 

campanhas, antes 

comuns, agora são 

limitados e 

censurados pelos 

militares. Além disso, 

a meritocracia é 

constantemente 

promovida como 

filosofia, que enfatiza 

o sucesso como 

resultado do esforço 

individual. 

Guardiões da 

Gramática,  

 

Aversão à 

Literatura,  

 

Censura,  

 

Meritocracia, 

 

Desumanização.  
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Fonte: Elaborado pela autora, com base na entrevista narrativa realizada com a  

professora colaboradora Bruna (03 dez. 2023). 

 

De acordo com a narrativa apresentada acima, a militarização influencia negativamente 

a liberdade de expressão dos alunos. A professora Bruna observa supressão da criatividade em 

atividades diversificadas. Há uma clara imposição de controle sobre o conteúdo e o discurso 

dos alunos, com a intervenção dos militares, até mesmo em questões linguísticas consideradas 

comuns, como o uso de palavras relacionadas à sororidade. 

Além disso, a ênfase na meritocracia, como princípio motivador, reflete uma ideologia 

individualista, que minimiza as desigualdades sociais e estruturais, atribuindo o sucesso ou o 

fracasso dos alunos exclusivamente à sua própria determinação e esforço. Essa abordagem 

tende a desconsiderar as barreiras e os privilégios que influenciam o acesso à escola e o 

desempenho educacional, o que reforça uma visão simplista e injusta da sociedade. 

Nesse cenário, sob a ótica do letramento ideológico (Street, 2014), percebo evidências 

de que, em contexto de ensino de escolas militarizadas, concepções conservadoras influenciam 

o ensino e a aprendizagem de LP. Diante do exposto, destaco a importância de promover uma 

educação crítica e inclusiva, que reforce e valorize a diversidade linguística e cultural dos 

alunos; e estimule o pensamento reflexivo sobre a complexidade existente nas relações de poder 

e estruturação da sociedade em que se inserem, especialmente como sujeitos de ação-reflexão- 

ação (Soares, 2017; Freire, 1996). 

 

3.2.3 Síntese das narrativas docentes sobre o contexto de ensino de Língua Portuguesa 

 

Nesta subseção, apresento a análise de conteúdo holístico, a partir da comparação e do 

contraste das narrativas das professoras colaboradoras, em diálogo com os construtos teóricos 

que fundamentam esta pesquisa (Lieblich; Tuval-Mashiach; Zilber (1998).  Desse modo, 

apresento os efeitos da militarização, que emergiram da experiência de ensino de professores 

 

Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/o-que-e-sociologia/o-que-e-sororidade.htm. Acesso em: 10 

jan. 2024. 

mas assim são, umas palavras que soa estranho para eles, às 

vezes não é proibido, mas critica, sabe? 

[00:20:30] Bruna: E uma coisa também que eu noto muito 

entre eles o tempo todo, que a filosofia deles é meritocracia. 

Todos têm a mesma chance, vai depender de você. Depende 

do que você fizer agora. Então a meritocracia para eles está 

acima de tudo e o tempo todo falando isso para as crianças, 

que eles podem ser quem eles quiserem, que só vai depender 

da vontade deles. 

https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/o-que-e-sociologia/o-que-e-sororidade.htm
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de português (Vianini e Arruda (2020), e as narrativas coletivas, que caracterizam a prática de 

ensino de LP, em contexto de escolas militarizadas de Mato Grosso (Barcelos, 2020).  

A imagem da Figura 5, a seguir, evidencia as narrativas das professoras colaboradoras, 

quando refletem sobre o contexto de ensino das escolas Tiradentes 1 e 8. Esse contexto está 

representado sob três pilares, a saber: prática de ensino, relações professor-aluno e relação 

professor-escola-comunidade. Esses pilares, à luz dos pressupostos teóricos de Tardif (2014), 

Freire (1996) e Kleiman (2007, 2009), estão interligadas entre si, influenciam a ação pedagógica 

de ensino de LP e os saberes docentes, ao mesmo tempo em que são influenciados por eles.  

Figura 5 - Palavras-chave em relação à temática prática de ensino. 

 
Fonte: Elaborado pela autora, com base nos referenciais de codificação das narrativas das professoras 

colaboradoras desta pesquisa. 

 

Conforme as concepções de ensino e de educação linguística nas quais me fundamento, 

as palavras-chave, que emergiram dos relatos das professoras colaboradoras, não retratam um 

contexto de ensino agradável e motivador para o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem 

de português, nem para o professor, nem para o aluno.  Na sequência, apresento uma síntese 

das principais temáticas decodificadas das narrativas das professoras, para continuar o diálogo 

sobre os efeitos da militarização de escolas, no contexto de ensino e aprendizagem de LP.   

Quadro 42 - Contexto de ensino Língua Portuguesa na escola militarizada.  

Professor 

colaborador 

Contexto de ensino Língua Portuguesa na escola militarizada 

 Prática de ensino 

Lara (entrevista 

narrativa, 21 set. 

2023) 

i)Restrições e limitações na abordagem de certos assuntos em sala de aula; ii)  excesso 

de cobrança por parte do sistema educacional e falta de compromisso dos alunos, o que 

sobrecarrega e desmotiva a professora; ii) desilusão com a promessa de disciplina e 

comprometimento dos alunos com o aprendizado; iv) necessidade de formação para os 

militares, a fim de prepará-los para a função no âmbito escolar; v) conflitos nas relações 

dos agentes internos do contexto escolar, o que gera descontentamento com a prática de 

ensino. 

Eliza 

(entrevista 

narrativa, 21 set. 

2023) 

i)Expectativas de excelência criadas para a escola; ii) censura e vigilância do trabalho 

docente; iii) sentimento de desconforto e insegurança, por parte do professor, na prática 

de ensino; iv) alunos com uma rotina regimentada, que visa promover disciplina e 

doutrina militar, e, na sala de aula, eles demonstram desinteresse nas atividades, 

refletidos por posturas de indisciplina e desrespeito ao professor; v) conflito nas relações 
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Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Nesta perspectiva, de acordo com as narrativas apresentadas pela maioria das 

professoras colaboradoras, a escola militarizada desrespeita o professor, porque há: i) hierarquia 

rígida; ii) enfoque na disciplina Militar; iii) foco na obediência; iv) desvalorização da 

experiência pedagógica dos professores; v) intervenção Militar nas questões escolares; e, vi) 

ideal de ensino e educação em desconexão com a cultura educacional democrática, de 

criticidade e criatividade, de emancipação humana e de construção de uma sociedade mais justa 

e igualitária (Freire, 1996; Soares, 2017). 

Quanto à concepção de ensino de LP, a prática do professor de escolas militarizadas é 

orientada, como já mencionado, pelos referenciais curriculares de ensino de Mato Grosso, o 

DRC/MT (Mato Grosso, 2021) e pelas orientações da BNCC (Brasil, 2018).  É fato que a BNCC 

é o documento normatizador das escolas de Educação Básica de todo o Brasil. Nela, o foco do 

componente curricular LP é formar o aluno para os diversos usos da linguagem e para a 

participação na sociedade de forma crítica e criativa.  

De forma geral, a principal contribuição da BNCC (Brasil, 2018), em relação aos antigos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1998), é demandar protagonismo dos alunos. Assim, 

o documento enfatiza que as práticas de linguagem devem ser trabalhadas nas escolas de forma 

contextualizada. Para tanto, são eleitos os campos de atuação, sendo eles:  da vida cotidiana; da 

vida pública, das práticas de estudo e pesquisa; e, artístico/literário. 

que se estabelecem no contexto de ensino, perseguições e falta de valorização 

profissional; vi) percepção, por parte dos professores, de que a militarização da escola 

não garante o sucesso da aprendizagem do aluno. 

Yara (entrevista 

narrativa, 01 dez. 

2023) 

i) Aumento dos desafios  para o professor, no que se refere ao ensino para alunos PcD, 

devido à pressão por resultados nas avaliações externas;   ii) ênfase excessiva em 

resultados quantitativos e falta de tempo para compreender as dificuldades individuais 

dos alunos, prejudicando a abordagem pedagógica;  iii)  Disciplina considerada como 

ilusória, em sala de aula, os alunos desafiam os professores;  iv) Chegada dos alunos 

com  20 minutos de antecedência às aulas para realização da rotina diária de ordem 

unida;  v)  Manutenção de alguns alunos na escola contra a sua própria vontade, refletidas 

em suas tentativas de expulsão;  vi) falta de valorização profissional.  

Thais (entrevista 

narrativa, 01 dez. 

2023) 

 

i) Liberdade para proposição de atividades, de acordo com o currículo e a BNCC, 

independente do regime de ensino (civil ou militar); ii) Mudança na rotina com a 

condução Militar, incluindo intervenção do CA, e manutenção da liberdade docente, em 

sala de aula, com controle um pouco maior, apesar de não haver tanta rigidez quanto o 

esperado; iii) inserção dos policiais na escola e nas regras de conduta dos alunos. 

Bruna (entrevista 

narrativa, 03 dez. 

2023) 

 

i)Limitações ao debate de temas considerados polêmicos, como questões LGBT e 

políticas; ii) presença policial na escola e na sala de aula, o que gera desconforto, 

interfere na liberdade e autonomia dos professores; iii) ideologia conservadora dos 

militares refletida na abordagem de ensino de LP, com primazia de uma visão 

tradicionalista e repressiva de ensino, em detrimento da diversidade e do debate crítico; 

iv) Inserção de punições disciplinares aos alunos, no regimento escolar, incluindo 

participação em tarefas de limpeza, de  cópias de regimentos e  execução do hino da 

polícia; v) ênfase na formação Militar, com instruções semelhantes às da academia 

policial; vi)  estímulo à meritocracia.  
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Outro dado importante a ser destacado na BNCC é a manutenção de grande parte dos 

princípios estabelecidos nos PCN. Isso significa que o ensino da língua deve ser 

contextualizado, com textos que refletem situações reais do uso da língua/linguagem, em vez 

de apenas se concentrar em regras gramaticais. Como bem abordado por Ribeiro e Coscarelli 

(2023, p. 105), “nesses documentos são defendidos a função social da escola, o protagonismo 

do estudante no processo de aprendizagem, a escola como espaço de luta contra as 

desigualdades sociais e como lugar de aprendizado e exercício da democracia”.  

Entretanto, o que é proposto pela BNCC e pelo DRC/MT se opõem, em muitos aspectos, 

ao que é implementado pela política de militarização de escolas públicas (Brasil, 2019; Mato 

Grosso, 2019; 2020). Essa divergência entre as diretrizes que regulamentam e estruturam o 

funcionamento das escolas militarizadas é refletida no contexto de ensino, nas relações entre os 

agentes do contexto de ensino de LP, que se veem entre orientações normativas que se dizem 

de caráter democrático e de caráter autoritário e hierárquico.  

  A expectativa de excelência é um dos efeitos do processo de militarização de escolas, 

enfatizada pelo governo, com a promessa de melhoria da qualidade do ensino, por meio de uma 

abordagem metodológica baseada em disciplina, hierarquia e civismo (Brasil, 2019; Mato 

Grosso, 2019; 2020). Logo, o ideal de excelência das escolas militares envolve um equilíbrio 

entre habilidades técnicas, valores éticos (morais), liderança e disciplina.  Reflete, assim, os 

requisitos únicos de um ambiente Militar. 

Nesse contexto, a qualidade associa-se aos ideais da hegemonia capitalista. Uma 

qualidade que atende aos ideais de sociedade produtivista, por isso a manutenção da ordem, 

disciplinamento e aumento/do desempenho escolar baseado em competências e habilidades – 

saber fazer em detrimento de saber ser e conviver. 

Diante da expectativa de excelência, estão imbrincadas uma série de temáticas e 

problemas que envolvem a prática de ensino de íngua portuguesa; e, portanto, desencadearam 

grande parte das palavras-chaves que emergiram das narrativas das professoras, a exemplo, a 

cobrança exacerbada por resultados quantitativos. Como disse Yara, na EN (01 dez. 2023): “[...] 

porque querem mostrar que foi bom. A sociedade quer [...] E aí você é cobrado por isso e você 

acaba deixando de olhar para o seu aluno. O que é melhor para ele? Qual a necessidade dele?”. 

Além disso, as professoras colaboradoras se preocupam com o “como” fazer para que 

alunos cheguem aos anos finais do ensino fundamental, uma vez que eles têm chegado a esse 

nível, muitas vezes, com problemas de alfabetização. Diante desse fato, perguntam-se o que 

devem fazer para que os estudantes obtenham êxito nas avaliações, conforme exigido pelo 

sistema da rede de ensino. Nesse cenário, reafirmo que os professores precisam conhecer a 
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teoria que sustenta as avaliações de desempenho dos estudantes, bem como os instrumentos 

utilizados nesses processos.  

Os professores, como agentes de letramento (Kleiman, 2007; 2009; 2017), precisam 

também ter liberdade e autonomia para, no coletivo de professores, refletir, propor, desenvolver 

e planejar suas aulas com objetivos e metas claras de ensino e aprendizagem em LP.  Além 

disso, “[...] Mudanças só serão possíveis se houver investimento em educação, nos prédios, 

equipamentos, e materiais que possam colaborar para uma prática mais significativa, eficiente 

e prazerosa, tanto para professores quanto para estudantes” (Ribeiro; Coscarelli, 2023, p. 86). 

Vale destacar, porém de forma breve, uma vez que se trata de uma temática bastante 

complexa, que as avaliações que acontecem na escola precisam servir, também, de parâmetros 

para a formação continuada dos professores. Uma formação que lhes propicie a ação-reflexão-

ação sobre a prática e as problemáticas observadas no contexto de ensino e aprendizagem 

(Freire, 1996; Tardif, 2014, Ribeiro; Coscarelli, 2023).  

Isso está garantido pelo DRC/MT (Mato Grosso, 2021), em sua versão homologada, que 

tem como princípio a formação continuada de professores, com base na valorização dos saberes 

e da experiência dos professores. Porém, segundo os relatos das professoras colaboradoras, isso 

não está concretizado no contexto de ensino da escola militarizada. Como disse Yara, 

“continuamos sem sermos ouvidos”, diariamente surgem novas demandas (entrevista narrativa, 

01 dez. 2023). 

Neste sentido, a formação continuada não se sustenta com pacotes e programas de 

formação comprados pelo governo e distribuídos ou repassados aos professores nas escolas. 

Conforme enfatizou Geraldi (2003 [1991]), há mais de trinta anos, a formação do professor 

precisa contemplar as demandas do contexto de ensino de LP, e refleti-las na prática, no fazer 

docente. Do contrário, essas ações governamentais servem apenas para sobrecarregar ainda 

mais a ação docente, contribuir para a desvalorização do profissional, e abalar a segurança do 

docente para o exercício da função com autonomia.  

Como evidenciado pelas professoras colaboradoras, as condições de ensino em sala de 

aula e no contexto da escola militarizada tornaram-se cada vez mais desafiantes. Elas se 

refletem nas salas de aula superlotadas, e num espaço que valoriza e prioriza o silêncio, a 

disciplina e o civismo de cultura militar para os alunos. O que, a meu ver, estimula a tradição 

cultural de ensino da LM de base colonialista, que contribui para o desenvolvimento da 

‘pedagogia do silenciamento’ (Ferrarezi, 2014; Rezende et. al., 2020; Hissa; Sousa, 2020) e 

para o modelo de ‘educação bancária’ (Freire, 1996). 
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Conforme relatado por Bruna, na EN (03 dez. 2023), os militares atuam na escola como 

‘guardiões’ da gramática normativa. “Eles são guardiões do dicionário da gramática [...] Só que 

as questões que envolvem semânticas, questões que envolvem a literatura[...] eles controlam 

bastante. [...] Eles não pensam em pessoas preparadas, que questionam, que inovam, que são 

criativas[...]”. 

A cultural militar influencia, portanto, o contexto de ensino, a prática pedagógica e o 

desenvolvimento de uma educação linguística oposta aos princípios do modelo ideológico de 

letramento (Street, 2014) e de professor como agente de letramento (Kleiman, 1995, 2007, 

2009). Prioriza, assim, o ensino tradicional, que torna o ensino da língua mecânico e 

descontextualizado (Geraldi, 2003 [1991]; Antunes, 2003), e que se vincula a um modelo de 

escola direcionado para as camadas mais privilegiadas da sociedade (Soares, 2017).  

 Além disso, os militares desenvolvem, por meio da disciplina de ‘Instrução Militar’ e 

dos momentos de ‘ordem unida’, o ideal de meritocracia e cultura militar de patriotismo. Na 

perspectiva de Freire (1978, 996), o ideal de meritocracia contribui para a perpetuação do 

caráter egocêntrico do ser humano e para a naturalização do preconceito de classe, que reflete 

uma estrutura de ensino autoritário e conservador. Logo, contribui para a formação de sujeitos 

conformados com a realidade injusta e desigual, da qual pertencem.  

Na contramão da concepção de educação de cultura militar, de acordo com a BNCC 

(2018), em sala de aula, cabe ao professor garantir ao aluno a apropriação das práticas 

comunicativas de linguagem presentes na sociedade.  É o professor quem vai guiar os estudantes 

para que eles sejam capazes de compreender a intencionalidade, o contexto discursivo e os 

efeitos de sentido presentes nas mais variadas situações de uso da língua/linguagem. Logo, a 

militarização da escola pública aumenta os desafios relacionados ao exercício da prática de 

ensino de LP. Uma preocupação que é evidenciada pelas professoras colaboradoras desta 

pesquisa.  

De acordo com os dados apresentados por Lara (entrevista narrativa 21 set. 2023), Eliza 

(entrevista narrativa 21 set. 2023), Bruna (entrevista narrativa, 01 dez. 2023) e Yara (entrevista 

narrativa, 01 dez. 2023), no contexto de ensino de escolas públicas militarizadas, o professor 

tem sua prática de ensino vigiada e em constante observação.  Com base em Oliveira (2022, p. 

44), percebo tais ações como reflexos de campanhas políticas conservadoras a favor da 

militarização. A autora afirma que a política de ideologia conservadora, 

 

[...] instaura um conflito de difícil resolução, pois se por um lado, os movimentos 

democráticos têm exigido maior integração entre escola e comunidade e maior 

participação de suas famílias na construção da proposta pedagógica, por outro lado, 
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os interesses dessas famílias podem ameaçar com seus particularismos interesses mais 

amplos no sentido da construção de uma sociedade democrática, pautada por ideais 

de justiça social e em defesa do bem comum (Oliveira, 2022, p. 45). 

 

Trata-se de ideais que buscam a hegemonia política e social, que ameaçam a autonomia 

do professor.  Assim como Bruna (entrevista narrativa, 03 dez. 20223), a narrativa de um 

professor, publicada no estudo de Alves e Ferreira (2017), relata a presença de profissional 

militar na sala, durante a ministração de sua aula.  Para além disso, um dos professores 

entrevistados no estudo de Rêses e Paulo (2019) explicita sua concepção de ensino embasada 

em teóricos como Paulo Freire, por sentir falta de uma abordagem de educação voltada à 

transformação pessoal e social; o que, de acordo com ele, não é orientado pela gestão de escolas 

militares.  

Entretanto, compreendo que esse é o fator principal gerador dos conflitos entre a 

comunidade externa à escola e os professores de LP.  Em análise das narrativas dos professores, 

quando estes refletem sobre a relação professor-escola-comunidade, percebo que a escola e seus 

membros estão por definir a concepção de educação da instituição, haja vista a falta de 

consenso, após a militarização. Nesse cenário, a militarização da escola acarretou uma nova 

perspectiva de educação, oriunda de uma política de ensino idealizada por um público externo 

à escola, conforme relatos das professoras colaboradoras.  

Com base no que foi evidenciado, por meio das narrativas das colaboradoras, os 

professores de português, com experiência de ensino na educação pública, têm consciência das 

dificuldades de seus alunos em leitura e escrita, refletem sobre o que pode ser feito para a 

mudança desse fato, e buscam aprimorar sua prática diariamente. Entretanto, as experiências 

vivenciadas e contadas por eles revelaram um contexto educacional de extrema desvalorização 

dos sabres docentes (Freire, 1996; Tardif, 2014).  

Com base nas contribuições de Ferrarezi (2014), posso dizer que, também na 

experiência de militarização das escolas em Mato Grosso, os professores de LP são silenciados 

pelo sistema educacional. Cenário este fortalecido com a implementação do material didático, 

que compõe o sistema estruturado de ensino em Mato Grosso, de uso obrigatório nas escolas.  

Assim, diante das limitações do contexto de ensino e das demandas pré-estabelecidas, o 

professor é condicionado ao exercício de práticas de abordagens tradicionais de ensino de LP 

(Ribeiro; Coscarelli, 2023). 

Quanto à expectativa de disciplina e obediência, foi enfatizado nos relatos da maior 

parte dos professores, a palavra 'medo' e ‘indisciplina’. Ou seja, há professores que temem por 

se sentirem vigiados, com cobranças exacerbadas em relação ao seu trabalho docente; e pela 
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cobrança, imposta pelo medo, por disciplina e obediência dos alunos. Conforme estudos já 

desenvolvidos, a ênfase excessiva na disciplina gera medo entre os estudantes, tornando-se uma 

estratégia de controle que negligencia a diversidade e subjetividades individuais (Cruz, 2017; 

Oliveira, 2016; Alves; Toschi, 2019).  

Ainda, foi evidenciado nas narrativas da maioria dos professores dificuldades para o 

exercício da autoridade docente e domínio de sala, na escola militarizada.  Fatores que 

acarretam discursos de culpabilização pelo fracasso diante das metas planejadas e idealizadas 

por parte dos adeptos desta nova instituição. Logo, contribuem, ainda mais, para a 

desvalorização profissional do professor, gerando descontentamento e desilusão por parte dos 

professores com a política de militarização.  

Contudo, destaco aqui três principais fatores que, a meu ver, contribuem para o 

insucesso na obtenção da disciplina hierárquica no contexto de ensino da escola Tiradentes 1; 

e que, de certa forma, estão relacionados aos conflitos nas relações entre professor-escola-

comunidade.  

O primeiro fator está relacionado ao número de profissionais militares que são atribuídos 

na escola.  Isso porque, ao contrapor a realidade apresentada pelas professoras colaboradoras 

desta pesquisa com o que tem sido apresentado em alguns trabalhos que investigaram escolas 

militarizadas, especialmente no estado de Goiás, observei que o quantitativo de profissionais 

da Polícia Militar das escolas é maior (Alves; Ferreira, 2017; Rêses; Paulo 2019).   

O segundo fator foi mencionado pelas professoras colaboradoras. Trata-se da falta de 

preparo e formação dos profissionais militares para atuarem no ambiente escolar.  É fato que 

todos os profissionais, que atuam na escola, necessitam de formação pedagógica, tanto para 

atuar com os alunos, quanto para exercer a função de gestão da escola (Tardif, 2014). 

 E, por último, o terceiro fator está ligado às orientações dos documentos de 

implementação e regulamentação da proposta de militarização das escolas, em Mato Grosso, e 

dos regimentos internos das escolas: a função dos profissionais militares para os alunos se 

restringe aos conteúdos e às práticas de civismo e instrução militar (Mato Grosso, 2019; 2020).   

 Por outro lado, à luz das contribuições de Vasconcelos (1994), Tardif (2014) e Freire 

(1996), a educação escolar, vista como um trabalho coletivo sob a orientação do professor, 

requer uma disciplina consciente e interativa, que deve ser analisada como um meio e não como 

um fim em si mesmo.  Isso implica a compreensão de uma concepção que considera as 

particularidades da escola e do trabalho pedagógico. Nesse contexto, a disciplina é uma 

consequência do envolvimento e comprometimento do próprio aluno nas atividades intelectuais 
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propostas pelo professor, e da relação estabelecida com base nos princípios liberdade e 

autonomia (Freire, 1996).  

Em síntese, o trabalho pedagógico significativo não pode ser realizado sem disciplina; 

entretanto, a disciplina não é o objetivo final do processo educativo.  Com base nos trabalhos e 

estudos já desenvolvidos na área da Educação, compreendo que a educação e formação integral 

dos alunos não se fundamenta no temor, mas, sim, em uma relação de respeito mútuo entre 

alunos e os demais segmentos da comunidade escolar (Freire, 1996). 

Outro dado importante, relatado nas entrevistas narrativas, é o fato de haver alunos que 

estão na escola contra a sua própria vontade. Constatação que me fez lembrar do relato de uma 

aluna, apresentada no estudo de Oliveira e Silva (2016). Nele, a aluna afirma que foi formada 

em uma educação militar, e entende que há diferença entre ser formada para a cidadania e ser 

formada em educação militar: 

 

No colégio militar você é treinado para ter disciplina, em todos os aspectos. O 

problema é que eu acho que eles estão ensinando essa disciplina em uma hierarquia 

muito forte, eles estão jogando muito para o lado do militarismo. Eu acho que eles 

deveriam jogar mais para o lado da educação mesmo. Porque o que eu aprendi lá, se 

eu não for militar, não vai me servir pra nada. Não vai me servir pra nada as horas que 

eu fiquei em pé marchando. Não vai me servir pra nada as continências que eu dei 

(Oliveira; Silva, 2016, p. 38-39). 

 

O excerto anterior foi retirado de uma entrevista anônima com uma egressa de escola 

militarizada, em Goiás. Ela descreve o contexto da escola, forma de gestão autocrática e, em 

detalhes, a rotina dos alunos. Afirma que a formação militar dos alunos é semelhante a de um 

quartel, pois há uma rigorosa rotina que inclui regras rígidas e punições por descumprimentos. 

Esta percepção de formação militar foi relatada também por parte das professoras colaboradoras 

desta pesquisa.   

Fundamentada em Kleiman (2013), compreendo que nenhum aluno tem motivação para 

realizar atividades desprovidas de significado ou finalidade. Em outras palavras, um ensino 

ainda pautado na fragmentação linguística, não vai instrumentalizar o aluno a fazer uso da 

língua de forma eficaz, tampouco vai mostrar interesse em aprendê-la.  

Um dos aspectos que pode interferir na falta de motivação por parte do aluno em 

aprender relaciona-se ao desenvolvimento de uma abordagem autoritária de ensino de língua.  

O que, em minha visão, colabora para a construção de uma narrativa enraizada no ‘fracasso 

escolar’ e para a falta de motivação do aluno, culpabilizado pelo insucesso na vida escolar, no 

que tange aos processos de leitura, escrita e oralidade (Soares, 2017; Bohn, 2016).  
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Mediante o exposto, faz-se necessário e urgente repensar um ensino de língua para o 

mundo contemporâneo no qual estamos inseridos. Os estudos sobre a língua/linguagem buscam 

contribuir para “uma educação mais atual, mas a tradição didática e conteudista que nos 

acompanha há séculos, e alguns retrocessos terríveis ainda não deram passagem total para uma 

escola voltada a uma aprendizagem mais autônoma, crítica, inclusiva e significativa” (Ribeiro; 

Coscarelli, 2023, p. 103).   

Diante das contribuições de Tardif (2014), compreendo que ensinar é uma tarefa 

complexa, que exige saberes plurais e heterogêneos. Assim, percebo os esforços constantes das 

professoras colaboradoras desta pesquisa para adaptar o ensino de LM às necessidades e 

realidades dos alunos.  

Nesse cenário, com base também no argumento de Freire (1985; 1996) sobre a 

importância da prática de ensino na perspectiva crítica e reflexiva, destaco ser fundamental o 

reconhecimento e a valorização das experiências vividas pelos professores, como um elemento 

de reflexão para transformar a prática educacional. 

Sob essa lógica, o aluno “[...] quanto mais for levado a refletir sobre sua 

situacionalidade, sobre seu enraizamento espaço-temporal, mais emergirá dela conscientemente 

carregado de compromisso com sua realidade da qual [...] não deve ser simples espectador” 

(Freire, 1985, p. 61).  Na perspectiva de Kleiman (2007), os professores, como “agentes de 

letramento”, devem assumir papel ativo, de modo a refletir sobre a sociedade em que estão 

inseridos, e intervir nas ações que julgarem relevantes.  

Além disso, é importante compreender o processo de letramento dos alunos como um 

instrumento de ampliação da inclusão social, ao proporcionar aos estudantes autonomia e 

empoderamento, por meio dos usos reais da língua/linguagem (Soares, 2017; Kleiman, 1995, 

2007, 2013).  Neste viés, a prática de ensino e de educação linguística devem ser pautadas na 

perspectiva do modelo ideológico de letramento em detrimento do modelo autônomo (Street, 

2014).  

Com base nos resultados deste estudo - sobre a política de militarização de escolas em 

Mato Grosso-, posso afirmar que eles corroboram a afirmação de que: “A estagnação e o 

retrocesso, [ficam] evidentes por meio do simbolismo utilizado, representado por fardas, 

valores, legalismo, uniformidade, centralidade e hierarquia” (Lima; Brzezinski; Menezes 

Junior, 2022, p.13-14). E, como nos ensinou Freire (1996) e Soares (2017), o conhecimento é 

condição para a emancipação da pessoa, o que, nos dias atuais, ainda se configura como objeto 

de conquista da sociedade, especialmente das camadas populares; e, portanto, da escola pública, 

seus professores e alunos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Esta pesquisa teve início a partir de indagações, que emergiram do vivenciar o contexto 

histórico educacional de militarização de escolas públicas em Mato Grosso. Surgiu, portanto, 

da minha necessidade, enquanto professora, de problematização e reflexão sobre os objetivos 

ideológicos, culturais, políticos e sociais que, de fato, estão alicerçados nessa política de Estado, 

divulgada, a partir do ano de 2019, como garantia de qualidade da educação pública. 

Ante o exposto, esta pesquisa teve como objetivo geral estudar a experiência de 

professores de português, que vivenciaram o processo de militarização de escolas em Mato 

Grosso, com o propósito de investigar suas percepções acerca dessa política e os seus efeitos 

no contexto e nas práticas de ensino de Língua Materna.  Em vista disso, a dinâmica de 

construção do conhecimento sobre o processo de militarização, em Mato Grosso, adquire 

significado, a partir da perspectiva de cinco professoras de português, que vivenciaram tal 

fenômeno, em duas das 8 escolas delineadas para o campo de pesquisa. 

Quanto à interpretação dos dados, ela se deu na dinâmica de construção de sentidos entre 

pesquisador e professoras colaboradoras. Além disso, as vivências das professoras foram 

historicizadas, a partir da significação individual de cada participante, de suas escolhas de 

construção de sentido da realidade, no momento da entrevista narrativa.  Ou seja, o 

conhecimento sobre a realidade foi construído no entrelaçamento das informações que o 

participante trouxe, de acordo com a interpretação que ele mesmo construiu a partir de suas 

experiências; a experiência e o conhecimento do pesquisador sobre o objeto e campo de estudo; 

bem como as teorias já desenvolvidas sobre a temática “militarização de escolas públicas”, em 

Mato Grosso.  

No intuito de compreender o contexto educacional, busquei procedimentos de pesquisa 

(entrevistas narrativas) que se aproximassem, ao máximo possível, da realidade manifestada 

pelo entrevistado. Através das reflexões expressas ao narrar sua trajetória profissional, cada 

professor foi capaz de (re)construir essa realidade, modificando-a, influenciando-a e sendo 

influenciado por ela.  Assim, os dados obtidos e os acontecimentos sociais-educacionais 

relatados pelo(a) professor(a) apresentam as reações internas que ele/ela próprio(a) vivenciou, 

ao construir sua narrativa. 

Contudo, para elucidar as considerações finais acerca dos objetivos de investigação 

desta pesquisa, retomo novamente as minhas perguntas de pesquisa. Com relação à pergunta 1, 

a saber: i. Quais concepções emergem da experiência de professores de Língua Portuguesa que 

vivenciaram o processo de militarização de escolas? Os dados demonstram temáticas como: 
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1. Desvalorização profissional e desrespeito aos saberes do professor:  é evidenciado, 

por meio das narrativas, o sentimento de desvalorização e desrespeito em relação à 

experiência, à prática, aos saberes docentes e ao papel do professor. Em outras palavras, 

os profissionais participantes da pesquisa perceberam-se ignorados e marginalizados 

nesse processo de militarização das escolas: suas vozes não foram ouvidas, nem seus 

anos de experiência, no enfrentamento dos desafios da docência, foram considerados. 

2. Processo antidemocrático: As professoras descreveram o processo de militarização 

como antidemocrático, autoritário e desgastante. Relataram falta de diálogo e 

participação da comunidade escolar na tomada de decisões, destacando a imposição de 

uma agenda política externa às necessidades da comunidade escolar. 

3. Conflitos e polarização política: As narrativas também refletem os conflitos e a 

polarização política que surgiram no contexto da militarização das escolas. As 

Professoras mencionaram ameaças, perseguições e ataques nas redes sociais, por parte 

de grupos favoráveis à militarização, criando um ambiente hostil e desafiador para os 

docentes, por fazerem parte de uma classe de profissionais que, em sua maioria, se 

opuseram ao processo.  

Desse modo, a militarização das escolas em Mato Grosso, na perspectiva das professoras 

colaboradoras desta pesquisa, pela forma como foi conduzido o processo, caracteriza-se como 

antidemocrático, imposto para atender a grupos privilegiados da sociedade, unidos ao ideal de 

uma sociedade capitalista de um governo caracterizado como autoritário, que busca a 

hegemonia política.  Sustento essa afirmação, com base nos relatos dos docentes, que refletem 

conflitos políticos, ideológicos e sociais. 

No que tange à pergunta 2, a saber:  ii. Quais os efeitos da militarização na prática de 

ensino, na perspectiva de professores de Língua Portuguesa?  Os dados demonstram que os 

efeitos se desdobram em uma série de desafios interligados ao papel do professor para o 

exercício da docência, com base nas relações que se estabelecem no contexto social e 

educacional das escolas.   

Em síntese,  na perspectiva de professores de LP,  os princípios educacionais da política 

de militarização de escolas públicas em Mato Grosso  apresenta os seguintes efeitos à prática 

de ensino:   i) restrições na autonomia docente;  ii) reforço do atual sistema, que pressiona a 

escola e seus atores  por resultados de excelência nas avaliações externas; iii) desilusão com a 

promessa da disciplina dos alunos, em sala de aula, que a militarização traria; iv) falta de 

comprometimento de alguns alunos com o processo de ensino da língua; v) fortalecimento de 

uma política autoritária de educação, que prioriza valores e princípios morais e de formação 
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militar;  vi) cultura de fortalecimento de uma  visão tradicionalista repressiva de ensino de LP 

em detrimento da diversidade e do debate crítico;  vii)  desvalorização  da profissão docente e 

dos saberes do professor.  

Outro aspecto importante a ser considerado é que a política de militarização de escolas 

públicas em Mato Grosso encontra-se em processo de reformulação para adequar-se aos 

princípios constitucionais vigentes.  E, na forma como vem sendo implementada, ela apresenta 

uma série de desafios à escola e ao ensino de português. No que tange aos problemas observados 

pelos docentes e evidenciados nas narrativas, destaco dois como principais: a falta de formação 

e preparo dos profissionais militares para atuarem no ambiente escolar; e a imposição de uma 

cultura militar, que não se alinha aos ideais de formação integral preconizados pela educação 

contemporânea.   

Entretanto, como esse projeto de militarização das escolas vem sendo constantemente 

repensado pelo poder público do estado de Mato Grosso, observei algumas mudanças 

implementadas, que vem amenizando gradativamente o caráter punitivo e disciplinador das 

instituições. A título de exemplo, posso citar as recentes alterações do regimento escolar das 

práticas de punição e castigo aos estudantes.  

No que concerne ao currículo de ensino de LP, segundo os relatos apresentados na 

análise, são os mesmos das escolas civis. Fato esse que confere aos professores maior liberdade 

para, por meio do diálogo, com respeito e ética, lutar por autonomia de atuação no contexto 

escolar.  

De modo geral, os resultados da pesquisa demonstraram que a cultura educacional, que 

privilegia a classe dominante da sociedade, entra em conflito com os ideais de uma educação 

crítica, democrática e inclusiva. Com base nos relatos das professoras, percebo que a 

militarização de escolas públicas pode contribuir para o desenvolvimento de práticas de ensino 

e educação linguística para formação de sujeitos conformados com uma realidade cultural, 

social e economicamente desigual, em detrimento dos princípios de uma educação 

verdadeiramente democrática, emancipadora e de humanização do sujeito. 

Quanto às fragilidades e limitações para a realização desta investigação, destaco 

principalmente dois aspectos. O primeiro refere-se à falta de referencial sobre a temática 

“militarização de escolas” em Mato Grosso, na área da Linguística Aplicada; ou, até mesmo, 

em outras áreas de estudos, que reflitam sobre o atual contexto da política de militarização das 

escolas públicas. Somado a isso, não posso deixar de mencionar a mudança na gestão do 

Governo Federal, em função da última eleição para Presidente, em 2022. Fato este que culmina 

em constantes alterações na implementação dessa política, no Brasil e em Mato Grosso. Tal 
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aspecto dificultou a organização do referencial teórico para a fundamentação da análise do 

corpus.   

A segunda fragilidade refere-se à limitação de professores colaboradores. Em partes, 

pela discrepância em torno da temática militarização; em partes, pelo instrumento de coleta de 

dados (entrevista narrativa), que também inibe a participação dos professores, uma vez que 

demanda do colaborador tempo, motivação e interesse para dedicar-se a refletir e ressignificar 

a experiência vivenciada; e, por último, pelos critérios delineados para a seleção dos 

colaboradores, dada a necessidade de os docentes terem vivenciado a experiência de 

militarização da escola. Entretanto, a maior parte deles já não atua nas escolas pesquisadas; e 

os que, atualmente, ali lecionam não vivenciaram o período de transformação da escola de civil-

militar.  

Quanto às contribuições desta pesquisa, no que se refere aos resultados obtidos, a partir 

da primeira pergunta de investigação, destaco como contribuição a reflexão de que a busca pela 

democratização do ensino torna-se fundamental para garantir um ambiente escolar inclusivo e 

equitativo.  A meu ver, trata-se de condição fundamental para o desenvolvimento de um ensino 

de LP, na perspectiva crítica reflexiva, de formação integral do aluno como sujeito ativo, 

criativo e participativo, na construção de um mundo melhor e menos desigual. 

O ensino de LP em escolas militarizadas apresenta diversos desafios e contradições que 

exigem reflexão crítica e ações concretas para garantir um ensino de qualidade social que atenda 

às necessidades dos alunos e valorize o trabalho dos professores. A busca por um "ensino 

diferenciado, de êxito" deve ser feita de forma responsável, priorizando a autonomia docente, 

a atenção individualizada aos alunos e a valorização do processo de alfabetização e letramento. 

Em vista disso, reflito sobre a relevância de novos olhares para os efeitos produzidos 

pelo processo de militarização das escolas públicas em Mato Grosso. Reconheço a necessidade 

de inquietar a sociedade, em especial, os professores para pensar sobre a escola como um 

mecanismo de controle político, social e ideológico, considerando os sentidos implicados nessa 

funcionalidade. Muito ainda se tem a estudar e compreender sobre o contexto de ensino de LP 

em uma escola militarizada.    

Como principal contribuição às professoras colaboradoras, destaco o fato de esta 

pesquisa ter-lhes possibilitado momentos de escuta e valorização de suas vozes, 

proporcionando-lhes reflexão e construção de novos conhecimentos e experiências sobre a 

prática de ensino de LP, no contexto de escolas militarizadas. Os efeitos de sentido de seus 

dizeres, nas entrevistas, apontam para a necessidade de repensar o ensino de língua para o 

mundo contemporâneo no qual vivemos, priorizando uma abordagem que promova a 
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autonomia, a criatividade e a formação de sujeitos participativos em sociedade, por meio do uso 

das mais diversas formas de linguagem. 

Diante das reflexões tecidas sobre a política de militarização de escolas em Mato 

Grosso, compreendo que no coletivo de professores, torna-se fundamental enfrentar os desafios, 

buscar a valorização profissional, com o compromisso de construção de uma sociedade 

democrática, pautada por ideais de justiça social. E nisso reside a contribuição desta pesquisa, 

em refletir, ressignificar o meu papel como professora de LP e como pesquisadora em estudos 

linguísticos. Assim me oriento a permanecer na luta, mesmo quando tudo se torna difícil e me 

sinto como uma ‘formiga diante de um elefante’. Mantenho-me em uma ética de justiça e 

horizontalidade, porque acredito que o conhecimento, o respeito e a ética são a base para, por 

meio do diálogo, estabelecer relações no contexto de ensino e fazer os enfrentamentos 

necessários na busca pela autonomia para a prática de ensino de LP. 

Estudos futuros podem problematizar o ensino de LP, a partir de temáticas como: 

avaliação do ensino na escola militarizada,  sob a perspectiva dos professores; crenças, 

identidade dos professores de LP em contexto de escolas militares; estruturas  sociais, 

culturais e de poder e a manutenção do preconceito de classe por meio das práticas de ensino 

de LP nas escolas militarizadas; visão dos professores sobre o trabalho com a diversidade 

linguística e cultural no ensino de LP; efeitos da linguagem militar no ambiente de ensino e a 

constituição da identidade dos alunos. 

Assim sendo, destaco a experiência vivenciada, durante o desenvolvimento desta 

pesquisa, e o método da pesquisa narrativa como um campo fértil para investigação científica 

em Linguística Aplicada.  Quanto aos desdobramentos do meu trabalho, considero que um 

possível doutorado poderia aprofundar essas questões, além da publicação de artigos 

científicos, e-book e a apresentação em eventos acadêmicos para disseminar os resultados e 

promover discussões mais amplas sobre o tema. 
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APÊNDICE A - Formulário para seleção dos participantes 

 

 

 

 

Convite para Professores de Língua Portuguesa da Rede Estadual de Educação de Mato Grosso 

Prezado(a) Professor(a), 

Sou professora de Educação Básica da rede estadual de Mato Grosso e pesquisadora em estudos linguísticos. 

Atualmente, sou discente do Mestrado em Letras - PPGLetras, na Universidade Estadual de Mato Grosso - 

UNEMAT. O presente questionário tem o propósito de auxiliar na identificação dos professores de Língua 

Portuguesa da rede estadual de Mato Grosso que atendem aos requisitos da minha pesquisa. Agradeço 

antecipadamente pela atenção e apoio, ao dedicar seu valioso tempo para responder a estas breves questões. 

E-mail* 

Informações Sobre A Pesquisa  

Título: “NARRATIVAS SOBRE A MILITARIZAÇÃO DE ESCOLAS PÚBLICAS EM MATO 

GROSSO: O que os professores de Língua Portuguesa têm a nos contar?”  

Responsável pela pesquisa: Eleandra Negri Costa Endereço e telefone para contato com a pesquisadora:  

Descrição da pesquisa: Estas informações estão sendo fornecidas para subsidiar sua participação voluntária 

neste estudo, que tem como objetivo: estudar a experiência dos professores de Língua Portuguesa da rede 

estadual de ensino de Mato Grosso, com a militarização de escolas, buscando, por meio de suas narrativas, 

analisar e compreender suas concepções de ensino nesse contexto. 

Se você aceitar o convite, sua colaboração envolverá em ceder uma entrevista realizada via Google Meet. Esta 

entrevista será agendada de acordo com sua disponibilidade de tempo e preferência. 

Após sua confirmação de participação, fornecerei detalhes adicionais para a entrevista e encaminharei o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, com os dados da pesquisa e detalhamento das medidas 

preventivas de acordo com o Comitê de Ética em Pesquisa. 

Atenção! Você pode desistir de participar no momento em que desejar. 

o Aceito 

o Não aceito 

Telefone para contato via Watts App: 

Gênero:   

o Feminino     

o Masculino       

o Não binário 

Faixa etária (idade em anos): 

Possui Formação em nível de graduação: 

o Magistério 

o Graduação 

o Licenciatura 

o Bacharel 

o Outros 

Qual a área de Formação: 

 Possui Formação em nível de pós-graduação: 

o Especialização Lato Sensu. 

o Especialização Stricto Sensu. 

o Doutorado 

Em qual área de estudos desenvolveu a pós-graduação?  

Professor efetivo ou contratado (a)?   

Atualmente está   em efetivo exercício como professor(a) de Língua Portuguesa? 

Tempo de atuação como professor de Língua Portuguesa na Educação Básica de Mato grosso?  

A escola em que trabalha está localizada em qual município do Estado de Mato Grosso? 

A escola em que trabalha passou pelo processo de transformação de civil para militar? Se a resposta for sim, 

em que ano ocorreu o processo? 

o 2021  

o 2022 

o 2023 

Há quanto tempo é professor(a) de Língua Portuguesa nesta escola? (em anos) 
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APÊNDICE B - Termo de consentimento livre e esclarecido 
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APÊNDICE C – Parecer do comitê de ética em pesquisa  

 

 

 


